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APRESENTAÇÃO

Prezadas leitoras e prezados leitores,

Ainda referente ao primeiro semestre de 2019, completamos com grande satisfação a edição de

mais uma Revista Acadêmica Licencia&acturas, do Instituto Superior Ivoti.

Nesta revista, podemos encontrar diferentes discussões que alavancam a importância de se pensar
a educação, em diferentes áreas, como a Geografia, a História e também a Pedagogia, perpassando
também os âmbitos formais e os não formais, ao mostrar a importância de se pensar que não é somente
na escola que precisamos nos atentar para a educação de crianças e jovens.

Nos artigos apresentados nesta edição, começamos com o texto “Autonomia infantil e família:
controvérsias entre Axel Honneth e Piaget”, escrito pelo autor Giovani Meinhardt, sobre o diagnóstico
das tentativas de autonomia e emancipação precoces das crianças e dos adolescentes mediante as atitudes
de negociação familiar, onde se busca apresentar como um entendimento educacional livre de supervisão
gera e modifica estilos de autossocialização que se confrontam com socializações alhures aos costumes
domésticos.

Já no artigo “Contribuição das Neurociências para a alfabetização”, as autoras Cristiane Yuri
Hirata e Renata Ribeiro Marinho abordam a importância das neurociências para a educação nos processos
de ensino-aprendizagem da alfabetização. No artigo encontramos a discussão de diferentes pesquisadores
na área de neurociências e a reflexão sobre a importância dos profissionais da educação se aprofundarem
com os processos envolvidos na aquisição da alfabetização com bases científicas visando um aprendizado
significativo.

Os autores Simone Weissheimer Santos e Luís Carlos Dalla Rosa, no artigo “A criança como
sujeito histórico e de direitos e a formação de professores da educação infantil”, discutem a formação de
professores que atuam no campo da Educação Infantil nas escolas sociais da Rede Marista. Apontam
para a concepção da criança como sujeito histórico e de direitos, bem como sua repercussão no processo
de formação continuada de professores que atuam nessa etapa educativa, tendo em conta a ação pedagógica
do brincar.

A autora Márcia Rejane Dias e a editora da revista Ailim Schwambach, no artigo “Relações raciais
entre imagens no livro didático de História”, fazem uma análise das imagens e fotografias apresentadas
no livro didático de História. O artigo também busca compreender tais representações em livros, que são
um dos mais importantes recursos pedagógicos utilizados em sala de aula. Esta leitura discute as formas
como a população afro-descendente, os ambientes e espaços que ocupa em tais representações, as atividades
que desempenha e o contexto histórico em que está inserida.
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Temos nesta edição também um artigo escrito por várias mãos intitulado “De onde eu vejo: processos
de ensino-aprendizagem na construção do conceito de paisagem”, dos autores Cauane Beatriz Wust dos
Reis, Cristiane Rambo, Hélen Klein Pfingstag, Karine Nath, Rosalino Francisco da Silva, Samanta
Carolina Goltz, Samuel Andreis, Taísa Wagner, Prof. Caio Flores-Coelho e Prof. Thiago Safadi. O artigo
enfoca a análise da interação entre a sociedade e a natureza ao longo do tempo. A partir da compreensão
do conceito de paisagem, os autores mostram as possibilidades de extrapolar as compreensões de mundo
vivido e percebido.

No último artigo publicado nesta edição, as autoras Juliana Lima da Silva e Ailim Schwambach
escrevem sobre “Pedagogia hospitalar: A humanização da educação em ambientes de saúde”. Nesta
pesquisa, buscou-se compreender e analisar o papel do pedagogo no ambiente hospitalar e o olhar para a
criança/adolescente em tratamento de saúde, nas cidades de Ivoti e Novo Hamburgo.

Desejamos a todos uma ótima leitura e contamos com a colaboração de pesquisadores, estudantes
e professores no envio de artigos para a Revista Licencia&acturas do Instituto Superior Ivoti, uma vez
que na escrita podemos demonstrar a importância da educação em diferentes espaços e contextos
educacionais, bem como a valorização dos profissionais que atuam em diferentes licenciaturas.

Ailim Schwambach1

1 Doutora pelo PPG em Educação em Ciências da UFRGS, com doutorado sanduíche pela Universidade de Londres, Inglaterra.
Bolsista CAPES (2016). Mestre em Educação em Ciências pela UFRGS (2010). Graduada em Biologia pela Universidade do Vale do
Rio dos Sinos. Atualmente é professora do Instituto Superior de Educação Ivoti e do Instituto Ivoti. É membro do conselho da
APECS-Brasil onde atuou como auxiliar na Coordenação de Ações de Pós-Graduação na gestão 2016-2018. Trabalha com a Forma-
ção de Professores nas áreas de Ciências, Projetos Escolares, Educação Ambiental e História e Cultura Afro-Brasileira. Vencedora
do Prêmio RBS de Educação de 2014 e finalista do Prêmio em 2017, na categoria Gênero. Delegada do Brasil na COP 21, França.
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AUTONOMIA INFANTIL E FAMÍLIA:
controvérsias entre Axel Honneth e Piaget

CHILD AUTONOMY AND FAMILY:
controversies between Axel Honneth and Piaget

Giovani Meinhardt1

Resumo: O artigo perfaz um diagnóstico das tentativas de autonomia e emancipação precoces das crianças e dos
adolescentes mediante as atitudes de negociação familiar. As condições e intenções emocionais paternas e maternas
da busca por um entendimento educacional livre de supervisão geram e modificam estilos de autossocialização que
se confrontam com socializações alhures aos costumes domésticos. Os múltiplos efeitos modelares do lar reverbe-
ram no estilo de socialização extrafamiliar das crianças, ou seja, na escola. O efeito reverso igualmente acontece. As
patologias normativas observadas pelo filósofo Axel Honneth contrastam com a construção ontogenética normati-
va de Jean Piaget.
Palavras-chave: Aprendizagem. Autonomia. Família. Heteronomia. Reciprocidade.

Abstract: The article presents a diagnosis of  the early attempts at autonomy and emancipation of  children and
adolescents through family negotiation attitudes. The emotional conditions of  fathers and mothers and the intentions
to seek to understand education free of  supervision generate and modify styles of  self-socialization that confront
socializations elsewhere than in domestic customs. The multiple model effects of  home reverberate in the type of
children’s socialization outside the family, that is, in school. The reverse effect also happens. The normative pathologies
observed by philosopher Axel Honneth contrast with Jean Piaget’s normative ontogenetic construction.
Keywords: Learning. Autonomy. Family. Heteronomy Reciprocity.

Revista Acadêmica Licencia&acturas • Ivoti • v. 7 • n. 1 • p. 07-20 • janeiro/junho • 2019

1 Doutorando em Filosofia, Mestrado em Filosofia e Graduação em Psicologia, todos pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos.
E-mail: giovani.meinhardt@institutoivoti.com.br

2 “A liberdade de um membro de uma família deveria realizar-se e confirmar-se nas liberdades dos outros membros, já que as obrigações
de papel institucionalizadas e de complementaridade recíproca cuidariam para que a mulher, na condição de mãe, pudesse satisfazer
suas necessidades emocionais em face do marido e dos filhos, e o homem, como pai, ante o reconhecimento maravilhado da esposa e
dos filhos, pudesse seguir seu “impulso” por ascendência pública mediante a obtenção de rendimentos” (HONNETH, 2015, p. 285).

3 “Os homens, sobretudo, com a supressão de seu poder simbólico como chefe da família, assimilavam a rápida perda de reconhecimento
não raras vezes com um desesperado aferrar-se às antigas divisões de papéis, uma vez que em sua socialização eles ainda não
estavam preparados para aceitar alternativas” (HONNETH, 2015, p. 293-294).

1 AUTOSSOCIALIZAÇÃO FAMILIAR:
AS “NOVAS” FAMÍLIAS

A concepção de família nuclear “ideal” em
que o homem representava o tutor financeiro e a
esposa a assistente emocional alocada no lar cor-
roeu com o tempo2. Esse naufrágio inevitável de
posturas familiares inflexíveis produziram uma
série de modificações intersubjetivas de alcance ti-
tânico na sociedade. Para isso, nos servimos da rica
reflexão contemporânea sobre a família desenvol-
vida pelo filósofo alemão Axel Honneth (2015, p.
294), afirmando que a

[...] transição do “patriarcado para a cooperação”,
que se deu na sequência da modificação do papel
da mulher na família, repercutiu primeiramente
numa série de tensões e rejeições intrafamiliares,
nas quais em forma de conflito, sob a velha crosta,
aparecia o historicamente novo.

O referido “historicamente novo” reverberou
em outros ineditismos que não somente edificaram
uma nova posição social e familiar da mulher, mas
também em acomodações e resistências por parte
dos homens em todas as dimensões3. É certo tam-
bém que uma parcela “masculina” saudou as mo-
dificações dos papéis da mulher. Esses papéis con-
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te passivo. A relação do casal (independente da he-
terossexualidade ou homossexualidade em jogo)
já constitui um operador forte, delegando como
operador fraco o filho, no sentido de receptor de
dominância. O filho como operador fraco da dinâ-
mica familiar em alguns casos representa uma coi-
sa, cujo depósito em figuras como avós ou tias é
saudado na ativa delegação que desresponsabiliza
pai ou mãe.

Todavia, mediante a reorganização familiar
de múltiplos divórcios, separações, rodízio de
namorados(as) (que simbolicamente representam
figuras paternas ou maternas para a criança), pais
e mães intencionalmente solteiros(as) (ou não) pro-
moveram corresponsabilidades com seus respecti-
vos parentes ou amigos: a criança tornou-se um nó
conversor de relações. Capacitada ou não para o flu-
xo relacional expandido, a criança reveste-se ago-
ra de ponto mediador forte por onde transitam
múltiplas famílias. Com certeza, muitos anos atrás
a dinâmica do nó conversor centralizado na crian-
ça ou no adolescente já existia, porém não como
ponto em congestão e conflito. Cabe aqui um questio-
namento: como a criança foi buscada como um re-
curso ainda mais centralizado? Honneth (2015, p.
284) explica que anteriormente “[...] a vida famili-
ar em comum tinha de se desligar de todas as pes-
soas que não pertencessem à tríade de pai, mãe e
filho”. Essa concepção relacional da família foi li-
teralmente alastrada e modificada. As crianças ou
os adolescentes podem hoje em dia conviver com
duas, três ou até quatro famílias diferentes cujo
único ator que transita entre as referidas famílias é
aquele com papel de filho(a). Visando a tutoria
do(a) filho(a) durante os processos de divórcio e
principalmente após a separação, a família mono-
nuclear fragmentou-se. “Nessa evidência empíri-
ca, é com razão que se pode ver um indício da ten-
dência a que a definição da relação familiar orbi-
tasse com mais intensidade em torno do cuidado
conjunto” (HONNETH, 2015, p. 295). Esse cui-
dado conjunto alarga-se extramuros. Dessa forma,
um vizinho ou um tio pode ser afetivamente per-
cebido pelo psiquismo infantil como mais impor-
tante que os próprios pais ou responsáveis.

flagraram-se em muitas outras experiências como,
por exemplo, um poder aquisitivo maior da famí-
lia. Além da díade homem-mulher, conflitante por
si só, as mudanças tangenciaram também instânci-
as familiares talvez não programadas para trans-
formação, a saber, os filhos. De acordo com Hon-
neth (2015, p. 300-301), em seu diagnóstico da fa-
mília, nas últimas décadas,

[...] desapareceu a ideia, dominante por longo tem-
po na modernidade, de que pai e mãe exerciam
papéis fixos e complementares, os quais, em sua
complementaridade de autoridade social-represen-
tativa e zeloso amor, contribuíram para que o filho
fosse criado num misto de adestramento e afeto.

Destaca-se que o afirmado desaparecimento de
predicados familiares típicos não consiste em uma
simples ideia de declínio da dominância dos pais
ou responsáveis, mas da qualidade de seu papel
social. Isso leva a crer que os pais e responsáveis
assumiram papéis que vão além das atribuições fi-
xas até então reconhecidas. Também, de forma não
surpreendente, alguns pais e responsáveis abando-
naram alguns atributos outrora tidos como funda-
mentais. A relação familiar trifásica pai/mãe/
filho(a) estruturalmente mudou, já que

[...] há muito tempo deixou de ser decisivo se os
pais estão casados e compõem efetivamente um
casal heterossexual ou se os filhos são realmente
seus filhos (biológicos); o que importa é tão so-
mente que a relação de dois adultos esteja media-
da pela relação adicional com um terceiro, isto é,
o(s) filho(s)” (HONNETH, 2015, p. 282).

O filósofo Hegel, no qual Honneth se inspi-
ra, firmou um predicado sobre as crianças que atin-
ge seu apogeu em sua específica concepção de li-
berdade das crianças. “As crianças são em si livres,
[...] por isso elas não pertencem a outros nem aos
pais enquanto Coisas” (HEGEL, 2010, p. 182).
Esta liberdade infantil prepara as crianças para sua
autonomia e independência. Aqui está o divisor
de águas de uma nova estrutura familiar. Havia uma
relação monofásica (pai) dominante que aos pou-
cos cedeu lugar à convivência bifásica (pai/mãe).
A convivência bifásica, embora assimétrica, coe-
xistia dentro da relação trifásica (pai/mãe/filho)
em que o filho herdou toda a carga de obediência
que antes era dividida com sua mãe enquanto agen-
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veis. Trata-se de liberdade porque os pais poderiam
não permitir tal aproximação simétrica comunica-
cional. A igualdade familiar na parceria por si só é
uma fonte de muitas discussões, além de represen-
tar uma nova edificação do eu infantil. Aqui conti-
nuamos a indagar: essa nova construção familiar
do eu infantil realmente enfraquece a autoridade
dos pais e abre espaço para o ineditismo autoral
do filho?

Hegel (2010, p. 174), ao refletir sobre a famí-
lia, percebeu a importância de cada membro em
“[...] ter a autoconsciência de sua individualidade
nessa unidade enquanto essencialidade sendo em si
e para si, a fim de ser nela não uma pessoa para si,
porém como membro”. Isto é, um dos objetivos da
família está na edificação de autonomia. Isso sig-
nifica que a criança não está sendo educada para si
mesma. A família espera que o(a) filho(a) atinja
representação plena no seio familiar, isto é, como
membro. Hegel (2010, p. 182) estima “[...] elevar
as crianças desde a imediatidade natural, em que
se encontram originalmente, até a autonomia e a
personalidade livre e, com isso, até a capacidade
de sair da unidade natural da família”. O afasta-
mento da criança da unidade familiar mediante
ascensão à autonomia é compreendida por Hegel
como uma capacidade. Porém, Hegel não aponta
em que parte da infância ou da fase adulta essa
competência de elevação “acontece”. Ele apenas dá
pistas sobre seu início, quando analisa nas crian-
ças “[...] o sentimento próprio de estarem insatis-
feitas, como dentro de si elas são, - como impulso
de pertencer ao mundo dos adultos, que pressen-
tem ser um mundo superior, como o desejo de se
tornar grandes” (HEGEL, 2010, p. 183). O pata-
mar de autonomia das crianças teria como princí-
pio o desejo de serem como os adultos, ou seja,
uma mobilização desde o desejo infantil para um
alvo.

A partir de Hegel, compreendemos melhor
a concepção de Honneth, em que a conformação
familiar permite e principalmente reconhece o fi-
lho como um “terceiro” ativo na comunicação,
também o atribuindo de algum tipo de poder que
em famílias de décadas atrás simplesmente não
havia. De fato, “[...] se o que normativamente se

Nas várias órbitas que os pais ou responsá-
veis transitam há uma trajetória comum: o filho
enquanto componente familiar multiorbital. A perda
funcional da família “antiga” descolocou parcial-
mente as responsabilidades. Honneth (2015, p. 288)
atribui ao sociólogo Talcott Parsons a visão ante-
cipatória da dinâmica familiar de “[...] gradativa
delegação das tarefas relativas a educação e cuida-
do a dispositivos sociais (jardim de infância, escola,
Estado social)”. Honneth (2015, p. 296) chamou esse
fenômeno de “pluralização das formas familiares”.
A família única não é uma utopia, mas pode se tor-
nar uma raridade em alguns contextos culturais. Para
Honneth (2015, p. 296-297), em

[...] razão da espantosa disposição dos pais originais,
apesar de terem fracassado na relação entre eles,
esses rearranjos, as chamadas “famílias-patchwork”,
parecem não encontrar limite algum; é bem verdade
que tal situação não raro exige dos filhos boa dose
de elasticidade emocional e abertura para vínculos.

Sem dúvida, a educação complementar fixa
e harmônica entre o casal enfraqueceu. Os respon-
sáveis se encontram pouco, ou seja, seu poder bifá-
sico, que refletia na triangularidade familiar, não
existe mais. Algumas vezes não se trata de fracas-
so no casamento, mas uma mudança intencional
de propósitos.

1.1 “DEVER SER” NEGOCIADO
Nós vamos agora deter nossa atenção na

fragmentação do ideal de família. Honneth (2015,
p. 301) escreve que

[...] no lugar desse ideal de família patriarcal, co-
meça a aparecer gradativamente um ideal de igual-
dade na parceria, que não significa apenas que os
pais dividem entre si, de maneira justa segundo as
possibilidades de cada um, todas as atividades re-
ferentes à criação dos filhos e aos afazeres domés-
ticos, mas também implica que o filho seja inseri-
do da melhor maneira possível como um terceiro
parceiro na comunicação familiar.

Honneth reflete sobre parceria e igualdade
entre filhos e seus responsáveis. Tal parceria su-
gere a inserção da criança como agente comunica-
cional em condições equivalentes aos seus respon-
sáveis. Gera-se uma pseudossimetria entre respon-
sáveis e seus respectivos filhos cuja intencionalida-
de e autoria advém da liberdade desses responsá-
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no mundo extrafamiliar, ou seja, na esfera social
(a escola, por exemplo). Através do convívio so-
cial muitas outras possibilidades de experiência de
liberdade são construídas.

Se antes prevalecia a convicção de que os impul-
sos de independência da criança tinham de ser
“quebrados”, para que se induzisse absorção de
expectativas sociais de comportamento, hoje, em
quase todas as classes, prevalece a concepção in-
versa de que as intenções volitivas das crianças,
quando entram em conflito com as convicções
sociais, são supervalorizadas por uma questão de
princípio (HONNETH, 2015, p. 290).

Se a liberdade seria a prerrogativa mais ade-
quada para a personalidade infantil e as intenções
volitivas supervalorizadas enquanto princípio, o
que houve de errado quando percebemos que a
edificação de uma saudável autonomia da vonta-
de não aconteceu? Aqui devemos refletir sobre a
liberdade familiar que confere negociação. O que
significa a referida negociação familiar que envol-
ve o filho como autor? Primeiramente, a liberdade
não está situada na criança, mas no diálogo e na
presença ativa de toda família, seja ela pai, mãe ou
responsável que interpela e é interpelado pelo mun-
do infantil. Se as intenções volitivas da criança não
forem supervisionadas, a sua ação não significará
construção de liberdade. O desenvolvimento con-
tínuo da criança e de sua família não permitem uma
independência autoral infantil que prescinda da
interrelação. A criança enquanto ser autônomo não
está em posição de indiferença quanto às observân-
cias dos pais. Ao mesmo tempo em que a criança é
convidada para participar, ela pode ser ouvida sem
tornar-se a soberana da casa, ou seja, ela não per-
de o estatuto da idade de desenvolvimento na qual
ela se encontra4.

Sabemos que nas famílias das sociedades
contemporâneas os papéis familiares, e mais deti-
damente, os papéis de filhos e filhas não constitu-

espera do indivíduo na família já não é algo natu-
ral e evidente, estabelecido por papéis atribuídos
antecipadamente, a contribuição de cada um, se-
gundo o princípio da solidariedade, deve ser nego-
ciada entre eles” (HONNETH, 2015, p. 304). A
passividade manifestada na espécie de “adestra-
mento” e afeto dos filhos pelos responsáveis pau-
latinamente deu lugar a participação negociada.

Houve uma modificação na esfera da vincu-
lação pessoal familiar onde outrora os pais forma-
vam uma díade “perfeita”. Contudo, atualmente a
vinculação se expandiu “[...] pelo fato de que às
duas pessoas ligadas entre si soma-se pelo menos
mais uma. Em sua constituição intersubjetiva, as
famílias representavam uma relação triádica, e não
bifásica” (HONNETH, 2015, p. 282). A solidarie-
dade via negociação não deixa espaços para for-
mas de atribuições não dialogadas. A educação
orientada via negociação exige presença e não apa-
renta ser negligente como superficialmente o senso
comum conservador poderia julgar. Destarte, dina-
micamente

[...] no lugar da fixação dos pais em torno dos dis-
positivos “manda” e “obedece”, passou a se disse-
minar amplamente uma preferência por estilos de
educação orientados pela negociação, que passa-
ram a ser considerados adequados por darem conta
da personalidade própria dos filhos, servindo as-
sim à constituição da livre vontade (HONNETH,
2015, p. 290).

Importa destacarmos que a livre vontade não
significa uma vontade livre de parâmetros educa-
cionais. Compreende-se a liberdade no sentido de
autonomia, de introjeção crítica na criança; diver-
sas orientações para pensar, sentir e não somente
seguir os ditames dos pais. Logo, a criança começa
a escolher, avaliar e adotar caminhos cotidianos via
experiência de negociação familiar. O poder de
decisão, restrito aos pais, abarca agora o filho. Essa
liberdade é ainda mais dilatada quando aplicada

4 O estatuto de desenvolvimento refere-se à concepção piagetiana de fases ou estágios. Os estágios de desenvolvimento de Piaget não
reconhecem regressões de etapas ou avanços que suprimam etapas. As fases são vividas de forma completa e sequencial. Uma fase
é de forma definitiva desenvolvida em cada criança. No nível psicológico tem “o conceito de estágio o sentido de etapa precisa e
necessária para a construção do edifício da cultura. Etapa determinada pela própria natureza, quase biológica, do processo de
crescimento, e que, segundo se entende, representa uma aquisição estável e sólida, sem a qual toda construção posterior seria impossível”
(MUNARI, 2010, p. 24). Cada fase apresenta um rol de esquemas esperados. Os esquemas representam ações exercidas sobre a
realidade/objetos. Inúmeros objetivos das ações correspondem a cada esquema elaborado por Piaget.
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em mais algo evidente ou com expectativas que se
confirmem. Tudo depende do princípio de solida-
riedade intrafamiliar enquanto vanguarda norma-
tiva. Nesse sentido, é central a seguinte pergunta:
qual o padrão de normatividade vigente? Aqui há
uma reviravolta do que pareceria ser um afrouxa-
mento da responsabilidade dos pais. Honneth
(2015, p. 307) aponta que

[...] as impressões que os membros da família têm
entre si já não são normativamente predispostas
por meio de padrões de papéis fixos, por isso eles
podem ser articulados de modo substancialmente
mais livre; consequentemente, também as decisões
sobre o grau de compromisso moral adquirem peso
bem maior.

Isso confere um cuidado maior das atribui-
ções dialogadas com os filhos. Todavia, as decisões
sobre o compromisso moral deveriam adquirir um
peso maior, mas não é o que acontece. Ainda, se-
gundo Honneth (2015, p. 314),

[...] os limites geracionais tornam-se fluidos, e por
meio da ‘incorporação’ o que é indisponível à nos-
sa natureza faz-se, por breves instantes, minora-
do: o filho pode colocar-se à prova como parceiro
de interação do pai ou da mãe, e os pais podem se
aliviar das circunstâncias biológicas da idade ao
se fazerem colegas de jogos ou brincadeiras da fi-
lha ou do filho.

Em outras palavras, os limites geracionais
flexíveis atenuam o quadro referencial prático de
responsabilidades dos pais. Caso a flexibilidade seja
demasiada, os responsáveis ocuparão a posição de
colegas de seus filhos de forma cristalizada, geran-
do um padrão peculiar de educação.

2 RECIPROCIDADE COMO MODELO
Honneth (2015, p. 320-321) reconhece que

[...] na família mudaram também os padrões de
comunicação e estilo de educação, que há muito
não se dão hierarquicamente sob a figura de auto-
ridade paterna, adotando-se uma forma delibera-
tiva pela qual cada membro pode ser invocado a
dar seu parecer.

No entanto, o fato de a criança também ser
consultada não significa que sua ideia seja parâ-
metro absoluto para nortear sua conduta. Quais os
motivos de uma intencional inserção da criança nas
decisões familiares? Hegel (2010, p. 89), que Hon-

neth prestigia, afirma: o fato de que “[...] todos os
homens devam ter os recursos para atender a seus
carecimentos, de um lado, é um desejo moral”. Esse
desejo moral de autonomia e autolegislação é dire-
cionado também para as crianças. Sem dúvida, a
desejada autonomia alivia a carga de tutoria dos
pais. O que averiguamos aqui são as tentativas de
implantação de desejos morais nas crianças e prin-
cipalmente a precocidade desse anseio nelas. A
autonomia moral é tratada como algo muito con-
creto e estático e quase “não relacional”. Como
contrafigura, Piaget (1994, p. 294) afirma que as
“[...] relações de cooperação constituem, pelo con-
trário, um equilíbrio limite mais que um sistema
estático”.

A reciprocidade entre pais e filhos crescidos,
por exemplo, parece entendível. Mas quando o
modelo normativo das relações de reciprocidade
efetiva-se como princípio nas relações pais-filhos
desde a infância? A reciprocidade realmente é o
melhor recurso familiar? O modelo normativo de
relação de reciprocidade entre pais e filhos gera nor-
matividade de deveres? O perigo está na dissolu-
ção voluntária dos pais na sua função de responsá-
veis mediante a reciprocidade enquanto normati-
vidade. Nesse caso, a hierarquia não será apenas
questionada, mas neutralizada em todo seu valor e
toda a autoridade positiva. Também a impulsivi-
dade das crianças em desenvolvimento será sauda-
da como recurso “liberto” do pensamento e da ori-
entação dos responsáveis. A reciprocidade que po-
deria ser um autêntico interlúdio familiar em al-
guns casos abrange todas as funções relacionais.
Por meio dela, a dinâmica doméstica assume sua
maneira de viver. Diante do paradigma da recipro-
cidade o aprendizado também é nivelado. Logo, o

[...] mecanismo de desenvolvimento da personali-
dade consiste em que o sujeito aprende a conce-
ber-se a si mesmo desde a perspectiva normativa
de seu defrontante, então com o círculo de par-
ceiros de ação, o quadro de referência de sua au-
toimagem prática deve também se ampliar grada-
tivamente (HONNETH, 2009, p. 134).

O que parece curioso é o curso de desenvol-
vimento da personalidade versar sobre um sujeito
que aprende segundo a perspectiva da normativi-
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3 CRÍTICA DA RECIPROCIDADE
COMO MODELO: A CONSTRUÇÃO
DA AUTONOMIA EM PIAGET

A análise da família proposta por Honneth
não é irreal, mas um profundo diagnóstico dinâ-
mico e atual dos muitos estilos de afiliações, entre
eles, a família. As estratégias dos responsáveis, no
caso os pais, em focalizar um de seus múltiplos eus
(eu empreendedor, eu amante, etc.) tem o poder de
negligenciar um eu específico muito importante,
isto é, o eu paterno ou materno responsável. Uma
das válvulas de escape da paternidade e da mater-
nidade não responsável consiste em tornar o(a)
filho(a) um eu similar ao eu paterno/materno.
Quais os motivos da busca de similaridade entre
adultos e crianças? A criança enquanto ser autô-
nomo e responsável reverteria em conforto dos pais.
Piaget (1994, p. 275) reconhece que a “[...] socie-
dade contemporânea tem por ideal a cooperação:
dignidade da personalidade e respeito da opinião
comum, elaborada na livre discussão”. Todavia,
esse ideal de sociedade comporta uma aplicação
restrita à educação dos filhos, como veremos deta-
lhadamente logo a seguir. Essa construção de um
eu utópico na criança representa uma desconstru-
ção normativa. O protagonismo de um eu impos-
sível reverte em consequências catastróficas a lon-
go prazo, ou seja, caracteriza-se pelo desenvolvi-
mento humano ausente de liberdade. No entanto,
nós vamos fundamentar a desconstrução normati-
va dos pais iniciando com a seguinte pergunta: qual
o aprendizado que a criança experimenta de pais
que a tratam com o padrão normativo forte de re-
ciprocidade? Para respondermos à questão, nós va-
mos utilizar a obra O juízo moral na criança, de Jean
Piaget. De acordo com Yves de La Taille (1994, p.
17), essa obra “[...] serviu de base para a grande
maioria das pesquisas e reflexões posteriores, so-
bretudo, é claro, na Psicologia, mas também na Fi-
losofia (Habermas), no Direito (Rawls), na Educa-
ção (Kamii e vários outros)”. Esta obra também

dade de outrem. Esse sujeito enquanto criança e
adolescente entende que há uma normatividade em
jogo? Ao escrever sobre perspectiva normativa,
Honneth deixa vestígios de compreensão de um
mecanismo de desenvolvimento adulto projetado
na infância. Além disso, o quadro de referência de
uma autoimagem prática que se expande parece
pressupor um adulto na criança. Qual o motivo de
afirmarmos isso? A concepção de si infantil estaria
habitada por um grau de normatividade e não con-
duzida pela sua heteronomia. Ainda, Honneth
(2015, p. 322-323) chega a conceber de forma um
tanto idealista que:

Hoje em dia os filhos, no seio das famílias [...]
desde cedo lhes providenciam a experiência para
tomar parte como seres individuais numa coope-
ração coletiva: no escopo da internalização das
regras de reconhecimento intrafamiliares, eles po-
dem recuar de seus interesses egocêntricos quan-
do outro membro se vê dependente de seu auxílio
e amparo.

Até que ponto haveria uma capacidade de
recuo de interesses egocêntricos? Os filhos teriam
aparato psíquico e moral para cooperarem coleti-
vamente com outros? A agência da criança não sig-
nifica que ela não pense e não tenha vontade. A
criança apenas não atingiu o pleno caráter do pen-
samento e da liberdade da vontade. Dessa forma,
alguns atributos não poderiam ser imputados para
as crianças, como por exemplo, o discernimento5.
A outra forma de atribuição ainda não consolida-
da na criança seria a abstração. De acordo com
Hegel (2010, p. 79), a “personalidade começa so-
mente na medida em que o sujeito não tem sim-
plesmente, em geral, uma autoconsciência como
de um eu concreto, determinado dessa ou daquela
maneira, mas enquanto tem antes uma autocons-
ciência de si como a de um eu perfeitamente abs-
trato”. O abandono da concretude para um mun-
do abstrato onde o indivíduo alcança a visão de si
enquanto objeto comprova o início da personali-
dade. Essa abstração ainda não está presente no
psiquismo infantil.

5 O “direito ao discernimento traz consigo a inimputabilidade total ou menor das crianças” (HEGEL, 2010, p. 137).
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foi consultada por Axel Honneth e destacada em
seu livro O direito da liberdade6.

Respondendo sobre a aprendizagem e o pa-
drão normativo das crianças educadas de forma
mútua em relação aos pais, elas vão se adequar aos
papéis de reciprocidade e atribuir essa qualificação
de pertença aos demais grupos com  que convivem.
Para começarmos a comprovar essas afirmações,
nós vamos nos deter no conceito de autonomia.
Primordialmente, a autonomia pregada por Hon-
neth ainda não está vigente nas crianças. “Levada,
naturalmente, a pensar por si antes que pelos ou-
tros, a criança não vê o alcance real do engano”
(PIAGET, 1994, p. 120). As crianças não conse-
guem integrar os outros em si mesmas. Muitos com-
portamentos serão aprendidos como produtos do
próprio querer sem vinculação às regras. Dessa for-
ma, desejos e impulsos não gerenciados podem
atingir o status de orientadores categoriais do agir.
Por isso, não pode haver uma relação reciproca-
mente articulada entre adultos e crianças. As dis-
tinções são muitas em termos de psicologia do de-
senvolvimento adulto e infantil, influindo direta-
mente nas maneiras de aprendizagem de cada ida-
de. Enquanto ente em desenvolvimento a criança
está em vias de compreender algumas coisas ao
mesmo tempo em que não entende outras. O erro
metodológico, um tanto confortável para os pais,
está em creditar comportamentos adultos onde eles
em definitivo não se encontram. Esse também é o
equívoco de Honneth. Embora ele faça um apa-
nhado esplêndido da família atual, não reflete so-
bre os estágios possíveis de desenvolvimento e
aprendizagem das crianças para a aplicação da atri-
buição de autonomia dada pelos adultos a elas.

Nessa altura da discussão, lançamos uma
importante pergunta: a autonomia representa um
atributo infantil? Piaget (1994, p. 133-134) nos res-
ponde que a

[...] troca de pensamento não é possível de repen-
te entre adultos e crianças, porque a desigualdade
é muito grande no início, e porque a criança pro-
cura imitar o adulto, e, ao mesmo tempo, prote-

ger-se contra ele, mais do que trocar propriamente
pensamento com ele.

Essa impossibilidade de troca de ideias con-
duz ao naufrágio das tentativas de negociação que
sublinha Honneth. Mesmo a reciprocidade mencio-
nada por Honneth não parece algo viável. O apren-
dizado infantil e adolescente, de acordo com a pers-
pectiva normativa dos pais, desenvolve-se lenta-
mente de forma longitudinal. Não é de se esperar
que alguns predicados ou “negociações” adquiram
status de dinâmica familiar saudável e aprendível
em apenas alguns meses ou até anos em termos de
psiquismo infantil. Ainda, a gradação de desenvol-
vimento moral da personalidade infantil necessita
da perspectiva de um adulto, do qual, normativa-
mente, a criança pode aprender e se espelhar ao
desenvolver a sua autoimagem. Piaget (1994, p. 52)
é contundente ao observar que “[...] o sentimento
de obrigação só aparece quando a criança aceita
imposições de pessoas pelas quais demonstra res-
peito”. A perspectiva piagetiana minora e muito
os operadores modais amizade, reciprocidade e ne-
gociação utilizados como estratégias fortes por algu-
mas famílias. Ainda, Piaget revela a positividade da
imposição, conotando-a com o respeito enquanto
produção relacional e assimétrica. Logo, não há um
respeito do filho apenas pelos pais, mas uma rela-
ção diferente de respeito em duas vias. Isso não quer
dizer que Piaget seja partidário da coação. O que
Piaget nos demonstra é que autonomia e heterono-
mia andam juntas e não são mutuamente excluden-
tes, mas complementárias. Um exemplo forte da
importância da heteronomia está na construção
normativa realizada por pais e responsáveis, sobre a
qual Piaget (1973, p. 211) escreve que os

[...] primeiros deveres que a criança conhece são
as instruções transmitidas pelos pais, mas destas
normas heterônomas ela tirará novas normas por
generalização e aplicação, etc., até alcançar uma
interiorização espiritualizada e autônoma deste
conjunto que terá incessantemente retrabalhado.

Para tanto, Piaget (1994, p. 141) sente a ne-
cessidade de sublinhar que, “[...] por mais adversá-

6 Outra referência do livro O juízo moral na criança, de Jean Piaget também se encontra no livro Sofrimento de indeterminação, de Honneth.
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rios que sejamos de qualquer coação, mesmo mo-
ral, em educação, não é possível evitar, completa-
mente, dar à criança ordens incompreensíveis para
ela”. Culturalmente, a linguagem e os conteúdos
do pensamento adulto exercem pressão sobre o
pensamento infantil, promovendo o começo da
socialização. Essa pressão não é natural, mas
condicionada pelo ambiente. “Só que a própria na-
tureza das relações que a criança mantém com seu
círculo adulto impede, momentaneamente, essa so-
cialização de atingir um estado de equilíbrio, o úni-
co propício ao desenvolvimento da razão” (PIA-
GET, 1994, p. 40). A criança não atinge ainda au-
tonomia para se relacionar mutuamente com os
adultos. A referida negociação torna-se além disso
mais fragilizada na medida em que inserimos
gradativamente Piaget no diálogo com Honneth.

No discurso piagetiano, adultos e crianças
não são iguais. Piaget (1994, p. 40) afirma que

[...] a própria natureza da relação entre a criança
e o adulto coloca a criança numa situação à parte,
de tal forma que seu pensamento permanece iso-
lado, e, mesmo acreditando partilhar do ponto de
vista de todos, ela fica, de fato, fechada em seu
próprio ponto de vista.

Essa natureza, evidentemente adornada com
múltiplos aspectos também culturais, posiciona a
criança à parte via distinção orgânica e psíquica
em relação aos adultos. São dois mundos de um
mesmo universo, porém ainda muito distantes em
termos de razão.

4 O EGOCENTRISMO INFANTIL:
O PLANO COGNITIVO

A comunicação entre adultos e crianças ne-
cessita de um ponto de equilíbrio, no qual pais e
filhos possam fundamentar seu convívio. Esse diá-
logo necessário reflete pontos de tensão quando
pais almejam uma resposta além do desenvolvimen-
to e da capacidade que os filhos podem dar. No
artigo As operações lógicas e a vida social, recolhido
no livro Estudos Sociológicos, Piaget (1973, p. 186)

vislumbra a dificuldade. Para ele, o problema é “[...]
determinar se estas condições de equilíbrio podem
ser preenchidas em qualquer tipo de troca interin-
dividuais, ou se supõem um tipo particular de rela-
ções”. A resposta veta a possibilidade de qualquer
tipo de troca entre adultos e crianças. Existe uma
especial qualificação das relações entre pais e fi-
lhos. Um dos pontos centrais que aponta um tipo
particular de relação da criança com seus respon-
sáveis está justamente no desequilíbrio devido ao
egocentrismo infantil. “A criança, em virtude de
seu egocentrismo inconsciente, é levada esponta-
neamente a transformar a verdade em função de seus
desejos e a ignorar o valor da veracidade” (PIAGET,
1994, p. 131). O egocentrismo é um divisor de águas
para a compreensão da possibilidade de atributos
delegados pelos pais e os autoatributos possíveis
no psiquismo dos filhos. As diferenças de idade
causam desequilíbrios relacionais que envolvem
mandamentos, simples pedidos ou colaboração
entre gerações7. Em termos sintéticos, Piaget (1973,
p. 186) afirma que a “[...] razão de desequilíbrio
pode ser simplesmente que os parceiros não consi-
gam coordenar seus pontos de vista. É o que se
produz sistematicamente na criança que concebe
as coisas e os outros indivíduos através de sua ati-
vidade própria”. O ponto de vista da criança fun-
ciona como um sistema, onde ela remete reitera-
damente seu próprio eu sem poder considerar co-
ordenadas externas de todo tipo (intenções dos pais,
por exemplo). O compartilhamento da objetivida-
de ainda não é um atributo infantil que possa, de
forma equilibrada, ser exercido. A objetividade re-
presenta um caráter universal de ação que a crian-
ça ainda não consegue adentrar.

As primeiras formas de interpretação (assimilação)
que a criança faz da moral adulta são decorrências
das estruturas mentais que possui. Estas ainda não
lhe permitem uma apropriação intelectual racio-
nal do porquê das regras: portanto, a criança acre-
dita serem boas porque impostas por seres vistos
como poderosos e amorosos (os pais) (LA TAIL-
LE, 1994, p. 18).

7 Piaget (1994, p. 259) ponderou sobre as distinções de idade e acredita que “os fenômenos sociais elementares seriam radicalmente
distintos do que são, se as sociedades sempre tivessem sido formadas de indivíduos da mesma idade, ignorando a pressão das gerações
uma sobre as outras”.
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A interpretação infantil, carente ainda de
uma racionalidade plena, sente as regras mais do
que as pensa. Isso confere um padrão de instabili-
dade na apropriação da moral adulta por parte das
crianças. As condições necessárias para que a tro-
ca entre adultos e crianças seja consumada preen-
chem três pontos de teor intelectual. A primeira
condição intelectual de desequilíbrio entre adultos
e crianças, segundo Piaget (1973, p. 187), remete à
ausência de

[...] escala comum de referência, porque os par-
ceiros empregam as palavras em sentidos diferen-
tes, ou se referem implicitamente a imagens ou sím-
bolos individuais, com significações privadas. Por
falta de conceitos comuns ou suficientemente ho-
mogêneos, a troca durável é então impossível.

A troca entre adultos e crianças não se efeti-
va porque as palavras, as imagens ou os símbolos
não estabelecem correspondência com o sentido
semântico adulto. Impera a privacidade de sentido
das palavras no psiquismo infantil. Isso ocorre de-
vido ao egocentrismo infantil que desequilibra a
possibilidade de homogeneidade no conteúdo co-
municado. Na esteira da fraca escala comum de
referência entre adultos e crianças, a segunda con-
dição intelectual ausente no psiquismo infantil
comprova que: “Não há conservação suficiente das
proposições anteriores, por falta de obrigação sen-
tida pelos parceiros” (PIAGET, 1973, p. 187). O
equilíbrio das trocas de palavras ou frases, na pers-
pectiva do adulto que dialoga com uma criança,
não progride. A conservação intelectual da crian-
ça possui uma sistematização implícita que não
atinge grau suficiente de conexão com os adultos.
O discurso adulto é demasiadamente avançado; a
criança ainda comporta limites de conservação
cognitiva do que escuta. Logo, para Piaget (1973,
p. 187), a criança apoia-se

[...] sobre imagens ou sobre um simbolismo inco-
municáveis: o indivíduo esquece gradativamente
o que reconheceu como válido momentaneamen-
te, e se contradiz sem cessar, por sua vontade. Tudo
se passa então como se faltasse uma regulação es-

sencial ao raciocínio: a que obriga o indivíduo a
levar em consideração o que admitiu ou disse, e a
conservar esse valor nas construções ulteriores

A conservação discursiva na troca dialogal
da criança não está ainda consolidada para um
entendimento simétrico ou aproximado, tal como
idealmente proposto por Honneth. Por fim, a ter-
ceira condição intelectual faltante está na imprati-
cável reciprocidade. Piaget (1973, p. 187) constata
que definitivamente:

Não há, pois, reciprocidade regulada. Cada par-
ceiro, partindo do postulado tácito de que seu pon-
to de vista é o único possível, toma-o como refe-
rência na discussão com o outro, em vez de alcan-
çar sejam proposições comuns, sejam proposições
distintas, mas recíprocas e coordenáveis entre elas.

As tentativas de reciprocidade não passam
de tentativas. A reciprocidade desejada por adul-
tos configura-se mais em uma ilusão do que em
uma realidade. O egocentrismo não poder ser “re-
cuado” no dinamismo psíquico infantil, embora
Honneth proponha isso. Há uma dificuldade da
criança reconhecer a liberdade dos pais para cons-
truir sua própria liberdade. Qual o motivo? Justa-
mente, através das observações de Piaget, a criança
está imersa em seu egocentrismo constitutivo e não
consegue coordenar suas proposições com o intuito
de ajustá-las com qualquer outro, ou seja, o hábi-
to8 não é suficiente. Para isso, Piaget (1994, p. 21)
faz uma grande advertência: “O grande risco, prin-
cipalmente quando se trata de moral, é fazer com
que a criança diga tudo o que desejamos”. O que
desejamos? Desejamos, enquanto pais, principal-
mente, que os filhos adquiram autonomia, respon-
sabilidade e moral para atuarem de forma satisfa-
tória na sociedade. Contudo, essa autonomia não
se dá na infância e na adolescência de forma rápi-
da. Essa construção se inicia na infância e em boa
parte da vida adulta. O egocentrismo é uma passa-
gem necessária e não uma barreira na evolução
psíquica infantil. O que significa uma barreira é o
nosso desejo adulto de autonomia depositado nas
crianças.

8 A repetição de comportamentos adultos ou a reprodução através de exemplos direcionados para os filhos não são suficientes para a
instauração da reciprocidade. “O hábito, por exemplo, não basta para explicar o dever, uma vez que não se acompanha do sentimento
de obrigação: há mesmo hábitos contra os quais sentimos o dever de lutar” (PIAGET, 1994, p. 278). Logo, o hábito por vezes é um
escopo vazio ou fora de algum propósito específico.

Revista Acadêmica Licencia&acturas • Ivoti • v. 7 • n. 1 • p. 07-20 • janeiro/junho • 2019

Autonomia infantil e família: controvérsias entre Axel Honneth e Piaget



16

Piaget conceitua o egocentrismo como uma
formação necessária. Para ele, como definição, é o
“duplo caráter de imitação dos outros e de utiliza-
ção individual dos exemplos recebidos que desig-
naremos pelo nome de egocentrismo” (PIAGET,
1994, p. 33). Esse modelo psíquico infantil não
comporta negociação. A criança usa os exemplos
e imita as demais figuras com as quais convive de
forma primeiramente irrefletida. Aqui percebemos
com clareza que a normatividade adulta e infantil
não coalescem, pois não há ainda harmonia, mas
muitas diferenças. Não há harmonia relacional se
não houver uma pluralidade de experiências, das
quais o arcabouço adulto é naturalmente mais vas-
to. Usando música como paradigma, o adulto e a
criança não se juntam em uma única nota musical,
isto é, não há negociação se uma nota for separada
da outra. Na perspectiva relacional entre adultos e
crianças impera ainda a heteronomia. A promo-
ção adulta de autonomia no mundo infantil de for-
ma precoce tenta harmonizar dois universos mui-
to distintos. A autonomia requerida pelo adulto é
“forçada” e podemos entendê-la muito bem relacio-
nando-a com o egocentrismo na citação seguinte
de Piaget (1994, p. 151):

[...] o adulto faz tudo o que está ao seu alcance
para encorajar a criança a perseverar em suas ten-
dências específicas, e isto enquanto são precisa-
mente importunas do ponto de vista do desenvol-
vimento social. Enquanto a criança, dotada de uma
liberdade de ação suficiente, sai espontaneamente
de seu egocentrismo para dirigir inteiramente seu
ser para a cooperação, o adulto age, a maior parte
do tempo, de modo a reforçar o egocentrismo in-
fantil sob seu duplo aspecto intelectual e moral.

O reforço da autonomia infantil por parte do
adulto produz o reverso do que é desejado, ou seja,
promove o cerceamento das tentativas de coopera-
ção das crianças, onde justamente a autonomia se
desenvolveria. A atitude paradoxal adulta de for-
ma prática reflete em dois fatores: “[...] a exteriori-
dade das ordens adultas e a falta de psicologia do
adulto médio” (PIAGET, 1994, p. 151). As tenta-

tivas de negociação ou de atribuições de autono-
mia não atingem equilíbrio e garantem as ordens
como algo “exterior”, sem chances de interioriza-
ção9. Embora as experiências de cooperação sejam
importantes, elas são ensaios de uma autonomia
que virá mais tarde. No mínimo, Honneth, em sua
análise, supõe um adulto competente em psicolo-
gia, o que na verdade não é o caso. Honneth não
leva em conta o egocentrismo inerente à constru-
ção psíquica do ser humano.

Vejamos agora algumas distinções para en-
tendermos melhor os motivos da autonomia não
se consolidar via negociação. Entre crianças pro-
venientes do estágio de desenvolvimento pré-ope-
racional, entre dois a sete anos, “[...] a regra é con-
siderada como sagrada e intangível, de origem adul-
ta e de essência eterna; toda modificação proposta
é considerada pela criança como uma transgres-
são” (PIAGET, 1994, p. 34). A negociação entre
pais e filhos não teria efeito. As regras são sentidas
pelas crianças como tão impalpáveis quanto as suas
idealizações do mundo adulto. Mesmo no estágio
operacional concreto, abarcando o psiquismo in-
fantil entre sete até onze anos de idade, “[...] a re-
gra é considerada como uma lei imposta pelo con-
sentimento mútuo, cujo respeito é obrigatório, se
se deseja ser leal, permitindo-se, todavia, transfor-
má-la à vontade, desde que haja o consenso geral”
(PIAGET, 1994, p. 34). Aqui a percepção infantil
da imposição é regida pelo consenso geral. Ainda
não está vigente a autonomia em termos claros. No
entanto, Honneth considera a criança um ser autô-
nomo. Contudo, dar voz à criança difere de uma
pressuposta autonomia. Por sua vez, Piaget (1994,
p. 75) assevera que um indivíduo estará no

[...] estágio da autonomia no que se refere à práti-
ca de determinado grupo de regras, permanecen-
do a consciência dessas regras ainda mais eivada
de heteronomia, da mesma forma que a prática de
outras regras refinadas: portanto não poderíamos
falar de estágios globais caracterizados pela auto-
nomia ou pela heteronomia, mas apenas fases de
heteronomia e de autonomia, definindo um pro-

9 Sobre a interiorização, Piaget (1973, p. 188) é bastante claro: “É necessário, pois, distinguir entre os equilíbrios verdadeiros ou
estáveis [...] e os ‘falsos equilíbrios’, como se diz em física, onde a viscosidade, as aderências múltiplas e os atritos asseguram uma
permanência, por assim dizer, exterior ao sistema, sem estabilidade interna”. Nesse sentido, as negociações expostas pelos adultos
não são “notadas” pelas crianças em toda sua significação e relevância.
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cesso que se repete a propósito de cada novo con-
junto de regras.

A autonomia na criança é um lento devir em
que o peso maior de suas ações está fundamenta-
do na heteronomia (dependência de pais e respon-
sáveis). A heteronomia humana obedece a um ci-
clo completo importante que culmina na autono-
mia. Sem heteronomia não há maturidade. Ainda,
autonomia e heteronomia são a face de um mes-
mo processo que não elimina uma parte para a con-
quista de outra. Autonomia e heteronomia estarão
lado a lado em todos os estágios da vida humana,
não havendo abandono da heteronomia nem mes-
mo na vida adulta. Nessa altura é importante dife-
renciar “[...] em todos os domínios, dois tipos de
relações sociais: a coação e a cooperação, a pri-
meira implicando um elemento de respeito unila-
teral, de autoridade, de prestígio; a segunda uma
simples troca entre indivíduos iguais” (PIAGET,
1994, p. 58). Estes dois domínios não se encon-
tram ou funcionam em estado puro, mas são in-
tercambiáveis, apenas com predomínio de polari-
dade, isto é, com a tendência para a coação ou para
a cooperação10. Isso levou Piaget (1994, p. 286-287)
a pensar que

[...] é bem possível que o respeito mútuo nunca se
apresente no estado puro e constitua, apenas, uma
forma ideal de equilíbrio para a qual se orienta o
respeito unilateral, quando as desigualdades de
idade ou de autoridade social tendem, elas própri-
as, a desaparecer.

Contudo, devemos verter tais compreensões
piagetianas para as relações entre adultos e crian-
ças para investigarmos o quanto a infância pode
estabelecer algum nível de paridade moral com o
adulto. O que a psicologia de Piaget nos orienta?
Categoricamente “[...] a criança não pode estabe-
lecer um contato verdadeiramente recíproco com
o adulto, porque fica fechada no seu eu. [...] No
tocante às regras morais, a criança intencionalmen-
te se submete, mais ou menos por completo, às re-

gras prescritas” (PIAGET, 1994, p. 58). Logo, a
cooperação vai se consolidar pouco a pouco, de
forma realmente lenta e pontuada pelo desenvol-
vimento psíquico infantil em direção à idade adul-
ta. Nesse sentido, a reciprocidade é uma tentativa
prática, mas não uma determinação atitudinal vi-
sível e eficaz. A reciprocidade também poderia ser
considerada um operador fraco. Por fim, “a cons-
ciência da autonomia surge por volta dos onze anos
em numerosos e variados campos” (PIAGET, 1994,
p. 69).

A consciência da autonomia não representa
a sua cristalização, mas somente o início dela. O
nexo causal está no gradativo e lento desvaneci-
mento do egocentrismo, também entendido como
a natural “[...] confusão do eu e do outro” (PIA-
GET, 1994, p. 192). Dessa forma, uma criança sau-
dável representa uma série de renúncias de seus
responsáveis. Segundo a psicologia dos pais, no
“[...] interior da família cada membro teve de de-
sistir de uma parte de sua autonomia para com isso
conseguir chegar à auto-realização na unidade da
díade ou da tríade” (HONNETH, 2007, p. 137).
A renúncia de si gera inclinação ocupacional su-
ficiente dos pais para educarem seus filhos. No en-
tanto, a renúncia de autonomia do filho é falacio-
sa, pois a criança sequer adquiriu o que a teoria de
Honneth propõe abdicar (o supracitado recuo do
egocentrismo). A desejada autonomia por alguns
pais pressuporia a “[...] descentração, ou seja, su-
peração do egocentrismo, significa também toma-
da de consciência de si. Egocentrismo significa jus-
tamente a falta de tal consciência” (LA TAILLE,
1994, p. 19). A consciência representa um atributo
de superação da heteronomia, ou seja, da capaci-
dade da própria criança se descentrar. Contudo,
esse autoprocesso, como visto em diversas obser-
vações, está vinculado à idade, isto é, ao desenvol-
vimento humano.

10 “Entre o respeito unilateral do pequeno, que recebe uma ordem sem réplica possível, e o respeito mútuo de dois adolescentes, que
trocam seus pontos de vista, há todos os intermediários. Nunca há coação pura, portanto, nunca há respeito puramente unilateral:
a criança, por mais submissa que seja, tem a impressão de que pode ou poderia discutir, que uma simpatia mútua envolve as
relações, por mais autoritárias que sejam. Inversamente, nunca há cooperação absolutamente pura: em toda discussão entre iguais,
um dos interlocutores pode fazer pressão sobre o outro através de desafios, ocultos ou explícitos, ao hábito e à autoridade” (PIAGET,
1994, p. 78-79).
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4.1 O EGOCENTRISMO INFANTIL:
O PLANO DA VONTADE

A razão do adulto e da criança é diferente,
afetando positivamente ou negativamente a rela-
ção de ambos de acordo com a amplitude da psi-
cologia do desenvolvimento infantil conhecida pelo
adulto. Fundamentar a reciprocidade através da
razão constitui-se em planejamento arenoso ante
estágios de desenvolvimento humano tão distan-
tes. Portanto, na perspectiva infantil, a afetividade
conta mais do que argumentos racionais, inclusive
para a construção da noção de justiça. Na obra Seis
estudos de psicologia, no primeiro estudo denomina-
do O desenvolvimento mental da criança, Piaget se de-
bruça sobre a justiça. Para ele, a “[...] consequência
afetiva, especialmente importante do respeito mú-
tuo, é o sentimento de justiça. Este é muito grande
entre os companheiros e influencia nas relações
entre crianças e adultos até modificar, às vezes,
as atitudes em relação aos pais” (PIAGET, 1972,
p. 58). A justiça é um dos primeiros fatores rele-
vantes e poderosos observados por Piaget, presen-
tes na socialização infantil, mas distantes da su-
pervisão dos pais. A força da justiça tem o poder
de modificar relações, mesmo com os tutores. O
poder afetivo implícito mostra-se imperativo para
a consciência da justiça infantil, sobrepujando a su-
premacia da razão em sua gênese. “É fácil obser-
var que a consciência do justo e do injusto aparece,
comumente, mais às custas do adulto do que devi-
do às suas ordens” (PIAGET, 1972, p. 58-59). Po-
rém, a escola oferece enriquecedora experiência
socioemocional, e, à medida que os sentimentos e
pensamentos se organizam, observam-se

[...] regulações, cuja forma de equilíbrio final é a
vontade. Esta é, então, o verdadeiro equivalente
afetivo das operações da razão. A vontade é uma
função de aparição tardia e seu exercício real está
precisamente ligado ao funcionamento dos senti-
mentos morais autônomos (PIAGET, 1972, p. 59).

A disciplina dos afetos operada pela razão é
um estágio ulterior, isto é, representa a culmina-
ção da razão regendo as emoções, incluindo aqui
o domínio da impulsividade enquanto importante
impeditivo para a orientação dos sentimentos in-
fantis. O equívoco está em creditar autonomia da
vontade em crianças de sete até doze anos. Piaget

(1972, p. 60) reconhece isso em seus estudos: “Fre-
quentemente, confunde-se a vontade com outros
mecanismos, e é por esta razão que muitos autores
situam sua formação desde os estágios elementa-
res do desenvolvimento”. A autonomia da vonta-
de, enquanto regulação que gerencia os comporta-
mentos humanos às custas de outras inclinações
ainda não é um autoprocesso infantil. A vontade
aparece “[...] quando há conflitos de tendência ou
de intenções como quando, por exemplo, se oscila
entre um prazer tentador e um dever” (PIAGET,
1972, p. 60). As crianças seguem suas tendências
mais fortes (prazer). O dever no nível de evolução
infantil consiste em uma novidade ainda demasia-
damente frágil.

5 A PERSONALIDADE INFANTIL
Crianças atribuídas de personalidades comple-

tas (atribuídas de consolidada autonomia pelos
seus responsáveis) vivem, na verdade, vazios práti-
cos em seu desenvolvimento. Elas vivem uma edu-
cação que acentua seu egocentrismo ao invés de
compreendê-lo. De forma contrária, de acordo com
Piaget (1994, p. 82), “[...] cooperação é fator de
personalidade”. Essa personalidade infantil está em
construção, e por isso a negociação ou simetria na
amizade familiar retrata uma solução confortável
e ilusória. Ainda, Piaget descreve de forma muito
clara o que seria a personalidade plenamente de-
senvolvida. “A personalidade é, deste modo, o con-
trário do eu, o que explica porque o respeito mú-
tuo de duas personalidades, uma pela outra, é um
respeito verdadeiro” (PIAGET, 1994, p. 82-83). O
que Piaget expressou quando escreveu a personali-
dade como contrária ao eu? A criança, como vi-
mos, necessita viver e passar por um egocentris-
mo constitutivo. Sem esse egocentrismo natural,
a criança não consegue aceder ao respeito mútuo.
Porém, o respeito mútuo é um patamar superior
que ensaia “desenvolvimento” no mundo infantil,
mas que de forma alguma está materializado em
seu psiquismo.

Importa muito que a criança receba “[...] de
seus pais um sistema de instruções, as regras e, em
geral, a própria ordem do mundo lhe aparecem
como moralmente necessárias” (PIAGET, 1994,
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p. 90). Justamente é essa necessidade que lhe falta
e cujo papel responsável os pais negligenciam (o
supracitado vazio prático). Logo, crianças que ti-
veram a liberdade atribuída muito cedo denotam
permissividade e liberdade sem regras, tornando
seu grau de deferência mínimo, ou seja, são pesso-
as que desde a infância até a vida adulta não dão
crédito para qualquer outra figura adulta. A atri-
buição precoce de liberdade e personalidade entra
em falência porque mesmo “[...] com a idade, o
respeito muda de natureza” (PIAGET, 1994, p. 91).
A tutoria parental contínua significa um cuidado
saudável; caso contrário, o respeito e o relaciona-
mento cortês não existirão ou, se são característi-
cas observáveis, o são em baixíssimo grau. Contu-
do, crianças criadas como adultos não reconhecem
ou percebem de forma diminuta hierarquias, dis-
tinções e formas relacionais. Sua interação é total-
mente planificada, isto é, unidimensional. Em
muitas vezes, são alunos que têm sua vivência es-
colar orientada pelo comportamento de oposição.

Indivíduos que experimentaram poucos limi-
tes devido ao desenvolvimento deficitário intrafa-
miliar estão trajados como estudantes desadaptati-
vos. Sua inadequação reflete-se institucionalmen-
te (escola) e confere uma série de atitudes: ausên-
cia de respeito, tentativas de coparticipação em
decisões que competem à filosofia da escola, in-
conformismo, rebeldia, distorção dos feedbacks po-
sitivos ou negativos recebidos dos professores, pro-
tagonismo reverso, entre muitos outros comporta-
mentos. As “obrigações categóricas para a crian-
ça” de que Piaget (1994, p. 111) fala, em definitivo
não foram “instaladas”. Quais os motivos das obri-
gações ainda não estarem “instaladas”? As crian-
ças, antes da construção da personalidade, apenas
são um “eu”.

O eu é um dado, se não imediato, ao menos,
relativamente primitivo. É como se fosse o centro
da atividade própria, caracterizando-se, precisa-
mente, por seu egocentrismo, inconsciente ou cons-
ciente. A personalidade, ao contrário, resulta da
submissão, ou, melhor, da autossubmissão do eu a
uma disciplina qualquer (PIAGET, 1972, p. 58).

Sabemos que os comportamentos infantis
sem limites são grandes desafios familiares e que

“[...] a educação na família apresenta, a cada ins-
tante, os mais inquietantes problemas práticos. Ora,
sua solução, infelizmente para as crianças, não de-
pende sempre só do ‘bom senso’ dos pais” (PIA-
GET, 1994, p. 94), mas de um esforço prolongado
em que há também bom senso. A disciplina ocupa
importante papel para o desenvolvimento da per-
sonalidade ao exercer dominância sobre o eu que
acredita tudo poder. O eu descrito por Piaget não
coopera. Sua centralidade ou egocentrismo não re-
conhece regras. “Existe personalidade, pode-se di-
zer, a partir do momento em que se forma um ‘pro-
grama de vida’ (Lebensplan), funcionando este, ao
mesmo tempo, como fonte de disciplina para a von-
tade e como instrumento de cooperação” (PIAGET,
1972, p. 66). Tudo isso supõe a intervenção da ra-
zão, o que significa também dizer, descentraliza-
ção do eu. A partir daí a coordenação autônoma
da vontade passa a existir. “A personalidade come-
ça no fim da infância (8 a 12 anos) com a organiza-
ção autônoma das regras, dos valores e a afirma-
ção da vontade, com a regularização e hierarquiza-
ção moral das tendências” (PIAGET, 1972, p. 66).
Porém, não nos iludamos: a personalidade inicia no
fim da infância, mas não se estabiliza para satisfato-
riamente coordenar e se comportar com disciplinas
autônomas com as quais se defronta.

6 CONCLUSÃO
As análises de Honneth sobre a família são

argutas em sua atualidade. O filósofo alemão ofe-
rece uma imagem dinâmica do espírito da época
de responsáveis (pais e mães) e seus filhos através
da qualidade dos seus vínculos. Entre as estratégias
relacionais, a reciprocidade pode ser um recurso
para educar os filhos. No entanto, quando a reci-
procidade passa de mera alternativa dos pais para
uma norma vigente de convivência, modificações
importantes acontecem. A liberdade e a autono-
mia perdem todos os seus atributos construtivos
quando a criança é considerada um outro adulto.
O modelo da igualdade na parceria tropeça em
equiparações impossíveis e não entendíveis para o
psiquismo infantil. O sentido social de obrigação
não é o único atributo que se forma pela socializa-
ção, já que qualquer costume pode também se so-
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cializar. O desejo  paterno e materno de autono-
mia separa a criança mais que a integra, justamen-
te pela impossibilidade de reciprocidade contribu-
tiva. Dessa forma, as tentativas de negociação ao
invés de consolidar o “nós” familiar, engendra um
plano abissal entre pais e filhos. Existem aqui ati-
tudes bidimensionais dos responsáveis em relação
aos seus filhos. Por um lado, o âmbito do afrouxa-
mento da responsabilidade dos pais ao forjarem au-
tonomia nos filhos não deixa de ser uma estratégia
cômoda. A segunda atitude revela a quase ausên-
cia de vínculos paternos, reforçada pela delegação
de responsabilidades através da utilitária busca de
outras figuras, à saber, avós, dindas ou amigos.
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CONTRIBUIÇÃO DAS NEUROCIÊNCIAS PARA A ALFABETIZAÇÃO

CONTRIBUTION OF NEUROSCIENCES TO LITERACY

Cristiane Yuri Hirata1

Renata Ribeiro Marinho2

Resumo: Nos dias atuais, destaca-se a importância das neurociências para à educação sobretudo nos processos de
ensino-aprendizagem da alfabetização. O presente trabalho surgiu da problemática: será que as neurociências po-
dem contribuir para o aprendizado da alfabetização em crianças pré-escolares? Caracterizada como uma pesquisa
bibliográfica, utilizaram textos relacionados com as neurociências, alfabetização e aprendizagem. Também foram
usados artigos científicos de pesquisadores que já se interessaram pela temática em busca de uma boa qualidade na
alfabetização. As conclusões apontam para a necessidade dos profissionais da educação se aprofundarem com os
processos envolvidos na aquisição da alfabetização com bases cientificas para que o aprendizado seja significativo
na vida acadêmica dos alunos.
Palavras-chave: Alfabetização. Neurociências. Educação. Neuroplasticidade.

Abstract: The current importance of  neurosciences in education is highlighted, especially in the teaching-learning
processes of  literacy. The present work arose from the following problem: can neurosciences contribute to the lear-
ning of  literacy in pre-school children? Texts related to neurosciences, literacy and learning were used in this article
characterized as bibliographical research. Scientific articles have also been used by researchers who have already
been interested in the subject, seeking good quality in literacy. The conclusions point to the need for education
professionals to deepen the processes involved in acquiring literacy on scientific bases so that learning will be mea-
ningful in the students’ academic lives.
Keywords: Literacy. Neurosciences. Education. Neuroplasticity.
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1 INTRODUÇÃO
Diante de uma sociedade globalizada e o

mundo cada vez mais tomado com os avanços das
tecnologias da informação e da comunicação (TICs),
exige-se pessoas mais qualificadas para o mercado
capitalista. Neste cenário, observa-se que as crian-
ças estão indo cada vez mais cedo para ambientes
escolares. Entre os fatores que influenciam esta prá-
tica estão o fato de os familiares trabalharem a pres-
são cultural e/ou ainda a necessidade de socializar
as crianças mais cedo. Assim, as crianças começa-
ram a ser introduzidas na escola para que apren-
dam o quanto antes aquilo que se refere à alfabeti-
zação. Mas provavelmente a sociedade tem uma

ideia confusa sobre o que é alfabetizar, e este será
um dos assuntos abordados neste trabalho. Con-
forme o exposto, o aprendizado da alfabetização
na pré-escola tem se tornado um desafio do pro-
fessor em escolas brasileiras. Endente-se por pré-
escola, segundo a redação da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional de 20 de dezembro
de 1996 (LDB 9.394, 96), parte integrante da edu-
cação básica destinada a crianças de 4 a 5 anos de
idade.

A efeito dessa realidade, vê-se que algumas
escolas começaram a deixar de lado etapas do de-
senvolvimento infantil, para alfabetizar precoce-
mente, como por exemplo, o brincar e a psicomo-
tricidade. Entretanto, com os avanços dos estudos
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científicos, hoje não se sabe se as crianças estão
preparadas psicológica, emocional e cognitivamen-
te a corresponder com estas situações reais.

Nas crianças prematuramente escolarizadas, a ca-
pacidade de adaptação pode ser deficiente em con-
sequência de atraso da maturação social. A crian-
ça não se dá conta da importância das suas tare-
fas, e os fracassos escolares resultam em aversão
ou medo diante da escola (HARNACK et al., 1980,
p. 522).

Como se pode perceber, não é de hoje que se
tem a preocupação com a alfabetização precoce das
crianças. Não que elas não sejam capazes de apren-
der. Como se verá no desenvolvimento do traba-
lho, todos são aprendizes em qualquer idade. Mas
é preciso atentar-se à maneira de como será feita
esta alfabetização, pois, na ânsia de fazer os alu-
nos entrarem o quanto antes no mundo letrado,
pode-se acabar fazendo um esforço desnecessário
e cansativo no momento do aprendizado (JARDI-
NI, 2017).

A importância da realização deste trabalho
está em formar uma conexão entre os avanços dos
estudos das neurociências para um aprendizado da
alfabetização de qualidade. Então, é preciso, sim,
que se busque adequar as exigências da sociedade
contemporânea ao ensino da alfabetização, mas um
ensino que respeite e valorize as capacidades e ha-
bilidades de cada indivíduo. Também se torna ne-
cessário que os professores aprofundem seus co-
nhecimentos de como as crianças aprendem e o
que acontece quando aprendem e que pode ser fa-
vorecido pelas neurociências (MEDEIROS; BE-
ZERRA, 2015). Então, a partir dos estudos neuro-
científicos que nortearam este trabalho, tem-se a
presunção de buscar uma contribuição para me-
lhorar a relação entre professor-aluno com apren-
dizagem-alfabetização.

A orientação de pedagogos e professores, mas tam-
bém dos pais, todos educadores, sobre a organiza-
ção geral, funções, limitações e potencialidades do
sistema nervoso, permitirá que eles compreendam
melhor como as crianças aprendem e se desenvol-
vem, como o corpo pode ser influenciado pelo que
sentimos a partir do mundo e porque os estímulos
que recebemos são tão relevantes para os desen-
volvimentos cognitivo, emocional e social do in-
divíduo (COSENZA; GUERRA, 2011, p. 144).

Com a reflexão do que foi mencionado, pre-
tende-se alcançar que os educadores pensem sobre
o funcionamento da mente das crianças quando co-
meçam a adquirir conhecimentos, sejam eles den-
tro ou fora da escola.

2 DESENVOLVIMENTO
Com o objetivo de descobrir se as neurociên-

cias podem contribuir para o aprendizado da alfa-
betização em crianças pré-escolares, o presente tra-
balho foi realizado com base em uma pesquisa ex-
ploratória e revisão bibliográfica. Foi feito uso de
materiais já elaborados, como livros do neurocien-
tista Roberto Lent (2016); da doutora e livre-do-
cente em Educação, Magda Soares (2012); dos
médicos e doutores em Ciências, Ramon Cosenza
e Leonor Guerra (2011), entre outros. Artigos cien-
tíficos em língua portuguesa datados entre 2007 e
2017 pesquisados na internet em sites como Google
Acadêmico e SciElo e documentos eletrônicos tam-
bém foram utilizados. Também será especificida-
de deste artigo rever opiniões sobre o conceito de
alfabetização; ampliar os conhecimentos de pro-
fessores e futuros graduandos na área da educação
sobre os caminhos que levam ao aprendizado da
alfabetização; fortalecer o processo de ensino-
aprendizagem tanto para docentes quanto para dis-
centes, explicar que alfabetizar vai muito além de
um processo mecânico de memorização de ima-
gens, sons, e que os indivíduos também aprendem
por meio de interações, e, por fim, que os estímu-
los e ambientes favoráveis ajudam a desenvolver o
crescimento cognitivo das crianças.

Segue-se este trabalho com algumas revisões
sobre o conceito de alfabetização, visto que muitos
autores divergem sobre ele, até mesmo no seu ensi-
no nas escolas brasileiras. Para Rego (2007) e Lei-
te, Colello e Arantes (2010), o início do aprendiza-
do da leitura e da escrita era apenas reconhecer as
letras, ou seja, ter domínio das correspondências
fonográficas. E para que isso ficasse gravado de for-
ma cumulativa, utilizavam-se muito a cópia, a re-
petição e o reforço. Mas o cérebro não pode ser
considerado um depósito de informações sem sig-
nificado. A alfabetização não pode ser considera-
da apenas uma representação da linguagem oral.
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Ler e escrever vai muito além de codificar e deco-
dificar.

Porém, nos dizeres de Soares (2012, p. 16),
“a alfabetização é um processo de representação de
fonemas em grafemas, e vice-versa, mas é também
um processo de compreensão/expressão de signifi-
cados por meio do código escrito”. Então, muito
mais do que aprender a ler e a escrever, é preciso
que os aprendizes saibam fazer uso da linguagem
escrita de forma crítica, autônoma e significativa.

Como percebido, existem essas e muitas ou-
tras opiniões a respeito da alfabetização, de como
e qual o melhor caminho para se alfabetizar. En-
tretanto, segundo os estudos de Sebra e Dias (2011),
é importante preocupar-se com o aspecto que en-
volve o tipo de estimulação que abrange a alfabeti-
zação. Em seus estudos, elas distinguem o método
multissensorial e o método tradicional neste ponto
de vista:

No método tradicional, a linguagem escrita é ensi-
nada principalmente usando a visão (o aluno vê o
item escrito) e a audição (o aluno ouve seu corres-
pondente oral). No método multissensorial, há um
engajamento muito maior e mais explícito de ou-
tras modalidades sensoriais, como o tátil (o aluno
sente uma letra desenhada com um material de tex-
tura específica, por exemplo), a cinestésica (o alu-
no movimenta-se sobre uma letra desenhada no
chão, por exemplo), e a fonoarticulatória (o aluno,
de forma intencional, atenta aos movimentos e posi-
ções de lábios e língua necessários para pronunciar
determinado som) (SEBRA; DIAS, 2011, p. 307).

Dentro de variadas concepções, é preciso que
os professores considerem que, independentemen-
te da prática utilizada na alfabetização, cada crian-
ça tem o seu tempo e o seu modo de adequar-se ao
conteúdo de forma individualizada. Pois, conforme
os estudos de Pena, Paranhos e Paranhos (2015), é
preciso considerar os aspectos cognitivos dos apren-
dizes. Cada aluno tem um tempo e uma forma dife-
rente de aprender. Os professores precisam utilizar
várias formas de ensino para que todos os educan-
dos assimilem o conteúdo da alfabetização com ale-
gria e satisfação, para que, assim, o aprender da lei-
tura e da escrita se torne algo significativo.

Considerando as várias opiniões sobre alfa-
betização, estudos revelam que o caminho para que
se alcance um aprendizado de qualidade deve ser

mediado pelo professor. Porém, para tanto, é pre-
ciso que se respeite a individualidade de cada um,
pois segundo os estudos neurocientíficos todos são
diferentes, e outros aspectos podem influenciar
também na aprendizagem.

Levando-se em consideração estes aspectos
e a partir de estudos científicos, para que se obte-
nha um ensino-aprendizagem de qualidade, é pre-
ciso que haja mudanças em relação aos métodos
de alfabetização. Não bastam métodos meramen-
te instrucionais, pois estes não acompanham a in-
dividualidade e certas características pessoais dos
alunos. Assim sendo, é essencial que os professo-
res se conscientizem que alunos, pré-escolares ou
não, desenvolvem-se e adquirem conhecimentos em
tempos diferentes. Na escola algumas vezes se com-
para um aluno com outro. Mas essas comparações
acabam sendo muito prejudiciais às crianças, devi-
do ao fato de elas terem ritmos de aprendizagem
diferenciados. Isso não deve ser atribuído como su-
cesso ou fracasso escolar dos indivíduos. Para Ca-
gliari (2009), pelo fato de cada um ser diferente dos
demais, uns têm mais facilidade de assimilação dos
conteúdos, e por isso a evolução de um não precisa
ser igual a de outro. Medeiros e Bezerra (2015) di-
zem que é importante que educadores busquem con-
ciliar estudos das neurociências com o ensinar e o
aprender para que a alfabetização seja significativa
para todos os alunos. Mas, com base no que foi ex-
posto, é preciso entender que esses estudos das neu-
rociências não apresentam uma nova pedagogia e
nem soluções para os problemas de aprendizagem
da alfabetização. Porém, possibilitam meios de en-
tender a forma como o cérebro funciona, e respeitar
esse funcionamento de cada indivíduo pode facili-
tar o aprendizado e o trabalho dos docentes (CO-
SENZA; GUERRA, 2011).

Esses estudos sobre a importância das neuro-
ciências para a alfabetização se tornam cada vez mais
relevantes, pois entender o caminho neural percor-
rido para verbalização, obtenção da leitura, manter
estrutura atencional e meios de aprendizagem pode
ser essencial para uma alfabetização mais eficaz.

Foram desenvolvidos até aqui alguns concei-
tos a respeito da alfabetização e dos estudos das neu-
rociências no processo de ensino-aprendizagem de
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qualidade. A maioria desses estudos focaram-se em
relação à individualidade de cada ser humano no
ato de aprender. Pode ser que isso seja devido ao
fato do que realmente as neurociências vêm a con-
tribuir na educação. Ou seja, entender cada criança,
o que acontece no cérebro na aprendizagem, pode
ajudar muitos professores dentro das salas de aula.

Nesse sentido, então, Oliveira diz sobre a
aprendizagem da leitura e escrita: “a capacidade
para aprender a ler e escrever deve-se, fundamen-
talmente, ao modo como está estruturado e funci-
ona o sistema nervoso central: a plasticidade dos
neurônios para reciclarem novas aprendizagens
[...]” (OLIVEIRA, 2013, p. 42-43).

Os estudos têm mostrado o quão importan-
te é para os profissionais da educação compreen-
der a complexidade das crianças na aprendizagem.
Pois, conforme diz Grando (2013, p. 27), “sabe-se
hoje que, antes e durante o período de alfabetiza-
ção, o cérebro da criança sofre importantes modi-
ficações, que permitirão que ela possa construir as
bases do nosso sistema de escrita”. O mesmo au-
tor esclarece que “a ideia de que as estruturas cere-
brais, após uma formação, são imutáveis está sen-
do substituída pela descoberta da plasticidade ce-
rebral”. Como visto, estudos neurocientíficos mos-
tram que, independentemente da idade, todos são
capazes de aprender por causa das recentes desco-
bertas em relação à neuroplasticidade.

Com os avanços dos estudos, percebe-se que
cada cérebro é único. Não existe um igual ao ou-
tro. A neuroplasticidade apareceu para que se con-
firme que todos são capazes de aprender ao longo
da vida. É preciso que os professores estejam aten-
tos a essas mudanças que ocorrem no cérebro hu-
mano durante a aprendizagem.

Como se pode notar, a aprendizagem de uma
criança não é tão simples. Existem várias conexões
interligadas dentro do cérebro e que estão sendo
modificadas neste momento. Essa informação se
torna muito importante aos profissionais da edu-
cação. Pois, assim, é provável que consigam me-
lhores caminhos para que seus alunos aprendam
com bons resultados. Entender o que o cérebro faz
e como faz no momento do aprendizado pode
mudar o que muitos professores pensam a respeito

dos alunos no ato de aprender. É necessário que se
entenda que muitas vezes o insucesso não está na
incapacidade dos alunos. Então, levar em conside-
ração esses estudos pode melhorar o ambiente edu-
cacional.

Na relação professor-aluno com aprendiza-
do-alfabetização, enfatiza-se a importância do re-
lacionamento dentro de ambientes de aprendiza-
gem. É preciso que a criança se sinta segura no lo-
cal em que está inserida, pois um ambiente estimu-
lante e agradável pode favorecer que os estudantes
assumam um papel ativo na aquisição de conheci-
mentos, e isso pode facilitar os processos da alfa-
betização.

Um outro aspecto observado por meio dos
estudos foi que nada impede que a criança obte-
nha uma aprendizagem espontânea, aquela que lhe
dê motivação, emoção e vontade de aprender. Mas,
para que isso ocorra, é essencial que se tenha um
ambiente de estímulos positivos. Então, saber que
o ambiente externo tem influência no estado físico
e emocional dos alunos pode enriquecer o traba-
lho do docente. Professores precisam inovar suas
atividades didático-pedagógicas para que, ao exe-
cutá-las, sejam ativadas nos alunos áreas do cére-
bro responsáveis para o processo de formação e
consolidação de memórias (MEDEIROS; BEZER-
RA, 2015).

Nesse contexto torna-se de fundamental
importância realçar a afetividade na relação pro-
fessor-aluno em sala de aula. Para Damásio (2000,
p. 652), “afeto é aquilo que você manifesta (expri-
me) ou experimenta (sente) em relação a um obje-
to ou situação, em qualquer dia de sua vida”. To-
davia, é preciso lembrar que, segundo estudos de
Lent (2016), o córtex pré-frontal responsável pela
tomada de decisões pode influenciar quando se tra-
ta de estímulos emocionais, pois cada pessoa reage
e percebe de maneiras diferentes.

Dado o exposto, percebe-se que crianças ao
se sentirem acolhidas são capazes de se desenvol-
ver com maior facilidade do que aquelas que se
sentem amedrontadas, pois estas podem se sentir
em estado de irritabilidade e estresse causando um
efeito contrário à aprendizagem (COSENZA;
GUERRA, 2011). É preciso então que os profes-
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sores fiquem atentos com suas próprias atitudes,
visto que, por meio de suas ações, da maneira do
que e como se fala com os alunos, pode vir a des-
pertar o interesse ou o desinteresse em aprender.
Portanto, muito se ouve falar sobre a criança que
não aprende. Mas, para se chegar a esta conclusão,
viu-se que existem vários fatores que podem influ-
enciar a aprendizagem. Respeitar que cada pessoa
tem uma capacidade e um tempo diferente no
aprendizado também se torna indispensável.

Então, pela observação do que foi analisa-
do, é preciso que a escola, sendo um espaço de es-
colarização, reorganize o modo das práticas peda-
gógicas de seus docentes. Estes, por sua vez, neces-
sitam buscar novos conhecimentos, repensar sua
forma de atuação e principalmente avaliar seus alu-
nos. Esta forma de avaliar não se refere à atribui-
ção de notas e reprovação, mas a forma como se
lida com a questão do erro. Muito mais que uma
nota alta ou baixa, saber expor por meio de pala-
vras, gestos e olhares ao que está errado pode apre-
sentar um resultado mais significativo.

Outro aspecto visto por meio das pesquisas
foi em relação à emoção no processo de ensino-
aprendizagem. E este pode ser um assunto que
muitos educadores desconhecem, ou nem imagi-
nam o quanto a emoção pode influenciar no apren-
dizado. A emoção atua como sinalizador interno
de que algo importante está ocorrendo. Pode ser
considerada como um conjunto de reações frente
a uma sensação. Professores precisam entender que
os processos cognitivos e a emoção estão entrela-
çados no cérebro e refletem na aprendizagem. Ao
relacionar este ponto de vista com estudos sobre o
cérebro, Grando (2013, p. 28) esclarece que

[...] a aprendizagem e a memória estão intimamen-
te ligadas à emoção. O sistema límbico, responsá-
vel por controlar o comportamento emocional e
motivacional, é ativado de forma positiva quando
a aprendizagem está ligada a boas sensações, [...]
fazendo com que as aprendizagens sejam consoli-
dadas e o sistema cerebral de recompensa seja ati-
vado, o que gera a vontade de repetir a boa experi-
ência. No entanto, quando a aprendizagem está
ligada a sensações desagradáveis, [...] os conheci-
mentos não são consolidados da mesma forma e
o sistema de recompensa não é ativado, fazendo
com que os sujeitos não tenham vontade de repe-
tir a experiência. Reconhecendo o fato de que so-

mente é aprendido o que possui algum conteúdo
emocional significativo, pode-se concluir que os
professores precisam refletir sobre alternativas para
a motivação dos alunos, vinculando os conteúdos
a serem estudados a fatores positivos.

Por fim, entendeu-se que o ambiente exter-
no pode influenciar o estado físico e emocional dos
alunos. O educador e/ou professor com suas atitu-
des motiva ou desmotiva os estudantes. Então,
manter um ambiente que seja favorável equilibra o
sistema nervoso das pessoas e pode ser a chave para
que se consiga um bom aprendizado.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como foi percebido, os profissionais da edu-

cação muito têm a se beneficiar com os estudos das
neurociências. Não que eles venham mostrar um
modelo ou método que precisa ser seguido. Mas
entender o que acontece e como os alunos proces-
sam o ato de aprender pode auxiliar esses profissi-
onais em suas práticas em sala de aula. O cérebro,
sendo responsável pela cognição, a emoção, o pla-
nejamento e a execução das atividades do ser hu-
mano, é incomparável. Tomar conhecimento a res-
peito dessa capacidade cerebral, pode contribuir
com o cotidiano dos alunos e dos professores em
ambiente educacional.

Uma das contribuições das neurociências na
educação pode estar relacionada às dificuldades
que os professores encontram ao alfabetizar. Mas
viu-se pelos estudos neurocientíficos que vários
fatores podem estar envolvidos para que essa difi-
culdade aconteça. As crianças são capazes de
aprender principalmente na infância, período de
maior neuroplasticidade e conexões sinápticas.
Mas, para que uma boa aprendizagem aconteça e
seja duradoura, é preciso que as pessoas ao seu re-
dor, sejam elas pais, familiares e professores, este-
jam atentas a todos os processos neuronais que en-
volvem o ato do aprendizado da alfabetização.

Tudo está ligado e tem relação com o cére-
bro. Então é necessário todo cuidado que está rela-
cionado ao aprendiz. Ou seja, alimentação, sono,
ambientes, estímulos, afeto e emoção podem aju-
dar ou prejudicar a alfabetização dos alunos. Infe-
lizmente a maioria dos profissionais da educação
não tem conhecimento sobre isso. Pois, como vis-
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to no decorrer do trabalho, as próprias atitudes dos
educadores podem influenciar no processo de en-
sino e aprendizagem dentro da sala de aula. Por-
tanto, é preciso que esses profissionais busquem se
aprofundar nos conhecimentos das neurociências
para melhorar suas práticas pedagógicas.

Conforme exposto anteriormente, as neuro-
ciências não vêm para mostrar uma receita de como
o cérebro aprende. Nem como os professores de-
vem ensinar e agir. Mas podem mostrar os vários
caminhos que os professores podem ter ao mediar
e avaliar os conhecimentos para seus alunos. Le-
vando-se em consideração esses aspectos, ficou
entendido que neurociências na educação podem
ser a construção de uma base que tenha significa-
do na vida acadêmica dos alunos.

Recentemente vê-se um aumento de pessoas
interessadas nos estudos das neurociências. E isso
não é de se estranhar. As pessoas começaram a
perceber que entender o funcionamento do cére-
bro quando os indivíduos aprendem qualquer coi-
sa, pode tornar esses sujeitos bem-sucedidos na
vida, seja no âmbito pessoal, profissional e social.
Por esse motivo, as pessoas estão cada vez mais
em busca de compreender os múltiplos aspectos
do cérebro, para que assim haja mais facilidade
tanto para quem ensina quanto para aquele que
aprende. Ou seja, saber o que pode e o que não
pode influenciar na aprendizagem de qualquer ser
humano pode ser considerado o melhor caminho
para obter bons resultados futuros.

Por fim, ressalta-se dizer que muitos estudos
irão e precisam surgir em relação à complexidade
do cérebro. Faz-se necessário que os profissionais
da educação se voltem para esses estudos a fim de
aperfeiçoarem e melhorarem suas ações pedagógi-
cas e tornarem o ato de ensinar e aprender favorá-
vel tanto para docentes quanto para discentes.
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A CRIANÇA COMO SUJEITO HISTÓRICO E DE DIREITOS E
A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL

THE CHILD AS A HISTORICAL AND LEGAL SUBJECT AND
THE TRAINING OF TEACHERS FOR EARLY CHILDHOOD EDUCATION

Simone Weissheimer Santos1

Luís Carlos Dalla Rosa2

Resumo: O artigo discute a formação de professores que atuam no campo da Educação Infantil e tem como pano
de fundo as escolas sociais da Rede Marista. A perspectiva de análise é a concepção da criança como sujeito histó-
rico e de direitos e sua repercussão no processo de formação continuada de professores que atuam nessa etapa
educativa. Do mesmo modo, o texto propõe uma análise crítica e reflexiva da recepção da criança e de seu direito à
aprendizagem, tendo em conta a ação pedagógica do brincar. Por fim, o texto aponta decorrências para a formação
de educadores, a partir de um programa de formação oferecido aos profissionais que atuam em duas escolas maris-
tas de Educação Infantil localizadas no bairro Arquipélago, Porto Alegre.
Palavras-chave: Educação Infantil. Brincadeira. Pedagogia Marista. Formação continuada.

Abstract: The article discusses the training of  teachers who work in the field of  Early Childhood Education against
the background of  the social schools of  the Marist Network. The perspective of  analysis is the concept of  the child
as a historical and legal subject and its repercussion on the process of  continuous formation of  teachers who act in
this stage of  education. Likewise, the text proposes a critical and reflexive analysis of  the reception of  the child and
their right to learn, taking into account the pedagogical action of  playing. Finally, the text points out the consequen-
ces for the formation of  educators, based on a training program offered to professionals who work in two Marist
Early Childhood schools located in the Arquipélago neighborhood, Porto Alegre.
Keywords: Early Childhood Education. Playing. Marist Pedagogy. Continuing education.

1 INTRODUÇÃO
Este artigo pretende contribuir no processo

formativo de professores e profissionais que atuam
de modo especial no campo da educação infantil.
Propõe-se a discutir a concepção da criança como sujei-
to histórico e de direitos, noção reafirmada pela Base
Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), e sua
relação com a trajetória da formação docente. O pon-
to de partida é o contexto da Educação Infantil nas
escolas sociais da Rede Marista. A temática reper-
cute o programa de formação continuada que foi

oferecido, de 2016 a 2018, aos profissionais que atu-
am nas Escolas de Educação Infantil Maristas Águas
e Tia Jussara, localizadas na Ilha Grande dos Mari-
nheiros, pertencente ao Bairro Arquipélago de Por-
to Alegre. Com efeito, trata-se de uma comunidade
que apresenta um dos menores índices de desenvol-
vimento humano da região metropolitana de Porto
Alegre, como aponta uma reportagem da Gaúcha
ZH (CRIANÇAS..., 2015). Não há saneamento
básico. As crianças vivem em situação de vulnerabi-
lidade, brincam em meio a resíduos, animais.
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Nesse contexto, conforme aponta Ost (2014,
p. 273), a inserção na Educação Infantil se fortale-
ce como uma forma de engajamento da Rede Ma-
rista nas lutas das comunidades empobrecidas,
como é o caso da Ilha dos Marinheiros. A partir
das Diretrizes da educação infantil (REDE MARIS-
TA, 2015, p. 15), “a Pedagogia Marista preconiza
e valoriza a formação integral por meio da dedica-
ção, da presença, do respeito ao outro buscando
práticas educativas criativas, contextualizadas e sig-
nificativas para os estudantes”. A formação conti-
nuada de professores é recepcionada como um pro-
cesso permanente de saberes necessários que de-
pende de “um processo contínuo de atualização e
aperfeiçoamento do conjunto de profissionais”
(UMBRASIL, 2010, p. 99).

Entende-se que este processo de formação
continuada está em função de um caminho educa-
tivo que se propõe ser ativo e transformador, a par-
tir do protagonismo da criança. Com efeito, trata-
se de defender e oferecer uma escola

que acredita e concebe a criança como correspon-
sável pela construção do seu conhecimento, que
compreende sua competência e que transforme a
ação pedagógica em uma atividade compartilha-
da, despertando desejo e curiosidade, reconhecen-
do nosso compromisso ético e político com a in-
fância e com as aprendizagens significativas e con-
textualizadas (REDE MARISTA, 2015, p. 27).

A Educação Infantil é uma das expressões
da atuação marista que assume “o compromisso
coletivo de educar e cuidar de nossas crianças. Edu-
car e cuidar são ações constituintes na educação
das crianças” (REDE MARISTA, 2015, p. 12).
Nessa área de atuação, estão também as escolas
sociais que atendem crianças de comunidades pe-
riféricas de Porto Alegre e Santa Maria.3 Deste modo
a interlocução que segue, recepciona a opção pe-
los empobrecidos como uma das características de
atuação da instituição que, desde Marcelino Cham-
pagnat, motiva “mulheres e homens que vivem a
espiritualidade da compaixão e da missão. Os ape-
los do mundo, especialmente dos pobres, tocam o

coração de Deus e também o nosso” (UMBRA-
SIL, 2007, p. 71). Não obstante, trata-se de uma
opção que deve ser constantemente realimentada
e ressignificada a partir dos novos desafios.

Nas palavras de Hannah Arendt (2009,
p. 247), entende-se que “a educação é ponto em
que decidimos se amamos o mundo o bastante para
assumirmos a responsabilidade por ele”. E mais:
que “a educação é, também, onde decidimos se
amamos nossas crianças o bastante para não ex-
pulsá-las de nosso mundo e abandoná-las a seus
próprios recursos”. Trata-se, em última instância,
de um apontamento ético que toca de maneira es-
pecial a quem ainda aposta no mundo da educa-
ção como uma possibilidade de construir uma ou-
tra sociedade possível, mais justa e inclusiva. A
formação continuada de professores faz eco a essa
condição ética e se coloca como pano de fundo da
reflexão aqui proposta.

2 A CRIANÇA E O DIREITO À INFÂNCIA

É preciso ver a vida inteira como no tempo em
que se era criança, pois a perda desta condição
nos priva da possibilidade de uma maneira de ex-
pressão original, isto é, pessoal (MATISSE apud
HOLM, 2007).

Com o Emílio ou da educação (1762), de Rous-
seau, entende-se que a criança não é um adulto em
miniatura. “A infância tem maneiras de ver, pen-
sar e sentir que lhe são próprias; nada é menos sen-
sato do que querer substituir essas maneiras pelas
nossas [...]” (ROUSSEAU, 1999, p. 90). Com efei-
to, a preocupação pelo mundo infantil começa a
ter maior relevância a partir da modernidade, como
se pode observar na obra História social da criança e
da família (2006), de Phillippe Ariés. No entanto,
as ciências sociais em geral tiveram dificuldade de
organizar suas pesquisas que tratassem da infân-
cia, tendo como eixo a própria fala da criança, in-
dependente da perspectiva do adulto. Tenha-se em
conta que é relativamente recente o entendimento
de que “as crianças são e devem ser estudadas como
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3 Referência às escolas sociais maristas, a saber: Escola de Educação Infantil Marista Renascer; Escola de Educação Infantil Marista
Tia Jussara; Escola de Educação Infantil Marista Nossa Senhora Aparecida das Águas; Escola de Educação Infantil Marista Menino
Jesus; Escola Marista Santa Marta.
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atores na construção de sua vida social e da vida
daqueles que as rodeiam”, tal como aponta Allan
Prout (2012, p. 30).

Não obstante a consideração de que a crian-
ça e a ideia de infância correspondem a uma plura-
lidade de expressões, na medida em que se consi-
deram as variáveis cultural e histórica, ainda pre-
pondera um enfoque de que se tratam de um fenô-
meno único e universal. Deste modo persistem
olhares um tanto embaçados, não veem a criança
como sujeito que interpreta e interage com o mun-
do, afeta seu entorno, constrói cultura. No dizer
de Prout (2012, p. 34), “as ideias de vir a ser, tábula
rasa, incompetência, imaturidade, inexperiência, incom-
pletude, que ajudaram a configurar essa forma de
compreender a infância [...] nos levam a ver a crian-
ça pelo que lhe falta em relação ao adulto, a apre-
ender a criança da falta, da negação”. Em suma,
estigma-se a criança na condição de não-ser.

Não obstante, novas formas de compreender
o mundo da criança surgem e, com elas, a possi-
bilidade de mudança cultural. Se até o século XVII
a criança era percebida como um adulto em escala
reduzida, com o advento da modernidade começa
a surgir “um sistema de educação, uma consciên-
cia de sua importância” (ARIÈS, 2006, p. 195). No
século XIX, a partir da descoberta e do reconheci-
mento da infância aparecem também instituições
voltadas para a proteção e a formação da criança,
de modo que, aos poucos, o sentido da infância
começa a ter novos contornos, embora sua história
permaneça um relato da perspectiva do adulto. “A
falta de uma história da infância e seu registro his-
toriográfico tardio são um indício da incapacidade
por parte do adulto de ver a criança em sua perspec-
tiva histórica” (NASCIMENTO et al., 2011, p. 3).
Com efeito, há uma disparidade de discursos:

Quem quer que se ocupe com a análise das con-
cepções de criança que subjazem quer ao discurso
comum quer à produção científica centrada no
mundo infantil, rapidamente se dará conta de uma
grande disparidade de posições. Uns valorizam
aquilo que a criança já é e que a faz ser, de fato,
uma criança; outros, pelo contrário, enfatizam o
que lhe falta e o que ela poderá (ou deverá) vir a
ser. Uns insistem na importância da iniciação ao
mundo adulto; outros defendem a necessidade da
proteção face a esse mundo. Uns encaram a crian-

ça como um agente de competências e capacida-
des; outros realçam aquilo de que ela carece (SAR-
MENTO; PINTO, 1997, p. 33).

A mudança de paradigmas (KUHN, 2007, p. 30),
isto é, de modelos e padrões conceituais, de visão
de mundo, não ocorre de uma hora para outra ou
por decreto. As transformações de ideias e práti-
cas retratam caminhos que muitas vezes não são
tão perceptíveis e que levam considerável tempo
para serem incorporadas na realidade social. So-
mente no final do século XX, a sociedade come-
ça a reconhecer o direito da criança ser protago-
nista de sua própria história, de viver a infância
de forma plena e integral. De acordo com Rizzini
(2002, p. 3):

Da criança, vista de forma difusa em meio à gran-
de família e aos adultos, no século XIX e meados
do XX, para a criança e o adolescente, percebidos
como protagonistas e detentores de direitos, na
passagem do século XX para o XXI, pode-se dizer
que diversos paradigmas foram rompidos.

A história da criança no contexto brasileiro
não se dissocia de transformações que ocorrem em
âmbito global, embora possua particularidades em
que se constata uma sociedade “injusta na distri-
buição de suas riquezas, avara no que diz respeito
ao acesso à educação para todos, vincada pelas
marcas do escravismo” (PRIORE, 1999, p. 12).
Não obstante desta marca entravada na formação
social e política brasileira, o Brasil instituiu o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA – 1989)
como perspectiva de mudança. Desde um âmbito
legal, além de ratificar a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança da ONU (1989), o ECA provoca
uma mudança nos marcos conceituais relativos à
criança e ao adolescente, até então sedimentados
na ideia de menoridade.

Tenha-se em conta de que as antigas legisla-
ções como o Código de Menores (1926) expressa-
vam mais uma autodefesa da sociedade contra a
suposta ameaça dos “menores abandonados e de-
linquentes” do que propriamente uma defesa da
criança e do adolescente. Ou seja, anterior ao even-
to do ECA, segundo Rizzini (2002, p. 19), “ressal-
tava-se a urgência de intervenção do Estado, edu-
cando e corrigindo ‘os menores’ para que se trans-
formassem em cidadãos úteis e produtivos para o
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país, assegurando a organização moral da socieda-
de”. Certo, não se pode perder de vista que não
obstante à mudança social que ocorre a partir do
ECA, ainda permanecem entranhados fortes res-
quícios do modelo anterior na mentalidade cultu-
ral, como é o caso do discurso que defende a redu-
ção da maioridade penal.

O ECA reconhece a criança (e o adolescen-
te) como sujeito de direito, garantindo sua proteção
integral com absoluta prioridade (BRASIL, 2015,
p. 43). Essa compreensão decorre do direito fun-
damental, de respeito à dignidade integral, que se
opõe ao antigo paradigma que concebia a criança
mais como objeto do que sujeito de direitos. Esse
reconhecimento adentra a prática e o modo de pen-
sar a educação. É o caso da Base Nacional Comum
Curricular – BNCC (BRASIL, 2017) – que, no ras-
tro das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação
Infantil (BRASIL, 2010), recepciona a criança como
sujeito histórico e de direitos (BRASIL, 2017, p. 35).
Em outras palavras, reconhece a criança a partir
de suas “interações, relações e práticas cotidianas
que vivencia, constrói sua identidade pessoal e co-
letiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende,
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultu-
ra” (BRASIL, 2010, p. 12).

Por outro lado, é preciso ter em conta que a
elaboração de um documento como a BNCC im-
plica também embates que, entre possibilidades de
avanços e entraves, é parte do próprio processo
democrático. A educação é um campo de disputa
que envolve diversos interesses sociais, sendo que
uns podem ser mais comprometidos com a pers-
pectiva da cidadania, da participação, da transfor-
mação, enquanto outros podem obstinar por posi-
ções mais conservadoras, inclusive reacionárias.
Nesse contexto, a partir de um contexto reativo,
temas como sexualidade, gênero e direitos huma-
nos foram praticamente excluídos da BNCC.

Feito esse registro crítico, sem percorrer os
meandros de todo o percurso de sua construção, a
BNCC remete à Constituição de 1988 que prevê
(art. 210) a necessidade de regulamentar os “con-
teúdos mínimos para o ensino fundamental, de
maneira a assegurar formação básica como e res-

peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e
regionais”. Por sua vez, o Artigo 9º da Lei de Dire-
trizes e Base da Educação, a LDB (BRASIL, 1996),
reitera o compromisso de “estabelecer [...] compe-
tências e diretrizes para a Educação Infantil, o
Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nor-
tearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de
modo a assegurar a formação básica comum” Cabe
observar que, nas palavras de Callegari (2018,
p. 14), “a BNCC não é currículo. Não é currículo
único, tampouco currículo mínimo. Ela é um con-
junto de referenciais para a elaboração curricular”.

A BNCC reforça a compreensão de que o
estudante é sujeito de seu processo de ensino-apren-
dizagem. Ao mesmo tempo, a regulamentação as-
sume a educação integral como perspectiva forma-
tiva que implica “compreender a complexidade e a
não linearidade desse desenvolvimento, rompen-
do com visões reducionistas que privilegiam ou a
dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão
afetiva” (BRASIL, 2017, p. 14). A partir de uma
perspectiva interdisciplinar, que deve perpassar a
relação ensino-aprendizagem, colocam-se em ques-
tão visões tradicionais e dogmáticas que perduram
no âmbito da educação.

3 A EDUCAÇÃO INFANTIL E O DIREITO
À APRENDIZAGEM

No que diz respeito à Educação Infantil, a
base recepciona a criança desde seu nascimento
e primeiros anos de vida. Reconhece três etapas:
bebês (0-1 ano e 6 meses); crianças bem peque-
nas (1 ano e 7 meses-3 anos e 11 meses); crianças
pequenas (4 anos-5 anos 11 meses). Em cada uma
dessas etapas, e nas que prosseguem a partir do En-
sino Fundamental, a BNCC compreende o edu-
cando como sujeito de direito e protagonista no
desenvolvimento de suas competências que se arti-
culam para a “construção de conhecimentos, no
desenvolvimento de habilidades e na formação de
atitudes e valores, nos termos da LDB” (BRASIL,
2017, p. 9).

Ainda em relação à Educação Infantil, pri-
meira etapa da Educação Básica, de acordo com
Callegari (2018, p. 18), “a BNCC avança no senti-
do de relacionar os seis direitos de aprendizagem e de-
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senvolvimento com os cinco campos de experiência que
devem ser sempre trabalhados simultaneamente nas
diferentes fases do desenvolvimento da criança”.
No campo dos direitos que são estruturados a par-
tir dos eixos da interação e da brincadeira, a apren-
dizagem e o desenvolvimento compreendem o con-
viver, brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-
se. A partir dessa compreensão, a BNCC aponta
cinco campos de experiências que devem ser tra-
balhados de forma integrada, a saber: o eu, o outro e
o nós; corpo, gestos e movimentos; traços, sons, cores e
formas; escuta, fala, pensamento e imaginação; espaços,
tempos, quantidades, relações e transformações.

Dessa forma, continua Callegari (2018, p. 19),
“a BNCC da Educação Infantil contribui para que
essa etapa se consolide como etapa primeira da
Educação Básica e supera o estigma de uma edu-
cação menor, de baixa complexidade”. A valori-
zação da Educação Infantil implica “planejamen-
to, intencionalidade, qualificação, apoio e respei-
to”. Nesse sentido, a nova configuração da Edu-
cação Infantil implica mudar práticas, rever visões
que reduzem o educador e a educadora à condição
de meros cuidadores. Certo, não se trata de negar a
dimensão do cuidado, mas resgatar seu sentido na
relação de ensino-aprendizagem que implica o de-
senvolvimento de competências e habilidades.

O termo cuidado procede do latim, cogitare (co
+ agitare / agere = agir), e significa pensar, refletir,
conceber, preparar. Ou seja, mais do que mera vi-
gilância ou tomar conta de alguém, a ideia de
cuidado demanda ação reflexiva, relação de res-
ponsabilidade. O exercício do cuidado educativo
implica assumir a responsabilidade em proporcio-
nar uma educação propícia à aprendizagem e ao
desenvolvimento integral da criança. Depreende-
se que o direito à educação infantil demanda uma
postura pedagógica que recepcione e confie nos
saberes e nas competências das crianças pequenas,
comprometendo-se com o novo contexto desta eta-
pa educativa. É uma relação dialógica que exige
sensibilidade e competência educativas. Aqui, des-
dobra-se uma perspectiva que coloca em questão
práticas pedagógicas que recepcionam a infância
como uma realidade de conquista e dominação e
que, mesmo sob o discurso do cuidado, mais sufo-

cam do que possibilitam o protagonismo da crian-
ça como sujeito de direitos.

Tenha-se em conta de que há olhares que ain-
da recepcionam a criança a partir de uma perspec-
tiva de passividade, atribuindo-lhe a prefiguração
de “um adulto em miniatura” (Rousseau), não se
lhe reconhece à condição de cidadania. Muitas
vezes se diz que “essa criança é imatura”, “não tem
disciplina”, “não é capaz”, “coitadinho”, assim por
diante. Ou se lhe impõe uma rotina curricular fe-
chada, com pouco lúdico, incutindo-lhe inclusive
castigos, porque, por exemplo, “veio sem uniforme”.
No entanto, cabe perguntar o que se quer dizer com
“imatura”, “sem disciplina”, “incapaz”? De qual
perspectiva nascem essas ou outras rotinas peda-
gógicas em que a criança ainda não é recepciona-
da enquanto alteridade, sujeito em interação? Não
será essa perspectiva senão um olhar adulto ainda
formatado sob os moldes de uma cultura patriar-
cal, autoritária, manipuladora, predatória?

De outro modo, a valorização e o respeito
pela Educação Infantil passam pela ousadia de
quem gosta de ensinar e pela superação da síndro-
me do professor-tio, da professora-tia. Nas palavras de
Paulo Freire (1997, p. 9), trata-se de assumir a “res-
ponsabilidade profissional de que faz parte a exi-
gência política por sua formação permanente”.
Para isso, faz-se necessário romper com a cultura
da creche em que basta assistir ou cuidar da crian-
ça, mas que dicotomiza o cognitivo do emocional,
promove uma pedagogia da dominação, do con-
trole, da instrumentalização do/a Outro/a. Nesse
sentido, cabe esclarecer:

A palavra creche [do francês crèche, significa presé-
pio, berço, infantário] está associada ao assistir as
crianças, ao cuidar. Mas se cuidassem já era uma
grande coisa, né? Seria maravilhoso. O cuidar diz
respeito às relações humanas e nós estamos falan-
do de crianças com quatro meses que estão che-
gando ao mundo e indo para uma instituição. En-
tão, se cuidassem, perfeito. O problema é que an-
tes e também agora nós estamos longe de falar de
um trabalho em que se cuide das crianças no sen-
tido legítimo da palavra cuidar (FOCHI, 2018).

Deste modo, a partir da noção da criança como
sujeito histórico e de direito, que a BNCC reconhece
em seu bojo, o profissional da Educação Infantil é
interpelado para que revisite sua concepção e sua
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prática pedagógica. A criança é o sujeito que fre-
quenta a escola da infância. Ao chegar, ela traz con-
sigo uma experiência de vida, seus saberes, suas pos-
sibilidades de aprendizagem que ocorrem por meio
de intermitentes interações. Cada criança é um novo
mundo que interpela o mundo estabelecido.

Uma das formas de a criança se manifestar,
dizer sua palavra, interpelar o mundo é através da
brincadeira. Ao mesmo tempo, no brincar, a crian-
ça aprende a “expressar de diversas formas seus
conhecimentos, seus afetos, suas necessidades, seus
desejos e suas interpretações em torno das relações
que estabelecem com o mundo natural e social”
(REDE MARISTA, 2015, p. 24). A brincadeira é a
atividade principal da criança. É expressão de sua
liberdade. Uma das coisas mais sérias que ela faz é
brincar. Por meio deste ato, a criança explora o
mundo, interage, reconhece e desenvolve sua ca-
pacidade de ter vez e voz. Por fim, expressa tam-
bém o desejo de estar com o Outro.

4 BRINCAR: EXPRESSÃO DO
PROTAGONISMO INFANTIL

As crianças não são o futuro porque um dia serão
adultos, mas porque a humanidade vai se aproxi-
mar cada vez mais da criança, porque a infância é
a imagem do futuro (KUNDERA, 2008, p. 217).

A atenção dada à brincadeira como uma di-
mensão primordial para o desenvolvimento inte-
gral da criança não desconsidera outros aspectos
que devem ser implicados na configuração de um
ambiente pedagógico. Trata-se de enfocar o dizer
da própria criança que ocorre de modo especial pela
ação do brincar. Cada criança se expressa como
sujeito único, vive sua experiência a partir de um
contexto familiar e social, estabelece múltiplas in-
terações que incluem os espaços e os tempos da
escola, de modo que recepcionar a criança como
sujeito significa acolhê-la a partir de sua diversida-
de, diferença, alteridade.

Nesse sentido, as Diretrizes maristas apontam
que a criança “é vista como um ser que possui um
corpo e uma mente, num espaço e tempo presente,
que sonha, cria e recria, convive e se relaciona. É
um sujeito de direitos, um ser social que aprende
por meio de interações com os demais e com os

objetos do mundo” (REDE MARISTA, 2015,
p. 24). Entende-se que o itinerário curricular da
educação infantil deve se ater mais na perceptiva
de promover espaços e tempos de experiências do
que sobre a organização disciplinar. A pedagogia
da infância, segundo Formosinho (2007, p. 14),
“dispõe da memória e da história para essa trans-
formação, para recentrar na reinstituição dos seus
saberes, pois é o produto de uma construção sócio-
histórica cultural que em si mesma já transborda
as sementes de uma nova construção”.

Desde que a humanidade se reconhece como
tal, a dimensão do lúdico está presente nos valores
e nas crenças da sociedade. Brincadeiras, brinque-
dos e jogos geram relações de ensino-aprendiza-
gem, implicam imaginação, fantasia. Ao brincar, a
criança se apresenta como agente, produtora de
cultura. Ela é potente, participante ativa da produ-
ção do mundo, inclusive do mundo adulto e da
sociedade em que vive. Como dito acima, um dos
principais modos da criança participar do mundo
é através do brincar. A criança brinca todo o tem-
po. Pela brincadeira, a criança explora e investiga
o mundo que a rodeia, interage com seus pares,
aprende a conhecer, a cuidar, de modo que o brin-
car não pode ser visto como uma ação secundária.
É um momento rico de possibilidades de experiên-
cia, em especial para a criança da Educação Infan-
til.

A partir dessas considerações, entende-se que
um dos principais fios condutores da pedagogia das
infâncias é a dimensão da brincadeira, do lúdico,
do jogo. “Através do brinquedo, a criança inicia
sua integração social; aprende a conviver com os
outros, a situar-se frente ao mundo que a cerca. Ela
se exercita brincando” (WEISS, 1997, p. 24). A
valorização da brincadeira significa resgatar um
fundamento do humano, muitas vezes esquecido
pelos padrões do mundo adulto. Cabe frisar que a
brincadeira é uma das principais expressões da in-
fância, constituindo-se na linguagem do imaginá-
rio em que a criança interage com o mundo, cons-
trói seu próprio mundo, dá sentido e significado às
coisas e às vivências.

A relação ensino-aprendizagem está relacio-
nada com as possibilidades de o sujeito “desenvol-

Revista Acadêmica Licencia&acturas • Ivoti • v. 7 • n. 1 • p. 27-37 • janeiro/junho • 2019

Simone Weissheimer Santos • Luís Carlos Dalla Rosa



33

ver imaginação, curiosidade e capacidade de ex-
pressão, ampliar permanentemente conhecimentos
a respeito do mundo da natureza e da cultura, di-
versificar atividades, escolhas e companheiros”
(BRASIL, 2006, p. 19). De acordo com Santos
(1995, p. 10), a função do brincar comporta o “do-
mínio da inteligência e coopera, em linhas decisi-
vas, para a evolução do pensamento e de todas as
funções mentais superiores”. Nesse sentido, é inte-
ressante observar que uma das expressões mais
marcantes da fantasia infantil é a brincadeira de
faz-de-conta que aparece com maior frequência a
partir dos dois anos.

A criança, quando se envolve nesta brincadeira,
assume papéis da vida adulta, e isso proporciona
que ela faça mediação entre o real e o imaginário.
[...] esse “fingimento” da realidade, vivenciado no
faz-de-conta, distingue-se da imitação e constitui-
se em uma recriação das percepções da criança.
Nesta perspectiva, devemos considerar o brinque-
do um fator de extrema relevância no desenvolvi-
mento infantil (SANTOS, 1995, p. 10).

O brincar merece destaque especial no currí-
culo da educação infantil. A ação lúdica articula a
aprendizagem, a interação, favorece a produção
imaginativa e a ampliação de repertórios e expe-
riências estéticas. A brincadeira é o primeiro en-
contro com a interculturalidade das crianças. Im-
portante ter em conta que, de acordo com Holm
(2007, p. 18), “o processo criativo não pode se de-
senvolver numa situação fechada. Quando se cria,
é preciso fugir da necessidade de ser bem-sucedido
o tempo todo. Temos que retomar à criação como
um elemento integrado, uma convivência comum,
sem esperar resultados”. No mesmo sentido, Becker
(2017) defende que a infância não pode ser enten-
dida como uma fase de construir currículo, perse-
guir um itinerário fechado, estático, de modo que
“a prioridade deve ser o livre brincar, atividade que
não pode ser repetida em outra etapa da vida e que
é capaz de estimular uma série de competências
humanas que nenhuma sala de aula poderá ensi-
nar”.

Através do brinquedo, “a criança desenvol-
ve seu lado emocional e afetivo bem como algu-
mas áreas do domínio cognitivo, tais como a capa-
cidade de síntese, o jogo simbólico etc.” (WEISS,

1997, p. 25). A brincadeira é espaço-tempo privile-
giado de exercitar a pedagogia da escuta, que não
se reduz ao mero exercício do ouvir, pois o escutar
exige inteireza e solicita ao adulto que recupere a
memória do lúdico, quebre a síndrome adultocên-
trica. A escuta “constrói perguntas, aguça dúvidas,
provoca incertezas, fomenta a curiosidade, a for-
mulação de hipóteses, o diálogo, o confronto entre
diferentes pontos de vista, alcançando uma traje-
tória que legitima a aprendizagem como relação”
(REDE MARISTA, 2015, p. 29).

O problema é que, muitas vezes, o adulto tem
dificuldade de ouvir a criança. Mesmo quando brin-
ca com ela, a preocupação do educador está mais
na atividade que propõe do que no desenvolvimen-
to da brincadeira como meio pedagógico. O adul-
to não se coloca como parceiro, na medida em que
toma como critério de interação sua própria expec-
tativa de educador, e não a brincadeira enquanto
experiência da criança em si. O adulto organiza o
caminho, invade o mundo da fantasia infantil, ofe-
rece artefatos produzidos em grande escala, a par-
tir de uma cultura de consumo que vê a criança
como oportunidade de negócio. Com efeito, “o
estímulo para a compra, através da televisão, car-
tazes, folhetos, prateleiras de lojas e vitrines é cons-
tante: o adulto é atingido e também o pequeno con-
sumidor, em processo de formação” (WEISS, 1997,
p. 21). Deste modo, no dizer de Roland Barthes
(2001, p. 43), “simplesmente, perante este univer-
so de objetos fiéis e complicados, a criança só pode
assumir o papel de proprietária, do utente, e nun-
ca do criador; ela não inventa o mundo, utiliza-o:
os adultos preparam-lhe gestos sem aventura, sem
espanto, e sem alegria”. Em suma, retira-se a via-
bilidade de potencializar a cultura da criação in-
fantil.

Por fim, a partir do mundo da brincadeira,
vale destacar que não há uma única forma de com-
preender nem há uma única expressão ou vivência
de infância. Há uma diversidade de modelos de
compreensão sobre as infâncias. Nesse sentido, te-
nha-se em conta que preponderam olhares um tan-
to embaçados, que não veem a criança em si mes-
ma, como sujeito que interpreta e interage com o
mundo, afeta seu entorno, constrói cultura. “As
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ideias de vir a ser, tábula rasa, incompetência, imaturi-
dade, inexperiência, incompletude, que ajudaram a
configurar essa forma de compreender a infância
[...] nos levam a ver a criança pelo que lhe falta em
relação ao adulto [...]” (PROUT, 2012, p. 34). Re-
cepciona-se a criança pela falta ou negação, em que
sobressai o estigma do não ser.

Não obstante, outras possibilidades de com-
preender a infância surgem. E uma dessas possibi-
lidades se expressa pela ação do brincar. Isso su-
põe “olhar para as crianças a partir de uma pers-
pectiva interdisciplinar” (PROUT, 2012, p. 37).
Porém, uma importante condição para a mudança
e a transformação de visões tradicionais e dogmá-
ticas passa pela formação continuada do professor
e da professora da Educação Infantil. Esse é o as-
sunto da próxima secção.

5 FORMAÇÃO CONTINUADA DO
EDUCADOR MARISTA: A ILHA
GRANDE DOS MARINHEIROS
COMO PONTO DE PARTIDA

Às margens do Guaíba, a Ilha Grande dos Mari-
nheiros contrasta com Porto Alegre. Sem sanea-
mento básico e com o risco constante de remoção
para outro local, as famílias que vivem no bairro
Arquipélago seguem com a esperança de ter con-
dições básicas para seguir em suas moradias e com
suas formas de sustento, como criação de animais
e reciclagem. Querem continuar na ilha e para isso
lutam para não serem mais esquecidas (JORNALIS-
MO AMBIENTAL, 2017).

Na luta pelo seu reconhecimento, para não
ser esquecido, o povo da Ilha Grande dos Mari-
nheiros conta com a sensibilidade e o envolvimen-
to ativo dos maristas que, nessa comunidade, man-
têm um centro social e escolas de educação infan-
til. Deste modo, no dizer de Ost (2014, p. 175), “a
Instituição Marista vai escrevendo sua história jun-
to com a história dos pequenos e marginalizados
da Ilhas, sendo para eles suporte e sustentação nos
momentos de dificuldade e desânimo”. Importan-
te ter em conta que a trajetória social marista está
presente em outras comunidades que sofrem do
mesmo descaso e de marginalização, gerando pos-
sibilidades de transformação, mas também incon-
formismo e desacomodação.

Nas palavras de Orlandi (2014, p. 09), esse é
um jeito de ser marista que, desde a chegada dos
primeiros irmãos no Rio Grande do Sul (1900),
opta “por estar junto aos empobrecidos, não como
um peso, como obrigação, mas como serviço e
missão”. Nas escolas e nos centros sociais maris-
tas, as pessoas não são esquecidas. A missão de pro-
mover a vida, sobretudo a partir da opção pelos
empobrecidos, implica assumir um caminho de trans-
formação que diz respeito também ao educador e à
educadora que se inserem nessa realidade. “Nossa
preferência deve ser pelos excluídos da sociedade e
por aqueles que, por causa da sua pobreza mate-
rial, não têm acesso à saúde, a uma vida familiar
equilibrada, à escolarização e à educação nos va-
lores” (COMISSÃO INTERPROVINCIAL DE
EDIÇÃO MARISTA, 2003, p. 34).

Pensar sobre a pedagogia da presença maris-
ta na Educação Infantil em contextos como da Ilha
Grande dos Marinheiros implica ter em conta as
Diretrizes da Educação Infantil, segundo as quais “as
crianças têm direitos que devem subsidiar a estru-
turação de políticas de educação infantil expressas
nos projetos políticos pedagógicos das escolas”
(REDE MARISTA, 2015, p. 25). Desta compre-
ensão decorre o compromisso de a escola afirmar
o lugar de cada criança enquanto sujeito que vive
sua infância e, como tal, deve ser respeitada e valo-
rizada. A partir da concepção de “uma escola como
defesa e garantia do cumprimento dos diretos fundamen-
tais das crianças pequenas” (REDE MARISTA, 2015,
p. 25), implicam-se processos contínuos de forma-
ção tanto dos educadores como dos demais cola-
boradores que atuam na Educação Infantil. A for-
mação continuada possibilita o aprimoramento dos
processos pedagógicos.

Nesse sentido, a partir do contexto marista,
o investimento na formação continuada significa
promover alinhamentos de diretrizes, oferecer
momentos de reflexão e estimular os educadores
para que possam articular saberes e conhecimen-
tos com seus pares, mobilizando novas aprendiza-
gens para transformar. A formação continuada de
educadores, como a realizada nas duas escolas so-
ciais maristas (Tia Jussara e Águas) da Ilha Gran-
de dos Marinheiros, busca também atender ao ob-
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jetivo desencadeado pelo planejamento estratégi-
co da área social que solicita a implementação das
Diretrizes da Educação Infantil (REDE MARIS-
TA, 2012, p. 35).

Como prática formativa, essa experiência de
formação marista procura manter o cuidado e um
olhar sensível, para que esta ação seja percebida e
compreendida enquanto desdobramento de uma
proposta que articula os documentos da rede ma-
rista com as experiências educacionais que são re-
ferências na Educação Infantil no contexto global.
Daí a importância de se refletir não apenas a partir
da prática, mas também a partir do embasamento
teórico, tal como o implicam as Diretrizes da Educa-
ção Infantil Marista que remete a uma diversidade
de pesquisas sobre as novas formas de compreender a
infância e as práticas pedagógicas decorrentes.

Pesquisas conduzidas por autores como Alan
Proust, Gabriel Junqueira e Júlia Oliveira-Formo-
sinho, que ofereceram importantes ideias para a
elaboração das Diretrizes da Educação Infantil
Marista, também foram fontes de estudo das pro-
fessoras que realizaram a formação na Ilha dos
Marinheiros. Constituíram-se em material de refe-
rência para que o coordenador pedagógico conti-
nue usando-o durante as reuniões pedagógicas.
Como salienta Moraes, “todo processo de forma-
ção envolve um processo de transformação, viven-
ciado recursivamente ao longo da vida, revelando
a cada instante uma capacidade única de auto-or-
ganização, de auto-regulação dos processos vitais”
(MORAES, 2004, p. 07).

Procura-se reforçar o olhar para o referencial
curricular em que o ato de educar significa favore-
cer situações de aprendizagens orientadas, contri-
buindo para o desenvolvimento das capacidades
infantis de relação interpessoal. Neste sentido, cui-
dar e educar devem caminhar juntos. Tratam-se de
dimensões indissociáveis que devem marcar a iden-
tidade desta etapa de ensino. O desafio consiste em
deslocar o foco histórico de ações assistenciais da
ação educadora de creche que, em geral, centra-se
no cuidar da higiene, do sono, da alimentação, ou
seja, do olhar vigilante.

Embora necessário, o cuidar, por si só, não
incorpora a dimensão do educar enquanto relação

de ensino-aprendizagem. Muitas vezes, as atribui-
ções do profissional de escola infantil se confun-
dem com o papel maternal ou paternal, na medida
em que inclusive tem a tarefa de trocar fraldas e
saber da alimentação. Em última instância, “na
educação infantil o professor é uma profissão que
está sendo inventada. Sem aquela ideia sobre o pro-
fessor que dá aula para todos ao mesmo tempo e
da mesma forma” (FOCHI, 2018).

A dimensão da brincadeira foi o ponto de
partida para a organização da formação continua-
da em duas escolas sociais maristas localizadas na
Ilha Grande dos Marinheiros. Concentrando esfor-
ços nas atividades brincantes, buscou-se fortalecer
o olhar sensível desses educadores. As crianças brin-
cam todo o tempo, explorando e investigando o
mundo que as rodeia, inclusive acolhendo seus
pares, aprendendo a se conhecer, cuidar e apren-
der. Dentro desta lógica, partimos do princípio que
a brincadeira ensina: é uma linguagem que deixa
fluir o imaginário além de constituir o mundo com
seus sentidos e significados.

Abrem-se caminhos para uma educação diferen-
ciada, mais viva, palpitante, significativa e inquie-
ta, que não visa mais a conformação da criança a
um tipo de ser humano e sociedade, mas busca,
por meio de encontros verdadeiros entre crianças
e adultos, o surgimento de intensidades criadoras
e revolucionárias (REDE MARISTA, 2015, p. 27).

Rompendo com a perspectiva escolarizado-
ra da Educação Infantil, as Diretrizes Maristas apon-
tam que as interações e as brincadeiras devem ser
principais eixos norteadores da prática pedagógi-
ca. O processo educativo implica observação, re-
gistro e avaliação. Daí a pertinência de uma peda-
gogia da brincadeira que deve ser assumida como
perspectiva central no contexto da Educação In-
fantil. Tenha-se em conta que “desenvolver um
currículo por meio da brincadeira é diferente de
um currículo de conteúdos disciplinares. O brin-
car requer uma condição: é a criança a protagonis-
ta e ela necessita de liberdade para viver esta expe-
riência” (REDE MARISTA, 2015, p. 57). A partir
da trajetória marista, o aprender a brincar com a
criança é parte de uma pedagogia que procura ser
significativa na vida dos sujeitos, em vista da trans-
formação da própria realidade que os cerca.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Brincar com as crianças não é perder tempo, é ga-
nhá-lo. Se é triste ver menos meninos sem escola,
mais triste ainda é vê-los sentados enfileirados em
salas sem ar, com exercícios estéreis, sem valor para
a formação do homem (ANDRADE, 1976).

O itinerário deste artigo partiu do desejo de
contribuir para a formação continuada de profes-
sores que atuam sobretudo com a educação infan-
til. A tessitura foi motivada em parte pelos encon-
tros formativos que tiveram tempo e lugar nas Es-
colas de Educação Infantil Marista da Ilha Gran-
de dos Marinheiros, bairro Arquipélago de Porto
Alegre. Tratou-se de discutir o conceito de criança
como sujeito histórico e de direitos, concepção re-
cepcionada pela BNCC, e suas decorrências para
formação docente.

A inserção na Educação Infantil é uma das
marcas da Rede Marista, que incluem escolas sociais
localizadas em comunidades periféricas, cujos índi-
ces de desenvolvimento humano são baixos. No caso
da Ilha Grande dos Marinheiros, evidenciam-se di-
versas situações de vulnerabilidade social que colo-
cam em risco sobretudo as crianças, muitas vezes
cerceadas do direito à infância que se expressa tam-
bém pelo direito à aprendizagem. Tenha-se em con-
ta que uma das principais formas da criança apren-
der é pelo brincar, além das interações que ela esta-
belece com seus outros. A criança, pelo seu prota-
gonismo, sempre encontra uma maneira de brincar,
por mais que o contexto social a dificulte.

A criança exercita sua capacidade criativa
através da brincadeira. Ela aprende a conviver com
os outros. Pela brincadeira, a criança também en-
sina, fala de seu mundo e constrói outros, produz
cultura. Trata-se de uma linguagem que deixa fluir
o imaginário, além de constituir o mundo com seus
sentidos e significados. Esse foi o ponto de partida
para a organização da formação continuada em
duas escolas sociais maristas localizadas na Ilha
Grande dos Marinheiros. A partir desse contexto,
implica-se a brincadeira como uma forma pedagó-
gica de garantir o direito de a criança aprender, de
interagir com o mundo e com o outro. A formação
continuada que ocorre de modo especial na Edu-
cação Infantil demanda proporcionar o desenvol-

vimento da sensibilidade educativa nas atividades
brincantes. O fortalecimento do olhar sensível des-
ses educadores passa pelo resgate da dimensão da
brincadeira, pois o brincar é a atividade principal
da criança, contribuindo no seu desenvolvimento
cognitivo e psicossocial. A criança inventa, explo-
ra, investiga o mundo que a rodeia. Pela brincadei-
ra, ela também acolhe seus pares, aprende a se co-
nhecer, cuidar. Aprende a aprender. Em suma, na
poesia de Mário Quintana, “as crianças não brin-
cam de brincar. Brincam de verdade” (QUINTA-
NA, 2005, p. 804).
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RELAÇÕES RACIAIS ENTRE IMAGENS
NO LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA

RACIAL RELATIONS BETWEEN IMAGES
IN HISTORY SCHOOLBOOKS

Márcia Rejane Dias1

Ailim Schwambach2

Resumo: Este trabalho se propõe a analisar as relações raciais através das imagens e fotografias apresentadas no
livro didático. A pesquisa busca compreender tais representações apresentadas no livro didático de História, um dos
mais importantes recursos pedagógicos utilizados em sala de aula. Analisando as imagens como visibilidades cons-
truídas na cultura, é possível perceber o livro didático como um espaço de produção e legitimação de concepções
sobre a população negra. O trabalho de tensionamento destas imagens presentes no livro didático torna-se impor-
tante para que possamos procurar aquilo que está gerando significados discriminatórios. Isto torna-se importante
considerando que vivemos em um mundo em que as identidades são construídas através da interpretação da reali-
dade. O estudo discute as formas como esta população é representada, os ambientes e espaços que ocupa em tais
representações, as atividades que desempenha e o contexto histórico em que está inserida.
Palavras-chave: Etnia. Representação. Livro didático. Imagem.

Abstract: The present paper aims to analyze the construction of  a racial-ethnic identity of  the black population
through images and pictures in schoolbooks. The research seeks to understand the representations in History
schoolbooks, which are one of  the most important pedagogical resources used in the classroom. By analyzing the
images and pictures as culturally constructed sayings, it becomes clear that schoolbooks are a space for constructing
and perpetuating conceptions about the black population. The work with these images and illustrations presented in
the student’s book becomes increasingly important so that we can look for what is implicit, what is not said, but
unstated, considering that we live in a world where representations and identities are built through the interpretation
of  reality. The study discusses the ways this population is depicted, the environments and spaces they occupy in
such representations, the activities they perform as well as the historical context in which they are inserted.
Keywords: Ethnic. Representation. Students’ book. Image.

1 A INSERÇÃO DA LEI 10.639/2003
NO COTIDIANO ESCOLAR

Enquanto educadores, sabemos que a edu-
cação é regulada por uma série de leis, decretos,
diretrizes, que abrangem diferentes aspectos e de-
finem uma diversidade de normas e regras que de-
vem em princípio ser seguidas por nós em sala de
aula. Na prática, sabemos que a legislação não é
capaz de garantir que todas as normas predefini-

das serão cumpridas e seguidas, pois, em sala de aula,
os professores mantêm autonomia para planejar e
fazer as reflexões que consideram importantes.

Toda a legislação é escrita e reescrita de acor-
do com o envolvimento, a pressão e os interesses
de diferentes grupos sociais, e, desta forma, o cur-
rículo escolar vai nesta mesma direção. Ele não é
desinteressado ou imparcial, ele é resultante de um
processo que envolve conflitos pela manutenção de

1 Graduada em História pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (2000). Atualmente é professora do Instituto Ivoti. E-mail:
marcia.dias@institutoivoti.com.br

2 Doutora pelo PPG em Educação em Ciências da UFRGS. Mestre em Educação em Ciências pela UFRGS. Graduada em Biologia
pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Atualmente é professora do Instituto Superior de Educação Ivoti e do Instituto Ivoti.
E-mail: ailim.schwambach@institutoivoti.com.br
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privilégios materiais ou simbólicos entre classes e,
desta forma, atua/interfere sobre práticas, valores,
conhecimentos, etc. Assim, a inclusão ou exclusão
de determinada temática no currículo estabelece
conexões com as inclusões ou exclusões da socie-
dade. Como salienta Silva (1999, p. 81): “Desta for-
ma, uma história do currículo não deve ser focali-
zada apenas no currículo em si, mas também no
currículo enquanto fator de produção de sujeitos
dotados de classe, raça e gênero”.

É neste contexto que o Movimento Negro tem
um importante papel, principalmente nos anos fi-
nais do século XX quando passa a atuar não ape-
nas como denunciador de preconceito, mas tam-
bém buscando espaços de inclusão para a etnia
negra na sociedade.

A Constituição de 1988, no Art. 215, pará-
grafo 1º, além de incluir o racismo como crime ina-
fiançável também se manifesta quanto à educação
quando prevê que: “O Estado protegerá as mani-
festações das culturas popular, indígena e afrobra-
sileira e dos outros grupos participantes do proces-
so civilizatório nacional” (BRASIL, 1988). Da
mesma forma a Lei 9.394, de 20 de dezembro de
1996, art. 26, parágrafo 4º, vai dispor que o ensino
de História do Brasil levará em conta as contribui-
ções das diferentes culturas e etnias para a forma-
ção do povo brasileiro, especialmente das matrizes
indígenas, africanas e europeias (BRASIL, 1996).
A intenção desta normatização é de criar um pro-
cesso de desconstrução de invisibilidade do negro
na História e na sociedade brasileira, mas infeliz-
mente a lei não consegue eliminar ou resolver o
problema do preconceito no Brasil, já que, este não
se acaba por decreto, visto que é um fenômeno so-
cialmente construído, e seus mecanismos de ma-
nutenção são simbolicamente mantidos.

A implementação da Lei 10.639/03 (BRA-
SIL, 2003) tornando obrigatório o estudo da temá-
tica História e Cultura Afro-Brasileira e Africana,
complementada pela Lei 11.645/08 (BRASIL, 2008)
que implementa também o estudo da cultura indíge-
na, são mecanismos que auxiliam na eliminação do
racismo e do preconceito, desde que, saibamos utili-
zar os instrumentos que estão disponíveis para fazer-
mos as reflexões e os questionamentos necessários. 

Pedagogias de combate ao racismo e a discrimi-
nações elaboradas com o objetivo de educação ét-
nico-raciais positivas têm como objetivo fortale-
cer entre os negros e despertar entre os brancos a
consciência negra. Entre os negros, poderão ofe-
recer conhecimentos e segurança para orgulharem-
se da sua origem africana; para os brancos, pode-
rão permitir que identifiquem as influências, a con-
tribuição, a participação e a importância da histó-
ria e da cultura dos negros no seu jeito de ser, vi-
ver, se relacionar com outras pessoas, notadamen-
te as negras (BRASIL, 2004, p.16).

A implantação da lei trouxe para dentro da
escola a discussão sobre a construção do currículo
e também as reflexões sobre como fazer. Quais
materiais utilizar? Qual metodologia?  Possibilitou
dentro da escola uma reflexão constante sobre os
olhares lançados sobre a população negra e tam-
bém sobre o continente africano, marcado sempre
pela miséria, por dificuldades de desenvolvimen-
to, conflitos e guerras.

As políticas públicas e a legislação têm como
meta incluir no currículo escolar o reconhecimen-
to dos direitos dos negros e a possibilidade de se
reconhecerem na cultura nacional não só o direito
dos negros, mas de todos os cidadãos brasileiros.
Por isto é importante a qualificação de professores
para que sejam capazes de lidar com as relações
produzidas pelo racismo e pelas discriminações, co-
laborando na reeducação das relações entre dife-
rentes grupos étnico-raciais, ou seja, não somente
os descendentes africanos, mas também asiáticos,
europeus e populações indígenas. A interferência
do professor é fundamental para que se possa cons-
truir uma educação que valorize a contribuição dos
diferentes grupos na formação do brasileiro. 

Sabemos, no entanto, que a legislação sozi-
nha não é capaz de provocar todas as mudanças
necessárias. O trabalho em sala de aula depende
também do nosso envolvimento com a temática
para que possamos buscar os materiais que sejam
mais reflexivos, pois a partir da implementação
das leis é que passaram a ser produzidos materiais
que podem ser utilizados em sala de aula. Porém,
o trabalho docente deve lançar um olhar mais
questionador sobre os materiais existentes, e, mes-
mo que em um primeiro momento os materiais
pareçam ultrapassados ou estereotipados, são as
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intervenções do professor que possibilitarão a
construção de um conhecimento significativo e
reflexivo. 

2 UMA LENTE DE AUMENTO SOBRE
O LIVRO DIDÁTICO

Todo ano vemos novos livros didáticos apa-
recendo no mercado. As editoras encaminham para
as escolas uma infinidade de materiais, de livros,
que em princípio trazem novidades quanto aos tex-
tos, metodologias, atividades que podem ser utili-
zadas em sala de aula no trabalho docente.

 O livro didático transmite valores e também
ideologias através dos textos, das imagens, das fo-
tografias. Com o Programa Nacional do Livro Di-
dático – PNLD, cada vez mais têm surgido livros
com diferentes propostas que procuram se adequar
ao MEC e seguir as determinações governamen-
tais, visto que o Estado é o maior consumidor des-
tes produtos, pois adquire o material e o encami-
nha para as escolas, de acordo com a escolha que é
feita em cada instituição pública de ensino. Desta
forma a escolha do livro didático é um ato políti-
co, pois, ao escolher, os professores estão escolhen-
do também uma linha de trabalho que norteará suas
atividades como docentes compondo a postura teó-
rico-metodológica do educador, o que faz a dife-
rença na condução do processo de ensino e apren-
dizagem. A escolha do material que vai ser utiliza-
do em sala de aula tem relação direta com a visão
de mundo de cada professor.

Segundo Schäffer (1999), o livro didático
continua sendo o material mais utilizado e traba-
lhado em sala de aula. Desta forma é importante
nos questionarmos constantemente sobre os signi-
ficados das imagens que são construídas, recons-
truídas, mantidas nos livros que utilizamos em sala
de aula, pois, mesmo que a legislação nos impo-
nha o trabalho com certos temas, muitas vezes o
livro didático não expõe o referido tema da me-
lhor forma, ou seja, nem sempre possibilita em um
“primeiro” olhar construirmos um conhecimento
significativo mas, sim, nos leva à manutenção de
algumas ditas verdades ou estereótipos até então
aceitos e perpetuados.

Nesta mesma direção, Tonini (2009) nos aler-
ta que os livros didáticos são como máquinas de
produção de sentidos, de significados, já que fun-
cionam proliferando o real. Sendo assim, o livro
didático interfere diretamente na produção de re-
presentações.

É necessário então olhar para o livro didáti-
co com mais atenção, buscando uma análise mais
aprofundada das imagens apresentadas neste ma-
terial, compreendendo que os estudantes também
aprendem através do visual, inclusive muitas vezes
as imagens são o primeiro instrumento/objeto que
os alunos observam, e, desta forma, não podem pas-
sar despercebidas pelo olhar do professor.

O livro didático deve ser entendido como um
“espaço” onde se produzem e reproduzem ideolo-
gias, e os alunos se apropriam destas representa-
ções na tentativa de construírem conhecimento, e
é partindo deste conhecimento adquirido que cons-
truirão suas relações com o mundo, sua compre-
ensão da realidade.

O livro didático é um importante veículo porta-
dor de um sistema de valores, de uma ideologia,
de uma cultura. Várias pesquisas demonstraram
como textos e ilustrações de obras didáticas trans-
mitem estereótipos e valores dos grupos dominan-
tes, generalizando temas, como família, criança,
etnia, de acordo com os preceitos da sociedade
branca burguesa (BITTENCOURT, 2013, p. 72).

Desta forma, o papel desempenhado pelo li-
vro didático pode ser também o de reproduzir ide-
ologias e o saber oficial imposto por determinados
setores governamentais ou sociais, visto que este é
um produto de mercado. 

Não somente os textos devem ser considera-
dos na escolha do livro didático, mas também as
ilustrações. Através da análise de ilustrações ela-
boradas para livros didáticos de História, devemos
nos interrogar sobre as representações construídas
sobre os diferentes grupos sociais, neste caso a et-
nia negra. Como são representados? Em quais con-
dições sociais são apresentados? Quais atividades
desenvolvem? Como as mulheres negras estão re-
presentadas? Enfim, analisando a iconografia po-
demos identificar algumas ideologias e “intenções”
presentes no livro didático. É preciso nos pergun-
tarmos se as imagens/ilustrações ampliam as in-
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formações do texto. O que consta nas legendas de
cada imagem? Estas imagens e legendas auxiliam
na leitura do texto? 

Nenhum material é produzido dissociado de
seu contexto histórico, e isto se aplica também ao
livro didático. Quando é produzido, está inserido
em um contexto político, econômico e social que
refletirá em toda a sua organização. Por isto, ao
considerar o livro didático como um documento
histórico, o professor deve fazer a este material os
questionamentos que levem a uma utilização me-
todológica que possibilite a construção de conhe-
cimento em que o sentido histórico destas repre-
sentações precisa ser considerado.

É preciso fazer os alunos refletirem sobre as
imagens/ilustrações que estão presentes nestes ma-
teriais, visto que os alunos hoje se informam e se
comunicam de forma intensa por imagens veicula-
das na mídia. O professor deve ser o mediador na
análise destas imagens que compõem o mundo de
seus alunos, levando-os a uma reflexão sobre aqui-
lo que estão vendo e sobre aquilo que se pretende
que eles enxerguem.

3 CAMINHO PERCORRIDO
Perceber aquilo que não está dito, analisar,

compreender as imagens que são construídas sobre
a etnia negra no livro didático de História e desna-
turalizar estas representações que estão inseridas em
um tempo, um contexto histórico e, desta forma,
estão articuladas, identificadas com determinadas
ideologias, este é o papel do professor em sala de
aula: levar seus alunos a refletirem sobre aquilo que
estão vendo. Retomo o conceito de “apropriação:

Variáveis consoante as classes sociais ou os meios
intelectuais, são produzidas pelas disposições es-
táveis e partilhadas, próprias do grupo. São estes
esquemas intelectuais incorporados que criam as
figuras graças às quais o presente pode adquirir
sentido, o outro torna-se inteligível e o espaço ser
decifrado. As representações do mundo social as-
sim construídas, embora aspirem à universalidade
de um diagnóstico fundado na razão, são sempre
determinadas pelos interesses de grupos que a for-
jam (CHARTIER, 1997, p. 17).

Considerando que este conceito está voltado
para identificar as representações que são feitas da
recepção de algum objeto cultural, neste caso, as

imagens sobre a etnia negra presentes no livro didá-
tico, é preciso compreender que nenhuma represen-
tação está dissociada de seu tempo histórico e que
por isto serve para a manutenção de determinada
organização social. Devemos considerar que as iden-
tidades sociais são construídas no interior destas re-
presentações, através da cultura, e, desta forma, as
imagens apresentadas nos livros didáticos também
estão inseridas dentro de um contexto social.

As informações e os estímulos que recebe-
mos ao longo da vida escolar ajudam a formar nos-
so referencial de cultura, de bonito e feio, de certo
e errado, assim como é na escola que formulamos
noções sobre diversidade e igualdade social, e es-
tas noções estão em grande medida amparadas nos
textos e nas ilustrações apresentados e utilizados
em sala de aula. As representações sobre os dife-
rentes grupos sociais são construídas e perpetua-
das através de relações de poder.

A escolha do material didático não está imune
as relações de poder que se manifestam na socie-
dade, e da mesma forma a escolha das imagens e
ilustrações utilizadas no livro didático emitem uma
interpretação, um olhar lançado sobre os diferen-
tes grupos sociais, neste caso os negros ou as ima-
gens da população negra apresentadas no livro
didático, que repetem estereótipos presentes na so-
ciedade brasileira.

O trabalho com estas imagens presentes no
livro didático se faz importante no momento em
que questionamos os seus significados procurando
aquilo que está implícito, que não foi dito, mas su-
bentendido, considerando que vivemos em um
mundo em que as representações e as identidades
estão inseridas e são construídas através da inter-
pretação da realidade.

Levar nossos alunos ao questionamento, à
dúvida, é nossa tarefa, pois é através das pergun-
tas, das incertezas que construímos conhecimen-
to. Sendo assim, não podemos fechar nossos olhos
para as imagens que são apresentadas nos livros
didáticos. É preciso observar as imagens/ilustra-
ções e identificar o contexto histórico em que fo-
ram produzidas ou escolhidas.

Para este estudo foi selecionado o livro de
História utilizado na escola em que trabalho.
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4 UMA IMAGEM VALE MAIS QUE
MIL PALAVRAS... SERÁ?

Nós só sabemos o que significa ser inglês devido ao
modo como a inglesidade veio a ser representada
como um conjunto de significados ela nacional in-
glesa. Segue-se que a nação nunca é apenas uma
entidade política, mas algo que produz sentidos: um
sistema de representação cultural. As pessoas não
são apenas cidadãos/ãs legais de uma nação tal
como representada em sua cultura nacional. Uma
nação é uma comunidade simbólica e é isso que
explica seu poder (HALL, 1997, p. 49).

A construção das identidades está inserida
em um processo cultural como afirma o excerto
acima, e as representações construídas por esta cul-
tura permanecem mesmo com a passagem do tem-
po. Estas identidades/representações se mantêm
através de discursos que disseminam a superiori-
dade de alguns frente aos outros e que acabam por
justificar a escravidão, o genocídio, a dominação
de determinados povos sobre outros.

É preciso reconhecer que não existe neutra-
lidade no trabalho em sala de aula e muito menos

na escolha dos materiais selecionados para o tra-
balho com os alunos, pois estamos inseridos em
um contexto cultural e acabamos muitas vezes re-
produzindo valores, falsas verdades, imagens car-
regadas de estereótipos. As escolhas que fazemos
ao organizarmos um currículo trazem uma ques-
tão de identidade, de subjetividade, que compõe
os sujeitos e a sociedade que somos ou que preten-
demos construir, ou seja, um currículo escolar e os
materiais que compõem este currículo são conse-
quência do que as pessoas escolheram acompanha-
do pelo significado destas escolhas. 

O que percebemos ao analisarmos as ima-
gens e ilustrações presentes no livro didático é que
existe uma invisibilidade desta etnia nos dias atu-
ais, as imagens remetem e remontam continua-
mente ao período da escravidão e, mesmo quan-
do não explicitam relações escravocratas, trans-
parecem relações de submissão dos negros frente
às outras etnias.

Figura 1 – Africanos escravizados

Fonte: Arruda e Pilletti (2010).
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Gravura sem data representando um grupo de africanos aprisionados e escravizados por traficantes
portugueses na África. Acorrentados uns aos outros, eles eram levados para entrepostos no litoral,
de onde eram embarcados para a América. As condições da viagem eram tão duras que muitos
deles morriam no trajeto. Por isso, os navios negrereiros eram também chamados de “tumbeiros”.
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Figura 2 – Africanos no trabalho

As duas figuras selecionadas acima estão in-
seridas em dois capítulos de livro intitulados: A es-
cravidão negra na América portuguesa (Figura 1) e A
colonização portuguesa (Figura 2). Ambas as imagens
apresentam os negros em situação de submissão, de
maus-tratos e inferioridade, o que está de acordo com
os temas abordados nos capítulos, já que o enfoque
é o período da escravidão. Porém, nos mesmos ca-
pítulos são apresentadas imagens que fazem refe-
rência aos negros no Brasil na atualidade. 

Outras figuras que apresentam os negros nos
séculos XX e XXI não são muito diferentes daque-
las que retratam o período da escravidão. Os negros

Fonte: Arruda e Pilletti (2010).

continuam presentes em um ambiente simples, que
remete a uma situação de pobreza, sendo que nas
duas últimas imagens é feita uma comparação entre
o tratamento dado os negros enquanto escravos, sen-
do castigados  publicamente e, na imagem apresen-
tada dentro do mesmo box, vemos um policial mili-
tar maltratando dois rapazes negros, que também se
encontram em situação de submissão e maus-tratos.

As imagens selecionadas deixam claro que
poucas foram as transformações no tratamento
destinado aos negros. Mesmo retratando períodos
distintos da História, ambas apresentam situações
semelhantes.

Figura 3 – Grupo de dança

Fonte: Arruda e Pilletti (2010).
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Gravura de Johann Moritz
Regendas representando

o trabalho de africanos
escravizados em um

engenho de açúcar (1835).
Enquanto alguns

descarregam as hastes e
cana do carro de bois,

outros as conduzem para
a moenda (à esquerda),

movida por uma
roda-d'água articulada

a uma roda dentada.

Grupo de congada se apresenta no Vale do
Jequitinhonha, em Minas Gerais, em 1998.

Na festa da congada é representada a coroação dos
reis do Congo. Criada e praticada pelos africanos

escravizados e seus descendentes, a festa tem um
expressivo conteúdo simbólico de afirmação da

identidade cultural das etnias de origem africana e
de resistência à imposição da cultura europeia.
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Figura 4 – Dança da comunidade

Fonte: Arruda e Pilletti (2010).

Figura 5 – Tempos iguais

Fonte: Arruda e Pilletti (2010).
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Apresentação de grupo de dança da
comunidade de Estrela, remanescente de

quilombo, em Garanhuns, Pernambuco em
foto em 2006. Atualmente existem cerca

de 1098 comunidades quilombolas no
Brasil, espalhadas por dezenove estados.

Muitas delas foram criadas por ex-escravos
em fazendas abandonadas após a Abolição

(1888) ou em terras compradas por
escravos alforriados.

Aplicação do castigo da chibata,
litografia do pintor francês Jean-

Baptiste Debret, que esteve no
Brasil entre 1816 e 1831.

Policial submete descendentes
de africanos em favela do
Rio de Janeiro.
Foto de 1997.

Fonte: Arruda e Pilletti (2010).
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Da mesma forma, nos capítulos do livro que
tratam das questões políticas, econômicas e sociais
do Brasil atual, identificamos uma permanência no
olhar que continua enxergando o negro ocupando
e desenvolvendo atividades de menor destaque,

ocupando espaços com precária infraestrutura ou
ainda, quando no exercício do poder político, pare-
ce pouco sério ou comprometido, transmitindo uma
ideia de falta de qualificação para desenvolver de-
terminadas atividades, como ilustra a Figura 6. 

Figura 6 – Negro coadjuvante

Fonte: Arruda e Pilletti (2010).

As Figuras 6 e 7 são imagens do século XXI
e mantêm a mesma representação. Ao mencionar
a pobreza existente nos Estados Unidos, é nos apre-
sentado um senhor negro em frente de uma casa,
onde a precariedade é aparente, ou seja, vincula o

negro com a pobreza, com a falta de infraestrutu-
ra, remetendo a uma qualidade de vida precária.
Será que não existem brancos pobres nos Estados
Unidos? Será que a crise estadunidense só atingiu
a população negra daquele país?
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Em 2003, em viagem pela África, o presidente brasileiro Luiz Inácio Lula da Silva e o presidente da República Popular de Moçambique,
Joaquim Chissano, observam o ministro da Cultura Gilberto Gil dançar com bailarinos da Companhia Nacional de Canto e Dança de
Moçambique, após apresentação em Maputo, capital do país.
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Figura 7 – Vida de Negro

A mesma relação podemos observar na Figu-
ra 8, também do século XXI (2007), em que crian-
ças negras amontoadas em uma sala de aula estão
“perplexas” assistindo uma aula em que o profes-
sor faz uso do computador. As crianças negras es-
tão sentadas no chão, sem conforto algum, e a úni-
ca criança branca está sentada sobre a mesa, acima

Fonte: Arruda e Pilletti (2010).

das demais. A menina branca não poderia estar sen-
tada com as demais, na mesma situação no chão?
Será que as crianças negras não poderiam estar sen-
tadas sobre as classes como a menina branca?  A
imagem nos transmite uma ideia de superioridade
de uns perante outros, de uma situação mais con-
fortável para alguns.

Figura 8 – Globalização em terras negras

Fonte: Arruda e Pilletti (2010).
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Crianças e adultos de Zâmbia, na África,
assistem a uma aula com a utilização de

um computador, em janeiro de 2007.
O contraste entre a moderna tecnologia,

simbolizada pelo computador, e a pobreza
de milhões de pessoas na África e em

outros continentes, que se manifesta aqui
no fato de as crianças estarem sentadas

no chão, é uma das características
perversas do mundo globalizado.

Homem pobre diante de
sua precária habitação em

Tehula, no estado norte-
americano do Mississipi,
em foto de novembro de

2004. Apesar dos avanços
da globalização, o abismo

entre pobres e ricos nos
Estados Unidos tem

crescido no século XXI.
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5 FECHANDO ESTE CAPÍTULO, MAS
MANTENDO OS OLHOS BEM ABERTOS...

Muitos são os avanços legais com relação ao
tratamento dado aos negros no Brasil e também
no mundo atualmente. Vários são os mecanismos
criados para amenizar o racismo e as práticas dis-
criminatórias. Temos uma legislação que pune o
racismo, que possibilita o acesso dos negros às uni-
versidade públicas, que cria a obrigatoriedade do
ensino da História e da Cultura Afro-brasileira, ou
seja, a legislação tem sido reescrita na tentativa de
reconhecer os direitos civis da população negra,
garantindo a ocupação de espaços que até então
estavam afastados ou distantes dos negros. 

Analisando o livro didático, percebemos que
as estratégias “legais” não são suficientes para
modificar a forma como olhamos para a popula-
ção negra. É preciso também uma prática que vá
de encontro a esta legislação, é preciso um olhar
mais direcionado que se proponha a enxergar além
daquilo que parece óbvio, mas que seja questiona-
dor, que “pergunte” a estas imagens quais espaços
são ocupados pelos negros. Quais atividades estão
relacionadas à população negra? Em quais situa-
ções esta população está sendo retratada?

Enquanto professores, sabemos que nenhum
texto (linguagem escrita ou iconográfica) está des-
vinculado de ideologias, de imaginários, e, por isto,
é preciso olhar para as imagens apresentadas no
livro didático como um recurso para a aprendiza-
gem. Não podemos olhar sem fazer uma análise
profunda do que elas mostram e do que pretendem
mostrar ou transmitir. As fotografias e imagens
apresentadas nos livros que utilizamos em sala de
aula não devem servir como meras ilustrações de
cada capítulo, mas devem constituir-se em mate-
riais que levem à reflexão sobre “conteúdos” e “dis-
cursos” que disseminam ideologias, posicionamen-
tos, preconceitos, rótulos sobre determinados te-
mas e assuntos.

O professor deve  ficar atento aos materiais
utilizados em sala de aula, pois sabemos que anu-
almente as editoras “invadem” as escolas distribu-
indo materiais, divulgando novas edições de dife-
rentes livros, em que muitas vezes não são apre-
sentadas novidades, mas, sim, uma reorganização

daquilo que já existia, sem necessariamente passar
por uma nova leitura dos conteúdos. Desta forma,
cabe ao professor fazer esta releitura, reorganizar
os “conteúdos” que serão trabalhados em sala de
aula, de forma que possamos construir um conhe-
cimento significativo, que leve a uma mudança de
postura e de práticas sociais, pois, caso contrário,
estaremos apenas repetindo o que o livro didático
afirma.

No que diz respeito à população negra, os
livros didáticos parecem repetir ou reafirmar uma
situação de submissão, de inaptidão para algumas
atividades, de discriminação. O que percebemos é
que as imagens que circulam no livro didático são
muito semelhantes ao período da escravidão, não
apresentam espaços diferentes sendo ocupados pela
população negra, continuam representando a po-
pulação negra em situação de pobreza, de desigual-
dade, de violência, criminalidade, sem apresentar
ascensão social dos negros. 

Não podemos negar que existe discrimina-
ção e que a ascensão social dos negros tem aconte-
cido lentamente, mas devemos ter cuidado para não
repetirmos este “padrão” que ficou definido para
a população negra. Não podemos naturalizar esta
representação e muito menos reafirmá-la. É preciso
apresentar o negro incluído na sociedade, ocupan-
do diferentes espaços, exercendo diferentes funções
e profissões. É preciso quebrar com esta invisibili-
dade que tem sido destinada à população negra.
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DE ONDE EU VEJO:
processos de ensino-aprendizagem na
construção do conceito de paisagem

FROM WHERE I SEE IT:
teaching-learning processes in

the construction of the concept of landscape

Cauane Beatriz Wust dos Reis, Cristiane Rambo, Hélen Klein Pfingstag, Karine Nath, Rosalino Francisco da Silva,
Samanta Carolina Goltz, Samuel Andreis, Taísa Wagner, Prof. Caio Flores-Coelho, Prof. Thiago Safadi1

Resumo: Concebida como o conceito que permite analisar o resultado da interação entre a sociedade e
a natureza ao longo do tempo, a paisagem abre possibilidades de extrapolar as compreensões de mundo
vivido e percebido. Nossa premissa, neste estudo, parte do fato de que muitos professores têm dificulda-
des no processo de ensino-aprendizagem na construção do conceito de paisagem e de sua concepção,
especialmente no que se refere ao tempo e na noção de que a paisagem não é algo imutável. Para isso,
pensamos em compreender, estudar e significar o porquê deste déficit. É possível desenvolver um olhar
sensível na construção do conceito de paisagem? Para expandir a discussão sobre o tema, foi realizada
uma pesquisa qualitativa através de formulários estruturados com os alunos dos cursos de licenciatura
em Letras e Pedagogia do Instituto Ivoti. Ao longo de nossos estudos, concluímos que a paisagem é um
dos conceitos mais antigos presentes no estudo e no ensino da Geografia. A paisagem, em uma definição
mais ampla, pode ser entendida como a composição, a transformação e a percepção dos elementos da
natureza no espaço, entre eles a fauna e a flora, processos físicos e climáticos transformadores do relevo,
a sociedade e as edificações por ela construídas durante sua existência. Sabe-se que, consoante à Base
Nacional Comum Curricular (BNCC), a criança tem o direito de conviver, brincar, participar, explorar,
expressar e conhecer-se. Para tanto, é de suma importância que se oportunizem experiências e situações
em que ela possa significar o mundo vivido expandindo suas vivências em seu meio e refletindo sobre
esse sentimento. Nesse sentido, ao trabalharmos o conceito de paisagem, extrapolamos nossa compreen-
são para além da descrição dos objetivos que a compõem e buscamos abarcar aspectos além do biofísico,
envolvendo também dimensões sociais, psíquicas, espirituais e estéticas. Acreditamos que o conceito de
paisagem pode refletir um conjunto de significados diferentes e específicos para cada ser humano, sendo
o resultado dessa interrelação entre professores e alunos uma influência mútua dessa percepção. Por fim,
consideramos que o processo de ensino-aprendizagem é uma via de mão dupla, tendo o docente de um
lado e o discente de outro, um se interrelacionando com o outro e contribuindo para a construção de
novas paisagens e, consequentemente, novas percepções.
Palavras-chave: Ensino-aprendizagem. Paisagem. BNCC.

1 Este estudo foi elaborado pelos acadêmicos dos Cursos de Pedagogia, Geografia e História do Instituto Superior de Educação Ivoti-
ISEI, em uma disciplina de dupla docência composta pela turma de Estudos Sociais do Curso de Pedagogia, ministrada pelo Prof.
Thiago Moreira Safadi, e pela turma de Formação do Espaço Rio-Grandense, ministrada pelo Prof. Caio Flores-Coelho.
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Abstract: Conceived as the concept that allows us to analyze the result of  the interaction between society and
nature over time, the notion of  landscape opens possibilities for extrapolating the understandings of  the lived and
perceived world. Our premise in this study stems from the fact that many teachers have difficulties in the teaching-
learning process regarding constructing the concept of  landscape, especially when it touches on the subject of  time
and the notion that landscapes are not immutable. So, we’ll try to rectify this problem. Is it possible to develop a
sensitive look in the construction of  the concept of  landscape? To expand the discussion on the subject, a qualitative
research was conducted through structured forms with students of  Languages and Pedagogy at the Instituto Ivoti.
Throughout our studies, we conclude that landscape is one of  the oldest concepts present in the study and teaching
of  geography. Landscape, in a broader definition, it can be understood as the composition, transformation, and
perception of  the elements of  nature in space, including fauna and flora; physical and climatic processes that transform
the geographic relief; society and the buildings they construct during its existence. It is known that, according to the
document “Common Curricular National Base” (BNCC), children have the right to live, play, participate, explore,
express and get to know themselves. To this end, it is of  utmost importance to provide opportunities and situations
where these children can make new meanings of  the lived world, by expanding their experiences in the environment
and reflecting on their feelings. In this sense, researching the concept of  landscape we extrapolate our understandings
beyond the description of  its objectives and seek to embrace aspects beyond the biophysical, involving the social,
psychic, spiritual and aesthetic dimensions of  the world. We believe that the concept of  landscape may reflect a set
of  different and specific meanings for each human being, and the result of  this interrelationship between teachers
and students is a mutual influence on this perception. Finally, we consider that teaching-learning processes are a
two-way street, with the teacher on one side and the student on the other, interrelating with each other and contributing
to the construction of  new landscapes and, consequently, new perceptions.
Keywords: Teaching-learning. Landscape. BNCC (Common Curricular National Base).

1 INTRODUÇÃO
O ensino da Geografia vem sofrendo modi-

ficações ao longo do tempo, e estas estão associa-
das a questionamentos sociais quanto à função prá-
tica da educação escolar. A discussão e os fatores
transformadores da sociedade são amplos e o re-
sultado desse processo se encontra hoje materiali-
zado no documento da Base Nacional Comum
Curricular – BNCC (BRASIL, 2017) que estabele-
ce diretrizes gerais para que cada Secretaria de Edu-
cação e as respectivas unidades escolares, públicas
e privadas, possam construir seus Projetos Políti-
cos Pedagógicos.

Os desafios propostos pela BNCC são am-
plos e interferem tanto na gestão escolar quanto
nos processos de ensino-aprendizagem, possuindo
influência na organização de conteúdos e nos cri-
térios a serem trabalhados nas escolas de Ensino
Fundamental e Médio. Além disso, a base convida
à realização de formações continuadas nas diferen-
tes áreas do saber que compõem os currículos es-
colares, impactando as rotinas de trabalho dos do-
centes e gestores escolares.

Nesse sentido, o educador deve estar dispos-
to a utilizar novas técnicas, mecanismos e metodo-
logias para elaborar as suas aulas, pois se depara
com um público cada vez mais inserido em con-
textos digitais/virtuais, principalmente com a ex-
pansão do acesso às novas ferramentas tecnológi-
cas para serem utilizadas em sala de aula. Dessa
forma, como manter a utilização do livro didático
em sala de aula? É possível trabalhar conceitos da
mesma forma a partir da utilização de instrumen-
tos diferentes?

Diante disso, o conceito de paisagem geográ-
fica vem sendo muito discutido e trabalhado nas
últimas décadas, principalmente quando relacio-
nado ao meio ambiente. Isto se deve à importância
deste conceito para a Geografia e sua contribuição
na compreensão e na expansão da percepção do
espaço que habitamos e transformamos.

Durante essa caminhada, de compreensão e
expansão da percepção do espaço que habitamos e
transformamos, cabe ao professor a responsabili-
dade de apresentar e estimular a discussão em sala
sobre os diferentes processos, agentes e elementos
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que interagem ao longo na constituição de uma
paisagem. Assim, o estudo da paisagem não se li-
mita à mera constatação e descrição dos fenôme-
nos que a constituem, já que tal conceito é, na
maioria dos casos, trabalhado de maneira restrita
quanto ao seu significado, sua riqueza e sua con-
tribuição para a percepção da realidade socioespa-
cial vivenciada pelo aluno.

Do meio acadêmico, não cessam as contri-
buições teóricas e práticas para o educador, porém,
este ainda se encontra aprisionado pelo livro didá-
tico, que se tornou quase uma “Bíblia” para o do-
cente e, em muitos casos, este apresenta uma pro-
posta de ensino ultrapassada e distante do que deve-
ria ser realmente o ensino da Geografia, especial-
mente pelo fato do livro didático não conseguir dar
conta das especificidades da construção social do
espaço geográfico, realizada em nível local.

A consequência disto é a continuidade de um
aprendizado geográfico desconectado das realida-
des espaciais vivenciadas, além da perpetuação de
um professor distante do “fazer” geográfico. Pro-
põe-se, diante disso, diversificar sua didática e pôr
em prática tudo que foi aprendido na sua forma-
ção e “fazer” realmente Geografia nas escolas.

2 O ENSINO-APRENDIZAGEM
DAS NOÇÕES DE ESPAÇO

Como mencionamos anteriormente, é per-
ceptível a dificuldade que os professores têm na
construção do conceito de paisagem no desenvol-
vimento do ensino-aprendizagem, pela falta de re-
lação entre os temas abordados com conceitos bá-
sicos para que o aluno possa relacioná-los com seu
cotidiano. Vivemos em uma sociedade globaliza-
da que se sustenta basicamente da informação e
do imediatismo e que se modifica de maneira ace-
lerada, refletindo o consumismo.

Porém, é importante fazer essa conexão com
o meio em que se vive a partir de definições estabe-
lecidas pelos alunos, para que, modificando suas
próprias dimensões de significados, consigam de-
senvolver uma melhor compreensão do seu espa-
ço. A realidade do aluno precisa ser compreendida
a fim de promover o conhecimento construído a
partir da sua vivência. Os alunos devem ser consi-

derados sujeitos ativos e produtores de conhecimen-
to, instigando o interesse e a motivação para a cons-
trução do raciocínio.

A teoria e a prática são dimensões da reali-
dade, a aprendizagem se dá a partir da atividade
exercida sobre o conteúdo, não somente pela acu-
mulação inativa de conhecimento para o aluno.
Como afirma Bento (2014, p. 150), “um dos pila-
res do trabalho do professor é a sua prática cotidia-
na em sala de aula, enquanto mediador”. Pode-
mos refletir no que se refere à formação do saber
docente, pois seu trabalho é parte do processo de
ensino. Torna-se necessária a formação inicial e
continuada do professor, pois estamos inseridos em
um mundo que está em constante transformação.
Devemos demonstrar clareza e domínio nos con-
teúdos a serem trabalhados, devemos desenvolver
o senso crítico dos discentes, para que o aluno per-
ceba a paisagem além do que é visível para ele, mas
que influencia nosso cotidiano.

O aluno deve estar disposto a aprender, ser
ativo e colaborativo para que se obtenha sucesso
no ensino e na aprendizagem, visto como partici-
pante do espaço em que estuda com todas as suas
dimensões e contradições, possuindo o entendi-
mento de que a paisagem faz parte de sua história
e que está em constante modificação pelas pessoas
que ocupam ou interagem com ele no mesmo es-
paço.

3 A DIFICULDADE NO ENSINO
DO CONCEITO DE PAISAGEM

Compreender a paisagem é fundamental
para o aprendizado da Geografia, pois trata-se de
um conceito chave capaz de ampliar a visão de
mundo, expandindo a compreensão sobre os dife-
rentes processos, naturais e/ou culturais, contribu-
indo para a formação de competências reflexivas
referentes aos processos de transformação do am-
biente. Notavelmente trata-se de um conceito que
permite várias abstrações, tendo ao longo do tem-
po diferentes abordagens e interpretações. Segun-
do Puntel (2007, p. 285):

Acredita-se que seja importante desenvolver, nas
crianças e nos adolescentes, a capacidade de com-
preensão das diferentes paisagens, reconhecendo
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seus elementos, sua história, suas práticas sociais,
culturais e suas dinâmicas naturais, assim como a
interação existente entre eles.

Apesar de ser um conceito fundamental para
o aprendizado do aluno, muitas vezes este não está
claro para grande parte dos professores, o que re-
sulta em pobreza reflexiva no que tange às conse-
quências da ação humana sobre diferentes paisa-
gens. Parte dos educadores acaba se limitando ao
uso de textos que mencionam o conceito de paisa-
gem, mas não ocorre um aprofundamento sobre
as consequências da interação humana sobre a pai-
sagem. Em muitos casos não são feitas relações com
elementos do cotidiano, visando trazer maior sig-
nificado e clareza para o aluno.

Como exemplo, podemos citar a noção ini-
cial de que estamos inseridos nesta dita “paisagem”
e somos dela um elemento. Que esta paisagem é
apenas a percepção visual do meio ambiente/bio-
ma que nos cerca e que este meio ambiente passa
por incontáveis transformações ao longo do tem-
po, tanto pela ação humana quanto pela interação
natural de diferentes características e criaturas que
o formam. Ou, como afirmam Santos e Borsato
(2014, p. 9):

A paisagem pode ser entendida como o resultado
de todos os elementos presentes em um local. Não
é o espaço, pois se tirarmos a paisagem de um de-
terminado lugar, o espaço não deixará de existir.
A paisagem é mutável, isto é, ela se transforma ao
longo do tempo, em função das diversas formas
de produção do espaço pelas atividades humanas
e naturais.

4 PAISAGEM NA BASE NACIONAL
COMUM CURRICULAR

A Base Nacional Comum Curricular –
BNCC (BRASIL, 2017) considera em diversos
momentos o estudo de paisagem, subdivididos na
área de Ciências Humanas. Ao longo do Ensino
Fundamental, o processo de análise em Ciências
Humanas coopera para com o desenvolvimento da
capacidade dos alunos de observar diferentes indi-
víduos, além de vivenciar situações e objetos con-
templados dinamicamente com relações sociais em
virtude de sua própria natureza, tanto tecnológica,
morfológica e funcional.

A Geografia e a História, por toda a exten-
são dessa etapa, operam na constatação do Eu, bem
como na sensibilidade dos alunos de sentirem-se
pertencentes à vida da família e da comunidade.
Conforme a BNCC, é de suma importância que
no Ensino Fundamental – anos iniciais – se valori-
zem e problematizem vivências e experiências, tan-
to individuais quanto familiares abordadas pelos
alunos. Ainda, salientamos que as abordagens dos
alunos devem ocorrer de forma lúdica, propondo-
se momentos de trocas, de escuta e de fala, nos di-
ferentes espaços educativos da escola.

A BNCC propõe que se privilegiem traba-
lhos de campo, assim como entrevistas, observa-
ções, desenvolvimento de análises e de argumenta-
ções, potencializando-se descobertas e estimulan-
do o pensamento criativo e crítico. De acordo com
a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL,
2017, p. 355):

É nessa fase que os alunos começam a desenvol-
ver procedimentos de investigação em Ciências
Humanas, como a pesquisa sobre diferentes fon-
tes documentais, a observação e o registro – de
paisagens, fatos, acontecimentos e depoimentos –
e o estabelecimento de comparações. Esses proce-
dimentos são fundamentais para que compreen-
dam a si mesmos e àqueles que estão em seu en-
torno, suas histórias de vida e as diferenças dos
grupos sociais com os quais se relacionam.

Deve-se levar em conta o processo de
aprendizagem, gradativamente, além do contexto
da criança, a escola, a comunidade, o Estado e o
país. Além disso, frisa-se a percepção dos alunos
referente às relações estabelecidas com o ambiente
e, também, a ação dos seres humanos com o mun-
do. As reflexões dos alunos nesse período contri-
buem para com seu desenvolvimento integral, no
qual sua capacidade de observação e compreensão
sobre o conceito de paisagem auxilia na conexão
do espaço e do tempo vivido. “O vivido é aqui con-
siderado como espaço biográfico, que se relaciona
com as experiências dos alunos em seus lugares de
vivência” (BRASIL, 2017, p. 355).

De forma a averiguar a construção do con-
ceito de paisagens, propomos um modelo analíti-
co baseado em questionários e nesta elaboração
coletiva, que junta perspectivas do campo da Pe-
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dagogia e da Geografia, na metodologia que vere-
mos a seguir.

5 MÉTODO
Este trabalho configura-se como uma pesqui-

sa básica, de abordagem qualitativa, de aspecto ex-
ploratório, através de procedimentos técnicos bi-
bliográficos, já que a pesquisa qualitativa é uma
metodologia de caráter exploratório. Seu foco está
no caráter subjetivo do objeto analisado, alicerça-
do pelo quadro teórico explicado anteriormente.

Conjunto a isso, buscamos informações para
análise com alunos dos Cursos de Licenciatura em
Pedagogia e Letras do Instituto Ivoti, através de
um pequeno grupo de questionários anônimos apli-
cados, em que perguntamos qual seu entendimen-
to sobre o conceito de paisagem. Optamos por usar
como instrumento para a coleta de dados este ques-
tionário estruturado, que foi aplicado com discen-
tes do curso de Pedagogia, matriculados no 5º e no
10º semestre, pois acreditamos que essa metodolo-
gia se mostrou como uma forma eficiente para exe-
cutar este estudo. O questionário, portanto, foi pen-
sado de forma a deixar o discente à vontade para
responder com base naquilo que ele realmente pen-
sa, possibilitando a diversidade de respostas. O
questionário era composto por quatro perguntas,
de resposta descritiva:

a) O que você entende/sabe sobre o concei-
to “Paisagem”?

b) Consegue distinguir a diferença entre pai-
sagem natural e paisagem construída? Justifique:

c) Por que modifica-se a paisagem?
d) Pensando a paisagem como espaço vivi-

do, qual o papel do professor em auxiliar seu alu-
no no desenvolvimento cognitivo da noção de lu-
gar/paisagem?

6 ANÁLISE E RESULTADOS
Procedemos a partir deste questionário para

a análise das respostas recebidas. A partir da análi-
se da primeira questão, referente ao entendimento
do conceito de paisagem, evidenciou-se que os dis-
centes compreendem a paisagem a partir do seu
campo de visão, do seu ponto de vista, confirman-
do assim nossa primeira hipótese. Neste sentido, o

conceito de paisagem aparece atrelado ao lugar
onde se vê que ocorreram as relações sociais.

Portanto, conforme Silveira (2009, p. 3), “[...]
pode-se conceber que a paisagem constitui-se como
resultado do estabelecimento de uma inter-relação
entre a esfera natural e a humana, na medida em
que a natureza é percebida e apropriada pelo ho-
mem, que historicamente constitui o reflexo dessa
organização”.

Assim, a paisagem constitui-se daquilo que
faz parte da vida cotidiana, caracterizando-se por
ser um conjunto de objetos, pessoas, animais que
interagem entre si e com o espaço.

Pensando na paisagem como resultado de
relações em esfera natural e humana, compreen-
demos que o conceito de paisagem natural diferen-
cia-se de paisagem construída, pelo fato de haver
ocorrência de interferência humana. Dessa forma,
paisagem natural compreende aquilo que é prove-
niente da natureza, ou seja, algo que não sofreu
intervenção humana para a sua constituição.

Enquanto isso, a paisagem humanizada ou
antropizada caracteriza-se pela construção a par-
tir de ações humanas, sendo planejadas e desen-
volvidas propositalmente pelo ser humano. A par-
tir do momento em que a paisagem é resultado do
conjunto de ações humanas,

os espaços humanizados superpõem múltiplas ló-
gicas: eles são em parte funcionais em parte sim-
bólicos. A cultura marca-os de diversas maneiras:
modela-os através das tecnologias empregadas
para explorar as terras ou construir os equipamen-
tos e as habitações; molda-os através das preferên-
cias e os valores que dão às sociedades suas capa-
cidades de estruturar espaços mais ou menos ex-
tensos e explicam o lugar atribuído às diversas fa-
cetas da vida social; ajuda enfim a concebê-los atra-
vés das representações que dão um sentido ao gru-
po, ao meio em que vive e ao destino de cada um
(CLAVAL, 1999, p. 296).

Neste sentido, o resultado das ações huma-
nas que, organizadas, possibilitam às paisagens as-
sumirem identidades culturais, provindas dos gru-
pos ao caracterizarem-nas ou torná-las simbólicas
conforme práticas que vão se estabelecendo (como
podemos observar no estudo de BRUM NETO e
BEZZI, 2008). Outro ponto que pode ser visto a
partir das respostas é o fato de que os respondentes
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confirmam também a tendência de não se enxer-
garem dentro desta paisagem que está sendo des-
crita, com base na forma com que construíram suas
respostas.

A paisagem modifica-se a partir das necessi-
dades humanas. Também há modificações na bus-
ca por atender aos desejos, promovendo conforto,
que, no caso, seria a busca pelo lazer/prazer. Tam-
bém modifica-se por necessidade e por ambição,
por variados motivos e interesses (comerciais, fi-
nanceiros …), por necessidade de sobrevivência do
ser humano ou por necessidade de criar consumo
do capitalismo. Além disso, modifica-se através das
ações climáticas, ações humanas ou do tempo.

O papel do professor é proporcionar práti-
cas e experiências significativas, construir e ter um
olhar atento e crítico. E, ainda, que crie um esta-
belecimento de redes conectivas com as suas vivên-
cias a partir do espaço vivido. Também, o profes-
sor deve sensibilizar os alunos para os diferentes
tipos de paisagem e suas funções, criando uma re-
flexão sobre a interação positiva ou negativa do ser
humano com o ambiente em que vivem. Compre-
endendo o conceito de paisagem, o estudante po-
derá compreender o mundo no qual vive de for-
ma mais crítica e consciente. Além disso, o do-
cente também poderá trazer ao aluno a noção e a
ciência de seu poder sobre a natureza e vice-ver-
sa, a importância de respeitar o espaço e o mun-
do em que vivemos, assim como aproveitá-lo sem
abusos. E, por fim, também surgiu, em meio a
tantas respostas, que a paisagem se modifica con-
forme o espaço.

Uma das acepções principais que estão aqui
colocadas é o fato de que em uma forma dicotômi-
ca se trabalha com o conceito de paisagem ao lon-
go dos anos da Educação Básica. Porém, como a
paisagem, como conceito em si, congrega visões
de várias áreas do conhecimento, existem a possi-
bilidade e a potência de utilizá-la para construções
multidisciplinares, em que se congreguem os co-
nhecimentos da Geografia, da Biologia, da Peda-
gogia, da Matemática, etc. O conceito de paisagem,
quando bem trabalhado em sala de aula, nos pos-
sibilita a ferramenta ideal para o exercício docente
integrado entre várias áreas do conhecimento.

Nesse sentido, ao trabalharmos o conceito
de paisagem extrapolamos nossa compreensão para
além da descrição dos objetivos que a compõem e
buscamos abarcar aspectos além do biofísico, en-
volvendo também dimensões sociais, psíquicas, es-
pirituais e estéticas. Acreditamos que o conceito
de paisagem pode refletir um conjunto de signifi-
cados diferentes e específicos para cada ser huma-
no, sendo o resultado dessa interrelação entre pro-
fessores e alunos uma influência mútua dessa per-
cepção. Por fim, consideramos que o processo de
ensino-aprendizagem é uma via de mão dupla, ten-
do o docente de um lado e o discente de outro, um
se interrelacionando com o outro e contribuindo
para a construção de novas paisagens e, consequen-
temente, de novas percepções.

Segundo Waage (2010), a paisagem é um es-
paço relacional que só pode ser percebido através da
ação humana no ambiente. Fica a premissa de que
professores devem desenvolver estas percepções,
através da interação e, mesmo, através do reconhe-
cimento da própria sala de aula como um espaço
relacional e, portanto, uma paisagem.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Contudo, leva-se em consideração a ideia de

que a paisagem não é o mesmo que espaço geográ-
fico, mas pode ser compreendida como uma mani-
festação deste. Enquanto o espaço é o objeto de
estudo da Geografia, a paisagem pode ser entendi-
da como uma visão mais ampla de compreensão
de um lugar.

Assim sendo, a paisagem, como objeto do
interesse da pesquisa, pode ser entendida como o
resultado das interações entre elementos de origem
natural e/ou de intervenção humana em um de-
terminado espaço. Estes elementos de paisagem são
organizados de forma dinâmica, ao decorrer do
tempo e do local.

O conceito de paisagem permite várias abs-
trações, engloba diferentes tipos de paisagens, in-
clusive, o conceito sofreu mudanças na sua com-
preensão no decorrer do uso. Essas características
podem ter corroborado no entendimento deste con-
ceito por parte dos educandos. O ensino de paisa-
gem é fundamental para o entendimento de vários
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outros conceitos relacionados à área da Geogra-
fia, como é o caso de espaço, tempo, geo-história,
etc. Além disso, a construção deste conceito deve
promover o entendimento do aluno como ser per-
tencente da paisagem.

Também, o estudo de paisagem promove
uma base para a classificação regional, possibili-
ta uma percepção sobre o papel das pessoas nas
transformações geográficas e esclarece sobre cer-
tos aspectos da cultura e de comunidades cultu-
rais. Contudo, buscam-se alterações na paisagem
que possam ser atribuídas a diferenças de condu-
ta humana sob diferentes culturas, e procuram-se
desvios de condições “naturais” esperadas, cau-
sadas pela humanidade. Por fim , resta ao papel
do docente desenvolver um olhar sensível para
com os demais, para com seus discentes, para com
sua comunidade e seu entorno.
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PEDAGOGIA HOSPITALAR:
a humanização da educação em ambientes de saúde

HOSPITAL PEDAGOGY:
humanization of health education

Juliana Lima da Silva1

Ailim Schwambach2

Resumo: O presente artigo de natureza qualitativa tem por objetivo compreender e analisar o papel do pedagogo no
ambiente hospitalar e o olhar para a criança/adolescente em tratamento de saúde. A pesquisa baseou-se em instituições
das cidades de Ivoti e Novo Hamburgo, sendo pesquisados os locais que oferecem o atendimento pedagógico no
âmbito hospitalar e da criança adoecida. Foram realizados contatos com os espaços e entrevistas com três pedagogos
diferentes, um que atende alunos em um hospital, outro que faz intervenções em uma rede assistencial e o último,
que atende alunos a domicílio. A partir das entrevistas e das pesquisas realizadas sobre a temática da pedagogia
hospitalar, chegou-se à conclusão da importância do atendimento pedagógico para crianças com afecções. Analisando
as entrevistas, também se percebeu a importância do papel do pedagogo na relação de mediação com o mundo
externo e com a família para o aluno hospitalizado ou impossibilitado de frequentar a escola. Notou-se também a
presença do lúdico e sua importância no desenvolvimento e na formação dessas crianças como seres humanos
completos. A partir desses resultados, compreende-se a pedagogia como uma área de muitas potencialidades a
serem exploradas, sendo a hospitalar uma área ainda pouco estudada e conhecida tanto por pedagogos quanto por
outros profissionais, que podem ampliar os estudos e conhecimentos sobre a temática.
Palavras-chave: Pedagogia Hospitalar, estudante adoecido, classe hospitalar

Abstract: The present qualitative study aims to understand and analyze the role of  the pedagogue in the hospital
environment and the look at the child / adolescent in health treatment. The research was based on institutions in the
cities of  Ivoti and Novo Hamburgo, and the sites that offer pedagogical services in the hospital and the sick child are
investigated. Contact was made with the spaces and interviews with three different pedagogues, one who attends
students in a hospital, another who intervenes in a care network and the last one, who attends students at home.
Based on the interviews and research carried out on the topic of  hospital pedagogy, the conclusion was reached
about the importance of  pedagogical assistance for sick children. Analyzing the interviews, the importance of  the
role of  the pedagogue in the relation of  mediation with the external world and with the family for the student who
is in hospital or unable to attend school was also observed. The presence of  a ludic aspect and its importance in the
development and formation of  these children as complete human beings was also noted. These results show pedagogy
as an area of  great potential to be explored, and the hospital is an area that has not yet been studied. Further studies
can be performed there and in other fields.
Keywords: Hospital Pedagogy, sick student, hospital class
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1 CONHECENDO A PEDAGOGIA
HOSPITALAR

O presente artigo foi motivado pela necessi-
dade do olhar pedagógico para crianças e jovens
em período de escolarização que se encontram afas-
tados da escola por motivo de internação hospita-
lar e tratamento de saúde. Constatando essa reali-
dade, buscou-se compreender o trabalho docente
junto a esse grupo de escolares, assim como a im-
portância das mediações realizadas no ambiente
hospitalar e domiciliar, tendo o intuito de verificar
se ocorre este acolhimento previsto em lei, ou não.

A educação está presente em toda parte, de
modo que a escola não é o único espaço no qual
ela acontece. Nessa percepção é possível observar
que tem sido cada vez mais recorrente a ocupação
dos pedagogos em espaços não escolares. Um des-
ses campos de atuação da pedagogia e de seus pro-
fissionais ocorre em ambientes de saúde, em de-
corrência da necessidade de se atender crianças e
jovens em período de escolarização que se encon-
tram afastados da escola por motivo de internação
e tratamento hospitalar.

As especializações nas áreas de Pediatria,
Psicologia e Pedagogia têm tido um novo olhar para
o adoecer das crianças, destacando aspectos psico-
pedagógicos, visando a inclusão de programas e
projetos de humanização hospitalar, incentivados
pelo Ministério da Saúde e Educação (ROCHA;
PASSEGGI, 2010).

De acordo com a Constituição Federal, é
garantida a universalização da educação escolar
conforme artigo 214 da lei 9.394 (BRASIL, 1996).
Para assegurar este direito, o poder público deve
criar formas alternativas de ensino, organizando-
se de diferentes formas para garantir o processo de
aprendizagem.

As classes hospitalares funcionam dentro de
ambientes de tratamento de saúde, quando a crian-
ça e/ou adolescente encontra-se internado para
cuidados médicos. Caracterizadas pelo atendimen-
to pedagógico-educacional, atendem os estudan-
tes considerados com necessidades educativas es-
peciais, por apresentarem dificuldades no acom-
panhamento das atividades curriculares pelas limi-
tações específicas de saúde. Têm por objetivo pro-

piciar o acompanhamento curricular do aluno
quando este estiver hospitalizado, garantindo a ma-
nutenção do vínculo com as escolas, por meio de
um currículo flexibilizado (BRASIL, 2002).

Frente a esta realidade, surge a necessidade
de um olhar sensível que compreenda a percepção
de crianças adoecidas com diversas patologias, so-
bre seu desenvolvimento físico e emocional. Como
aponta Fontes (2005), a criança aprende a criar
mecanismos para minimizar a sua dor, e esses me-
canismos podem ser socializados e até utilizados
por outras crianças. Essa também é uma prática
educativa mediada pelo indivíduo mais experiente
da cultura.

É neste cenário que o pedagogo atuando em
classes hospitalares contribui para a formação das
crianças acometidas por patologias nas mais diver-
sas áreas do desenvolvimento, tanto cognitivo quan-
to afetivo e emocional.

A educação de crianças fora do contexto es-
colar vem recebendo cada vez mais visibilidade.
Com a influência dos movimentos internacionais,
a formulação de uma política de inclusão de alu-
nos com necessidades especiais no sistema regular
de ensino tornou-se um compromisso universal
(BRASIL, 2002).

Sendo assim, a pedagogia hospitalar e do-
miciliar surge como mais um importante papel do
pedagogo no contexto de desenvolvimento do ser
humano de forma completa e em qualquer local
de aprendizagem formal ou não, sendo o último
caso do ambiente hospitalar.

1.1 HISTÓRIA DA PEDAGOGIA
HOSPITALAR, REGULAMENTOS E LEIS

Devido às inúmeras transformações da socie-
dade moderna, surgem novos desafios perante a
ação docente. Como produto dessa mudança, o pe-
dagogo passa a ser um profissional de visão ampla
sobre a educação, não se limitando somente aos as-
pectos pedagógicos dela, mas também aos enfoques
sociais e humanísticos que esta possui.

Torna-se importante destacar a discrepância
entre pedagogia e educação, pois em muitas situa-
ções são confundidas ou entendidas como tendo o
mesmo sentido. Para expor e contextualizar a fun-
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ção do pedagogo, torna-se necessário delimitar esta
diferença, para que haja um maior entendimento
do exercício do profissional e do processo educacio-
nal entendido como educação, cada um em sua
devida esfera. A pedagogia é quem faz o estudo
organizado e sistemático dos problemas desta edu-
cação, traçando métodos e didáticas que venham a
qualificar o processo educativo.

Outros campos de atuação além dos muros
da escola possibilitam aos pedagogos transformar a
sua prática educativa, pois sua formação é sistema-
tizada, global e direcionada para a formação dos su-
jeitos, para a humanização e a autonomia humana.

Ao incluir o estudo sobre classe hospitalar
nos componentes curriculares, as instituições de
ensino superior elevam o nível de formação profis-
sional da educação, beneficiando não somente o
seu aluno, mas, sim, reconhecendo a saúde e a edu-
cação como um direito na formação integral do
ser humano, construindo um docente com sensibi-
lidade e olhar humano para o estudante hospitali-
zado, valorizando sua realidade, proporcionando
assim novas conquistas e aprendizagens.

1.1.1 Classes hospitalares no mundo
Segundo Vasconcelos (2005), os primeiros

relatos de preocupação com a escolarização de cri-
anças inaptas têm origem na França, em 1935,
Henri Sellier, prefeito de Suresnes, cria a primeira
escola hospitalar para crianças em tratamento de
tuberculose. Este modelo de educação foi imple-
mentado na Alemanha, na França e nos Estados
Unidos da América, tendo o intuito de atender as
crianças com tuberculose em idade escolar.

No período da Segunda Guerra Mundial, o
grande número de crianças mutiladas e órfãs nos
hospitais fez com que médicos e enfermeiras se
mobilizassem para prover instrução e dar amparo
para esses escolares. Tornaram-se defensores e in-
tercessores na continuação dos estudos de crian-
ças e adolescentes (VASCONCELOS, 2005).

Com o passar dos anos, a preocupação com
a escolarização de crianças e adolescentes foi cres-
cendo pela Europa, de modo que nos anos 40 é
fundada a associação Animation, Loisirs à L Hôpi-
tal. Na década de 80, surge a Associação para a

Melhoria das Condições de Hospitalização das
Crianças (APACHE).

A European Association for Children in Hospital
(Associação Europeia para Crianças em Hospital)
vincula entidades em amparo dos direitos de crian-
ças e adolescentes em tratamento de saúde. É com-
posta por voluntários, professores aposentados e
professores da rede de ensino regular. Tem como
objetivo prestar auxílio às crianças e aos adoles-
centes, apoiando-os a continuarem os estudos du-
rante o processo de tratamento, alta hospitalar e
preparação para retorno à escola regular (PAULA,
2011).

A Declaração dos Direitos da Criança Hos-
pitalizada, de 1987, traz claramente o direito que
as crianças possuem de continuar os estudos no
período de tratamento de saúde, sendo ainda pro-
tegidas com o benefício do ensino pelos professo-
res e de material didático, disponibilizados pelos
órgãos reguladores (CAMARU; GOLDANI,
2004). A Carta de Portugal diz, no princípio sete,
que o “Hospital deve oferecer às crianças um am-
biente que corresponda às suas necessidades físi-
cas, afetivas e educativas, quer no aspecto do equi-
pamento, quer no de pessoal e da segurança”
(MOTA, 2000, p. 60).

1.1.2 História da classe hospitalar no Brasil
Para contextualizar a escolarização em am-

bientes de saúde no Brasil, torna-se importante res-
gatar a história do Pavilhão Escola Bourneville para
crianças anormais. Era um anexo ao Hospício Na-
cional de Alienados do Rio de Janeiro, fundado
em 1902 e extinto em 1942. Segundo Barros (2011,
p. 20), no início do século XX, era habitual a inter-
nação de crianças em manicômios. “As razões va-
riavam desde econômicas, pois os pais não preci-
sariam cuidar, por decorrência de deficiência men-
tal e ainda por padrões considerados anormalida-
des para a época”.

Esta é a possível origem da primeira classe
hospitalar no Brasil, ocorrendo interligada ao en-
sino especial, de modo que surgem de forma con-
comitante.

A pedagogia hospitalar e o papel do pedago-
go dentro da instituição de saúde são reconheci-
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dos pelos órgãos públicos brasileiros somente a
partir da década de 1990. Assim o faz, no ano de
1994, o Ministério da Educação e do Desporto
(MEC), mediante a Política da Educação Especi-
al, sucessivamente regulamentada nos anos de 2001
e 2002 com os documentos Diretrizes Nacionais
para Educação Especial na Educação Básica (BRA-
SIL, 2001) e Classe Hospitalar e atendimento pe-
dagógico domiciliar: estratégias e orientações
(BRASIL, 2002).

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (BRASIL, 1996), a recomendação é para
que todas as crianças tenham chances e possibili-
dades iguais, oportunizando que seus processos de
desenvolvimento e aprendizagem tenham continui-
dade, inclusive para aqueles que são portadores de
necessidades especiais.

Através do Ministério da Educação e do
Desporto ocorre a formulação da Política Nacio-
nal da Educação Especial (BRASIL, 1994), com o
intuito de organizar a educação especial, ofertan-
do também essa modalidade de ensino em hospi-
tais e ambientes de tratamento de saúde.

Diante desta realidade, a Pedagogia Hospi-
talar assume um importante destaque, tendo como
enfoque o propósito à promoção de propostas edu-
cativas que promovam as aprendizagens das crian-
ças e dos adolescentes que se encontram hospitali-
zados em decorrência de suas patologias.

O item 9 da resolução estimula ações peda-
gógicas e lúdicas dentro do ambiente de interna-
ção. Conforme a lei, o atendimento pedagógico
deve ser realizado nos aspectos metodológicos, cur-
ricular e recreativo.

O perfil do aluno da classe especial é assim
definido:

O alunado das classes hospitalares é aquele com-
posto por educandos cuja condição clínica ou cu-
jas exigências de cuidado em saúde interferem na
permanência escolar ou nas condições de constru-
ção do conhecimento ou, ainda, que impedem a
frequência escolar, temporária ou permanente
(BRASIL, 2002, p.15).

O direito a continuar os estudos, mesmo em
condições de enfermidade é garantido por lei aos
estudantes. O pedagogo como mediador desse pro-
cesso assume um importante papel, pois a sua prá-

tica e intervenção com esses escolares influenciará
na perspectiva, autoestima e visão de si mesmos
destes estudantes, pois muitos se encontram em si-
tuações de fragilidade e medo em decorrência da
enfermidade. É este profissional que será seu con-
tato com o mundo externo, podendo através de re-
cursos lúdicos trazer informações sobre a doença
da criança, pois muitos desconhecem o processo
de tratamento, sendo somente passivos aos proce-
dimentos (BRASIL, 2002).

A Lei Federal n. 11.104 de 2005 dispõe so-
bre a inserção de brinquedotecas em ambientes de
saúde com internação pediátrica. A lei em seus ar-
tigos diz:

Art. 1º - Os hospitais que ofereçam atendimento
pediátrico contarão, obrigatoriamente, com brin-
quedotecas nas suas dependências.
Parágrafo único. – O disposto no caput deste arti-
go aplica-se a qualquer unidade de saúde que ofe-
reça atendimento pediátrico em regime de inter-
nação.
Art. 2º - Considera-se brinquedoteca, para os efei-
tos desta Lei, o espaço provido de brinquedos e
jogos educativos, destinados a estimular as crian-
ças e seus acompanhantes.

Segundo Zardo (2007), as Diretrizes Nacio-
nais para a Educação Especial na Educação Bási-
ca, em conformidade com a Resolução n. 02, de
11 de setembro de 2001, do Conselho Nacional de
Educação, diz no artigo 13, parágrafo 1º que as
classes hospitalares acontecem de forma a dar con-
tinuidade ao processo de aprendizagem dos alu-
nos matriculados em escolas da Educação Básica,
contribuindo para o retorno e a reintegração ao gru-
po escolar, desenvolvendo um currículo flexível
com crianças, jovens e adultos.

Conforme Santos e Souza (2010), o pedago-
go em classes hospitalares foi uma conquista consti-
tuída aos poucos e que ainda precisa ser conhecida
e reconhecida, atraindo também mais profissionais
da Pedagogia para trabalhar em conjunto com o tra-
tamento médico das crianças e dos adolescentes aca-
mados. Sendo assim, para atuar em ambientes de
tratamento de saúde, o profissional de Pedagogia
precisa ter sensibilidade para criar vínculo com as
crianças, respeitar seu tempo e suas necessidades,
organizando suas intervenções de acordo com a
necessidade de cada aluno e com o que diz a lei.
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A primeira investigação sobre a quantidade
de classes hospitalares em funcionamento no Bra-
sil foi realizada em ju-
lho de 1997 até feverei-
ro de 1998. Segundo
Fonseca (1999), somen-
te em quatro estados
brasileiros não ocorre-
ram registros de atendi-
mento. Mediante preen-
chimento de questioná-
rios e perguntas dos pró-
prios profissionais que
atuam nas classes hospi-
talares e no atendimen-
to domiciliar, esses da-
dos são coletados e rela-
cionados.

Conforme a últi-
ma atualização efetuada em 2011, o território na-
cional possui 128 hospitais com classes hospitala-
res distribuídas entre dezenove estados e no Distri-
to Federal.

Em sete estados brasileiros não se obteve re-
gistros de hospitais com classes hospitalares para
crianças e adolescentes em internação, sendo es-
tes: Amazonas, Rondônia, Amapá, Piauí, Paraíba,
Pernambuco e Alagoas. Como se pode perceber, a
região que mais possuí hospitais com atendimento
pedagógico especializado é a região Sudeste.

1.1.3 Levantamento sobre atendimento
domiciliar no Brasil
Sendo uma das formas de ensino da classe

hospitalar, o atendimento domiciliar é garantido
pela lei e permite o acompanhamento escolar de
crianças e adolescentes acometidos de afecções,
que estão em tratamento de saúde sem estarem
internados. A maior parte desses estudantes se en-
contra em albergues ou moradia com familiares,
em situação de fragilidade física, de modo que fi-
cam impossibilitados de frequentar a escola regu-
lar (Gráfico 1). O registro de 2011 mostra que o
Brasil tem 32 instituições que disponibilizam aten-
dimento escolar especializado distribuídos por 15
estados.

Gráfico 1: Atendimentos domiciliares no Brasil

Fonte: Elaborado pelas autoras
com base nos dados de Fonseca (1999).

Os dados coletados referem-se às instituições
que estão de acordo com as orientações do MEC
no documento “Classe Hospitalar e Atendimento
Pedagógico Domiciliar: orientações e estratégias”
(BRASIL, 2002).

2 O PEDAGOGO NO AMBIENTE
HOSPITALAR

A prática do pedagogo no ambiente hospita-
lar vem sendo estudada para um melhor entendi-
mento desse segmento que se inclui dentro da Pe-
dagogia. Esse trabalho tem diversas configurações
de atuação que ultrapassam a simples escolariza-
ção e buscam fazer com que a criança seja inserida
no cotidiano escolar de forma mais tranquila e até
benéfica (TINÉE; ATAIDE, 2010). Dentro do
ambiente hospitalar, o processo de ensino e apren-
dizagem tem a necessidade de atingir a criança de
forma que ela vença seus medos e explore os seus
sentimentos, permitindo um desenvolvimento em
seus mais diversos aspectos. Esse momento acaba
sendo uma certa fuga do sofrimento e ao mesmo
tempo um recurso para o aprendizado do aluno/
paciente.
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Quando trazemos o lúdico para essas inter-
venções, a criança cria situações que permitem en-
frentar a situação de forma menos difícil e sofrida.
O brincar é fundamental para a saúde física, emo-
cional e intelectual do ser humano. Na brincadeira
a criança mergulha em um mundo fantástico onde
recicla suas emoções, reequilibra sua vida em uma
dimensão de inúmeras possibilidades, e tudo isso
desenvolve atenção, concentração e muitas outras
habilidades.

Brincando, a criança desenvolve diversos as-
pectos como atenção, motricidade, criatividade,
raciocínio lógico, concentração, socialização, ex-
pressão corporal, expressão oral, entre outros. Brin-
cando, a criança reinventa seu mundo, contribuin-
do diretamente para a sua formação e seu desen-
volvimento como ser humano completo (SANTOS,
2012).

Hunter Adams, um médico norte-america-
no da década de 60, desenvolveu a terapia do riso.
Conforme o médico, o riso aumenta a secreção de
endorfinas, relaxa as artérias, acelera o pulso e di-
minui a pressão, contribuindo para a circulação e,
consequentemente, beneficiando a reação imuno-
lógica. Carinhosamente chamado de “Patch”, uti-
lizou o método com sucesso, sendo o riso um agente
de cura, uma terapia que favorece a recuperação e
a cura dos pacientes. Este método foi reconhecido
mundialmente, sendo fonte de inspiração para
muitos profissionais da área médica e educacional
(ADAMS, 1998).

Conforme Calegari et al. (2009), a criança
hospitalizada que tem a mediação do professor
pode superar os limites que sua condição impõe. E
o lúdico se torna um aliado nesse contexto, permi-
tindo que ela aprenda de forma mais prazerosa. O
brincar e mais especificamente a ludicidade, provo-
cam emoção, alegria, espiritualidade e prazer. O lú-
dico está em momentos que proporcionam leveza,
descontração, alegria, diversão, vitalidade, gozo,
vitórias e também derrotas, descobertas, criação,
novos conhecimentos, novas vivências, novos mo-
vimentos. Sendo o ser humano único, as emoções
por ele experimentadas serão únicas também, te-
nha ele vivenciado o lúdico ativa ou passivamente
(BRASIL; SCHWARTZ, 2005).

Para Vigotsky (1984), uma situação imagi-
nária criada pela criança é a primeira manifesta-
ção da emancipação em relação às situações reais.
O brinquedo está unido ao prazer, a criança faz o
que mais gosta com ele, ela cria os caminhos que
vão desde o menor esforço até os mais difíceis. Tra-
balhando com o lúdico dentro do ambiente hospi-
talar, o pedagogo precisa ser sensível ao limite da
criança naquela situação, fazendo uso de media-
ções e brincadeiras que não ultrapassem as condi-
ções de humor e saúde da criança. É fundamental
respeitar a criança se ela não quiser brincar, pois o
lúdico pode se tornar o vilão do processo de recu-
peração, e não o principal aliado (SANTOS, 2012).

De acordo com Winnicott (1975), o brincar
é uma realidade intermediária em que os objetos
transicionais assumem uma grande importância
quando usados pela criança ajuda a adormecer, traz
segurança e apoio.

A partir de todo esse contexto, percebemos
que o brincar pode modificar o cotidiano da inter-
nação. Através de um movimento entre o mundo
real e o mundo imaginário, a criança ultrapassa li-
mites do adoecimento e de tempo e espaço em que
se encontra no momento. O lúdico se torna um
processo fundamental, sendo um recurso educati-
vo que forma e desenvolve a criança, mas ao mes-
mo tempo tem função de melhorar o bem-estar e a
qualidade de vida não só da criança, mas de todos
os envolvidos nesse momento tão delicado (MI-
TRE, 2003).

Esta pesquisa caracterizou-se como de natu-
reza qualitativa, utilizando como procedimento téc-
nico um estudo de revisão bibliográfica sobre pe-
dagogia hospitalar e seu funcionamento. A busca
tinha como objetivo conhecer as intervenções dos
pedagogos em ambientes hospitalares, as regula-
mentações legais e o impacto das mediações peda-
gógicas na aprendizagem e no desenvolvimento dos
estudantes com afecções. De acordo com Malhei-
ros (2011, p. 81), a revisão bibliográfica tem a fina-
lidade de:

[...] identificar na literatura disponível as contri-
buições científicas sobre um tema especifico. Esta
modalidade de pesquisa é de cunho qualitativo,
descritivo e tem como característica fundamental
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localizar o que já foi produzido em diversas fon-
tes, confrontando os resultados.

Segundo Cauduro et al. (2004), a pesquisa
qualitativa permite perceber o todo, analisando
diversos pontos do contexto pesquisado. Este mé-
todo não se fecha em si; ao contrário, ele só é efe-
tivo porque analisa todo o meio pesquisado, to-
das as situações, e considera desde momentos pes-
soais a momentos em grupo, assim como a estru-
tura e a influência do contexto estudado.

A pesquisa foi realizada com três profissio-
nais com formação acadêmica em Pedagogia que
atuam na área hospitalar ou em atendimento do-
miciliar. Os colaboradores foram selecionados de
forma intencional. Buscou-se contemplar todas as
áreas da Pedagogia Hospitalar. Para tanto, reali-
zou-se o estudo com um profissional que atua em
hospital, outro que atende em uma entidade as-
sistencial e, por último, um que atende a domicí-
lio. Todos aderiram voluntariamente e consenti-
ram em fazer parte desta pesquisa.

Desde o princípio deste estudo, foram leva-
dos em consideração os aspectos éticos que regu-
lamentam vínculos recíprocos entre os seres hu-
manos. Assim, o presente estudo propõe-se a não
ferir os parâmetros éticos, conforme Resolução
196/96 e a estar ciente, o tempo todo, sobre as
obrigações éticas, compreendendo o dever e o di-
reito de preservar o respeito às pessoas. Ao grupo
pesquisado também foi informado que, ao acei-
tar participar do estudo, havia que assinar o Ter-
mo de Consentimento Livre Esclarecido. Nesse
termo, havia explicações detalhadas sobre a ga-
rantia do anonimato e da possibilidade de desis-
tência do sujeito investigado em qualquer etapa
da pesquisa, sem nenhum prejuízo pessoal.

Foi utilizada a entrevista semiestruturada
por não possuir caráter rígido, permitindo adap-
tações que podem ser realizadas no momento das
entrevistas (MALHEIROS, 2011). Estas foram
gravadas e posteriormente transcritas para a aná-
lise de dados.

Após a realização das entrevistas, como re-
ferências foram determinadas três categorias de
análise, sendo elas: o trabalho do pedagogo com
crianças adoecidas, a intervenção pedagógica na

classe hospitalar e atendimento domiciliar, bem
como as contribuições para o desenvolvimento e
a aprendizagem do estudante adoecido.

3 A PEDAGOGIA HOSPITALAR
NA PRÁTICA

Na busca de visualizar na prática como
ocorre o processo de educação dentro de ambien-
tes de tratamento de saúde para crianças e ado-
lescentes, buscaram-se locais na região pesquisa-
da que apresentassem este tipo de atendimento.
Como o enfoque da pesquisa era verificar a atua-
ção de docentes nas cidades de Novo Hamburgo
e Ivoti, foi feito um levantamento de instituições
de ensino público e privado destes municípios,
bem como ambientes de tratamento de saúde que
realizassem este acolhimento contemplando a te-
mática da pesquisa.

Verificou-se ainda a existência de docen-
tes em hospitais localizados em Porto Alegre,
capital do Estado, os quais possuem amplos pro-
gramas educacionais para crianças e adolescen-
tes. Porém, como estavam fora da área de abran-
gência do estudo, não foram relatados no presen-
te documento.

3.1 O ATENDIMENTO ESCOLAR EM
IVOTI E NOVO HAMBURGO

Conforme contato via e-mail e telefone com
o hospital da localidade, não há ambientes de saú-
de com atendimento educacional que configure
classe hospitalar.

Já no contexto educacional, foi averiguado,
mediante visita a duas escolas municipais, que a
Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria de
Educação do município, realiza, através de pro-
cesso seletivo, a contratação de profissionais da
área da educação com experiência na modalida-
de. Estes professores realizam atendimento domi-
ciliar aos alunos devidamente matriculados na
rede de escolas do município. Uma vez por sema-
na a visita é realizada, levando em conta o nível
escolar do aluno e suas possibilidades. Este edu-
cando também é assistido pelo (NAI) Núcleo de
Apoio a Inclusão, vinculado à Secretaria de Edu-
cação do Município.
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De acordo com levantamento realizado em
duas escolas municipais de contexto socioeconô-
micos distintos, e em conformidade com a Secre-
taria Municipal, o atendimento ao aluno em tra-
tamento de saúde é realizado através de exercícios
domiciliares, entendendo-o como direito do edu-
cando, desde que comprovada sua situação de
saúde por atestado médico. As atividades são pas-
sadas para um familiar, que media essa entrega
para correção e leva outras para o estudante. Esse
processo percorre todo o período de tratamento
de saúde do escolar. Os exercícios ficam arquiva-
dos na escola, devidamente registrados no cader-
no de chamada como falta justificada, conforme
previsto no regimento escolar.

No contexto hospitalar deste município, foi
apurado o desenvolvimento de um projeto que
ocorre na ala pediátrica de um hospital do seg-
mento particular. Este hospital possui vínculo com
o Sistema Único de Saúde (SUS) para o atendi-
mento de crianças, de modo que este projeto con-
templa todas as classes sociais atendidas na casa
de saúde, sendo desenvolvido por acadêmicas de
Pedagogia, Psicologia e Medicina de uma univer-
sidade da região, sob a coordenação do curso de
Pedagogia.

Ainda em Novo Hamburgo, existe a atua-
ção de uma associação de assistência em oncope-
diatria, configurada como uma entidade de apoio
a crianças portadoras de câncer, sendo esta uma
organização não governamental que mantém seu
funcionamento através de parcerias com empre-
sas, doações e convênios com outras entidades,
além da promoção de atividades diversas como
eventos, brechó, bailes e jantares. Através desses
meios são possíveis as realizações de melhorias
no prédio, bem como ampliação no atendimento
às crianças e aos adolescentes.

A entidade possui profissionais especializa-
dos contratados para realizar atendimentos, tais
como pediatra, pedagoga, assistente social, nutri-
cionista, músico e psicólogos. Ainda há um gran-
de número de voluntários que atuam no local nas
mais diversas áreas, auxiliando de acordo com sua
disponibilidade.

Seu atendimento abrange as famílias das ci-
dades de Novo Hamburgo, São Leopoldo, Cam-
po Bom e Estância Velha, preferencialmente para
a população carente, que é encaminhada pelos
próprios hospitais da região. Auxilia também com
o fornecimento de remédios para o tratamento e
transporte para consulta em outros municípios.

3.2 ANÁLISE DO LEVANTAMENTO
DE DADOS

Com as informações obtidas, foi possível re-
lacioná-las de modo que se obtivesse uma consta-
tação da atuação docente em classes hospitalares
e do atendimento domiciliar na região pesquisa-
da. Conforme a coleta de dados e busca por clas-
ses hospitalares em funcionamento nas cidades de
Ivoti e Novo Hamburgo, foi possível analisar a
situação desta modalidade de educação especial
presente na região. Não foram encontradas clas-
ses hospitalares no município de Ivoti.

De acordo com as informações repassadas
pela equipe administrativa do hospital da região,
esta modalidade não ocorre, pois não há ala pedi-
átrica no local, sendo os pacientes encaminhados
para outras instituições de saúde.

Já na cidade de Novo Hamburgo, foram lo-
calizadas duas instituições de tratamento de saú-
de que disponibilizam ambientes lúdicos e profis-
sionais da educação que realizam o trabalho pe-
dagógico com crianças e adolescentes acometidos
com enfermidades.

3.2.1 Atendimentos domiciliares na região
Ainda na modalidade de classe especial, o

atendimento domiciliar à criança e ao adolescen-
te ocorre de maneiras diferentes nas duas cidades
pesquisadas.

Mediante os dados coletados nas escolas
públicas do segmento municipal das duas cida-
des, foi possível constar que em Ivoti o atendimen-
to domiciliar é realizado de acordo com o referi-
do no documento “Classe hospitalar e atendimen-
to pedagógico domiciliar: Estratégias e orienta-
ções” (BRASIL, 2002), pois conforme já citado
anteriormente, para configurar atendimento do-
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miciliar o profissional em atuação como profes-
sor no ambiente hospitalar ou domiciliar deve ser
funcionário concursado para que venha a cum-
prir funções de ensino neste local, requisito este
preenchido pelo município.

Em Novo Hamburgo, segunda cidade pes-
quisada, foi verificado que na rede municipal de
ensino, apesar de haver auxílio para que o aluno
possa dar continuidade nos estudos, conforme pre-
visto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional n. 9.394 (BRASIL, 1996), este atendimen-
to é feito de forma sistemática entre a escola e um
familiar que busca e entrega os exercícios para que
o aluno siga em tratamento de saúde domiciliar.
Neste caso, verificou-se que os professores se dis-
ponibilizam a tirar dúvidas por meios eletrônicos
tais como e-mail além de telefone. Diante destas
informações, foi possível verificar que não há aten-
dimento domiciliar especializado para crianças e
adolescentes matriculados na rede municipal de
ensino de Novo Hamburgo.

Cabe aqui lembrar, que na Lei n. 9.394 (Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) (BRA-
SIL, 1996), é prevista a autonomia e a responsabi-
lidade dos municípios em organizar, manter e de-
senvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus
sistemas de ensino, baixar normas complementa-
res e autorizar, credenciar e supervisionar os esta-
belecimentos de ensino.

Desta forma, apesar de os municípios pes-
quisados, dentro da esfera municipal da rede de
ensino, estabelecerem formas diferentes de supor-
te ao educando enfermo, somente o município de

Ivoti presta atendimento domiciliar. Somado a isto,
podemos observar que o menor município, das ci-
dades citadas na pesquisa, promove políticas para
acompanhar estudantes adoecidos em seus domi-
cílios, uma demanda não abrangida pelo município
com maior população. Segundo Klering, Kruel e
Stranz (2012, p. 31):

Pequenos ou maiores, os municípios possuem im-
portantes responsabilidades a cumprir, nos seus
papéis de promoção da qualidade de vida de seus
cidadãos. Os resultados comprovam que é nos
pequenos municípios brasileiros que os melhores
índices de gestão estão ocorrendo, confirmando
assim que a estratégia de descentralizar a admi-
nistração pública para os pequenos municípios é
altamente positiva e benéfica para melhorar os ín-
dices de qualidade de vida e de desenvolvimento.

Diante do constatado, é possível analisar a
importância do olhar da administração pública em
organizar e estabelecer políticas educacionais de
forma que contemple toda a população, buscando
melhorar a qualidade de vida dos seus habitantes.

3.3 O TRABALHO DO PEDAGOGO COM
CRIANÇAS ADOECIDAS

A partir da pesquisa nos locais citados ante-
riormente, foram realizadas entrevistas com pro-
fissionais que atuam nessa área para contextuali-
zar e entender melhor o trabalho do profissional
da pedagogia nesse campo e se o mesmo vai ao
encontro do estudado até o momento. Conforme
o Quadro 1, identificamos os entrevistados e seus
campos de atuação, bem como a cidade a que per-
tencem.

Quadro 1: Descrição dos entrevistados

Nome Código Campo de atuação Formação Município

Professor 1 P1 Assistência Mestrado Novo Hamburgo

Professor 2 P2 Hospital Mestrado Novo Hamburgo

Professor 3 P3 Escola Pós-Graduação Ivoti

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Quando questionados sobre a formação e a
quantidade de profissionais da área pedagógica
atuando nesse contexto, podemos visualizar que
todos têm alguma formação além da graduação.
Na instituição assistencial há apenas um profissio-
nal dessa área, no hospital há uma equipe coorde-
nada por uma pedagoga e na rede municipal de
Ivoti há contração de pedagogos para atuarem nesta
área.

É no hospital que temos a maior proximida-
de com aquilo que cita o documento da equipe de
profissionais que fazem parte da equipe de Peda-
gogia Hospitalar. Conforme P2, pedagoga respon-
sável pelo planejamento e aplicação das ativida-
des, a configuração do atendimento no hospital é
realizada conforme previsto pelo MEC.

O documento que organiza estas normas
(BRASIL, 2002, p. 22), traz a necessidade de um
professor coordenador que faça os atendimentos e
as propostas a serem desenvolvidas, assim como
oriente e supervisione os professores que atuam nes-
ses espaços. Há também o professor que realiza as
atividades com o educando. Este deve planejar e
organizar as atividades a serem desenvolvidas.

Além destes profissionais, ainda é possível
contar com apoio de assistentes que podem ser fun-
cionários do hospital ou da própria escola, ou ain-
da estagiários estudantes universitários da área da
saúde ou da educação. A função desses assistentes
é auxiliar o professor em tudo que for preciso, des-
de higienizar o ambiente e os materiais a serem
utilizados até cuidados diretos com o educando,
como alimentação e utilização do banheiro (BRA-
SIL, 2002).

Dentro das realidades de trabalho de cada
professor, ao serem questionados, salientam suas
maiores dificuldades e surpreendem em alguns
momentos colocando o maior entrave no seu tra-
balho como sendo a relação com a escola, como
podemos ver na fala do P1, que diz:

Minha maior dificuldade hoje são as escolas. As-
sim, tem várias escolas que eu consigo firmar uma
parceria, sabe, mas o que eu escuto em muitas es-
colas é: “Mas por que ele quer estudar, se vai mor-
rer?”, “Por que ele está indo na escola, se pode es-
tar em casa descansando?” Ou então, o paciente
não consegue ir na escola todos os dias, mas tem

pacientes que querem ir na escola, eles querem ter
o contato com o colega. Ele vai um dia e falta três,
mas ele quer ir, mas daí quando ele vai a escola tra-
tam ele mal. Dizem que ele não era para estar ali.

O mesmo sujeito de pesquisa ainda descreve
que entre suas dificuldades estão a compreensão
do professor da criança em tratamento, de que o
aluno tem o direito em lei à educação como qual-
quer outra criança, sendo que a escola deveria ser
uma facilitadora deste processo e não o maior em-
pecilho, tendo uma visão assistencialista e não pe-
dagógica, sentindo-se no direito de “escolher” o
que é melhor para o estudante, inclusive em trata-
mentos paliativos.

Cuidados paliativos são uma abordagem para
melhoria da qualidade de vida de pacientes e famili-
ares que enfrentem uma doença ameaçadora da vida,
através da prevenção e do alívio do sofrimento, atra-
vés da identificação precoce e impecável avaliação e
tratamento da dor e outros problemas, físicos, psi-
cossociais e espirituais (WHO, 2007, p. 3).

Os estudantes em condições de enfermidade
tem garantida por lei a continuidade de seus estu-
dos. O pedagogo tem papel fundamental em fazer
cumprir essa lei, e a intervenção como mediador
desse processo influencia o autoconhecimento do
educando de acordo com sua nova perspectiva de
vida. Além do mais, como já salientado, ele pode
se tornar o principal elo do aluno com o mundo
externo e pode ainda contextualizar a criança so-
bre o quadro em que se encontra no momento, atra-
vés da ludicidade e de uma forma não tão fria como
o ambiente hospitalar.

Ao entrar na questão dos conteúdos selecio-
nados para serem aplicados com as crianças, en-
contramos bastante variação nos métodos utiliza-
dos pelos entrevistados. Como podemos ver, P3
explica que, no atendimento domiciliar, os conteú-
dos são selecionados conforme o nível escolar do
estudante. O atendimento ocorre uma vez por se-
mana, durante o período de uma hora. Ela enfati-
za que esse horário é flexibilizado de acordo com
o estado de saúde do aluno, podendo durar mais
ou menos tempo.

Já no contexto hospitalar, P2 organiza as ativi-
dades pedagógicas visando a faixa etária das crian-
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ças, com os interesses comuns do grupo. O atendi-
mento visa integrar os acompanhantes, de modo que
esses participem ativamente das atividades.

O Professor 1 realiza reuniões com a escola
das crianças atendidas. A partir deste contato sele-
ciona as principais atividades de cada disciplina,
realizando adaptações da folha para um material
didático próprio às necessidades do estudante, rea-
lizando as atividades com cada paciente.

Podemos perceber que o pedagogo hospita-
lar precisa ir muito além de suas práticas pedagó-
gicas. É necessário pesquisar muito além da sua
área e conhecer questões de saúde, prontuários
médicos, conhecer enfermidades. O professor pre-
cisa ser um pesquisador, para poder prestar o aten-
dimento adequado ao seu aluno hospitalizado e
tratar das novas rotinas da criança de forma sensí-
vel e humana, e ainda auxiliar os familiares com
questões sobre o tratamento de seus filhos (TINÈE;
ATAIDE, 2010).

O Professor 3 relata que sua visita é na maio-
ria das vezes aguardada com alegria pelos estudan-
tes em seus domicílios. Porém, alguns atendimen-
tos não ocorrem conforme o planejado.

Já houve situações da criança convulsionar e eu
junto com a mãe da criança chamar a emergên-
cia. Aguardei até a ambulância chegar e realiza-
rem os primeiros procedimentos (P3).

A classe hospitalar apresenta um olhar dife-
renciado sobre o educando que vai além das neces-
sidades educacionais do cumprimento de um cur-
rículo escolar burocrático. Ela apresenta um traba-
lho amplo e com significado para a vida da criança
hospitalizada, olhando com mais sensibilidade e
atendendo também suas necessidades sociais e afe-
tivas (TINÈE; ATAIDE, 2010).

O direito de continuar os estudos em perío-
do de tratamento hospitalar está claro na Declara-
ção dos Direitos da Criança Hospitalizada, de 1987,
que prevê ainda o ensino pelos professores e mate-
rial didático através dos órgãos responsáveis. Po-
demos verificar como ocorrem essas intervenções
como se organizam os conteúdos trabalhados com
os pacientes nessa situação. Adentrando as inter-
venções pedagógicas que ocorrem nesses ambien-
tes, ficou bem claro que todos prestam esse atendi-

mento e que cada um tem sua maneira de atender
as demandas, de acordo com o paciente atendido.

A intervenção pedagógica no hospital, de
acordo com P2, já inicia no uniforme utilizado. Este
tem uma cor diferente do utilizado por médicos e
enfermeiros, com mangas e gola de corujas e iden-
tificação do projeto na parte das costas, bem como
crachá com nome e foto. Nos horários de atendi-
mento, a equipe composta pela professora e auxi-
liares passa pelos quartos, convidando as crianças
e os acompanhantes para realizarem atividades e
brincar.

Ao destacar uma das intervenções pedagó-
gicas realizadas na casa de saúde, P2 salienta as
oficinas sobre as patologias das crianças. Os estu-
dantes de Medicina, Psicologia e Pedagogia sob sua
supervisão realizam explicações sobre o que está
ocorrendo no corpo desses pequenos pacientes de
forma lúdica.

A oficina do apêndice foi uma das recentemente
realizadas no projeto, uma paciente iria realizar a
cirurgia de retirada e estava com muito medo. A
partir disso, planejamos “A despedida do apêndi-
ce”. Com feltro confeccionamos o aparelho diges-
tivo para ilustrar a explicação. Houve a contação
de história sobre como acontece todo o processo
de inflamação do apêndice e porque ele precisa ser
retirado, sempre de forma lúdica. A “cirurgia” foi
realizada, com ajuda de todas as crianças presentes
no dia. No final se despediam do apêndice (P2).

A partir destas intervenções, podemos per-
ceber que o pedagogo acaba sendo responsável por
mediar diversos momentos como medicações, vi-
sitas, exames, horário do banho, hora da alimenta-
ção, entre outros. E, nessas ocasiões, tem a possi-
bilidade de ressignificar a nova realidade vivida,
fazendo com que o ambiente hospitalar se torne
um campo para o desenvolvimento da criança e da
sua aprendizagem (FONTES, 2005).

O contato com outros profissionais de saúde
e com os familiares permite criar uma rede de su-
porte completo para a criança ou o adolescente hos-
pitalizado. O pedagogo, conhecendo o contexto
familiar e o processo de acompanhamento clínico
pelo qual o paciente está passando, pode intervir
de acordo com as necessidades que aquele aluno
tem para determinado momento. Além disso, aca-
ba prestando auxílio também para a família do
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paciente, que faz o elo do aluno com o mundo ex-
terno, mostrando que suas capacidades podem ser
estimuladas e sua autoestima pode aumentar com
a continuidade dos estudos. P1 afirma:

A gente acredita que, quando uma criança fica
doente, a família inteira adoece junto. Então, é o
irmão que começa a ir mal na escola, até por que-
rer um pouco mais de atenção, porque ele acaba
sendo deixado de lado. Então a gente atende a fa-
mília inteira. Normalmente a criança não é aten-
dida por um técnico só, nós temos aqui uma equi-
pe multidisciplinar, nutricionista, a nossa médica
oncológica, tem fisioterapia, musicoterapia, psi-
cologia e a pedagogia. A gente sempre faz um tra-
balho compartilhado. Uma vez por semana nós
temos reuniões em que a gente leva todos os casos
para pensar juntos. E a gente troca informações
pensando sempre de que forma melhor atendê-lo,
tentando ver com todos os olhares, o melhor para
cada paciente e também para seus irmãos. Neste
momento não há uma diferenciação... ah eu vou
dar mais atenção porque esse é o paciente. A gen-
te acredita que é tudo um conjunto só, todos an-
dando juntos, pensando em um prol que é a saúde
da família.

O pedagogo hospitalar é fundamental para
que uma criança não interrompa seu desenvolvi-
mento dentro do processo educacional e de apren-
dizagem. Por meio da intervenção pedagógica com
incentivos direcionados, a criança encara de for-
ma mais tranquila e leve o contexto em que se en-
contra e pode ainda acelerar o processo de recupe-
ração. Vygotsky (2001) salienta que a aprendiza-
gem não é apenas um produto da escola, ela come-
ça muito antes da aprendizagem escolar. A apren-
dizagem permeia todos os momentos da vida do
sujeito. Sendo assim, todos os momentos dentro
do hospital podem ser propícios à aprendizagem e
ao desenvolvimento infantil.

A intervenção pedagógica em ambientes
hospitalares é fundamental para o desenvolvimen-
to de uma criança que ainda está em formação.
Toda a sua potencialidade para desenvolver um
futuro sem sequelas ou atrasos pode depender de
uma ação positiva dentro dessa intervenção. “O
desenvolvimento da criança não acompanha nun-
ca a aprendizagem escolar, como uma sombra
acompanha o objeto que a projeta. [...] Existe
uma dependência recíproca, extremamente com-
plexa e dinâmica, entre o processo de desenvol-

vimento e o da aprendizagem” (VYGOTSKY,
2001, p. 116-117).

Quando tratamos de crianças e adolescentes
em condições de doença, seja em um hospital ou
em sua própria casa, que estão privados de frequen-
tar a escola, é necessário um enfoque diferenciado
para esse atendimento. É o que podemos ver clara-
mente quando questionamos os entrevistados so-
bre esse olhar diferenciado.

O Professor 1 faz um relato interessante nesse
aspecto, ao contar que já esteve do outro lado por ter
sido acometido por uma doença no período escolar e
necessitar do atendimento. Essa visão mostrou ao
entrevistado o quão importante é o atendimento com
um enfoque diferenciado para esses pacientes, e ele
salienta ainda a necessidade de continuidade do pro-
cesso educativo escolar para o desenvolvimento des-
sa criança nas condições de enfermidade.

Esse professor atuante em Classe Hospitalar ne-
cessita desenvolver a sensibilidade, o tato necessá-
rio ao estabelecer um primeiro contato com essa
criança, suas atitudes precisam sempre respeitar o
tempo e o espaço de cada uma. As práticas peda-
gógicas deste profissional necessitam ter como
princípio a flexibilidade e serem organizadas con-
siderando-se a individualidade de cada escolar
(TINÉE; ATAIDE, 2010, p. 12).

Segundo Santos (2012), o pedagogo atua
com práticas que devem atrair os pacientes, deixá-
los à vontade e com prazer em realizar as ativida-
des propostas. Dessa forma o pedagogo atinge os
objetivos mais efetivamente, valorizando e respei-
tando os educandos como seres humanos em sua
integridade. O sujeito 3 da pesquisa relata que ao
realizar o atendimento domiciliar, tenta retomar o
que foi visto na semana anterior, valorizando o de-
senvolvimento do que a criança consegue realizar.

Sendo assim, o professor está atento a todo
o momento, observando as relações que vem sen-
do estabelecidas e suas consequências, a fim de in-
tervir de acordo com a necessidade, alterando o
modo de se relacionar devido à demanda necessá-
ria no momento. A seguir, podemos entender de
que modo essas intervenções contribuem para o
estudante adoecido, assim como a interação com a
família e a sua participação tem influência funda-
mental nessa prática pedagógica.
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3.4 AS CONTRIBUIÇÕES PARA O
DESENVOLVIMENTO E A APRENDIZA-
GEM DO ESTUDANTE ADOECIDO

Nessa parte do estudo, direcionamos um
ponto mais central dos objetivos pesquisados em
que buscamos compreender a importância do aten-
dimento do pedagogo nesses ambientes e do fami-
liar nesse meio. Analisamos o enfoque mais lúdico
e das brincadeiras nesses espaços. Crianças que
estão em uma situação bastante delicada encon-
tram no lúdico uma forma que pode fazer de brin-
cadeiras momentos de esquecer o sofrimento e
promover o desenvolvimento de forma integra da
criança hospitalizada assim como a interação com
a família.

Ao questionar os pedagogos sobre o início
das suas intervenções com a família e as percep-
ções do brincar nesse momento de hospitalização
e atendimento domiciliar, todos relataram a impor-
tância desse momento com as famílias e de fazer a
família parte do aprendizado no desenvolvimento
das crianças nessas condições e, ainda, que basei-
am suas intervenções pautadas no lúdico e no brin-
car para atingir tanto o paciente quanto a família.

Em sua prática, P1 tem como metodologia
chamar a família e a criança para realizar um pri-
meiro acolhimento, ouvindo dela questões sobre o
motivo de estar ali, qual a relação que ela possui
com a escola. Ainda em sua fala:

Eu sempre direciono a pergunta para o paciente,
para também ver de que forma a família vai lidar
com isso, assim, se ela vai interromper, se vai dei-
xar a criança falar, saber qual a visão que a família
tem da escola. Sempre faço um primeiro momen-
to em conjunto, explico meu trabalho, que eu vou
fazer contato com a escola, porque a gente precisa
dessa parceria, porque as vezes a família e a esco-
la não conseguem se conversar. Porque a família
está preocupada com a saúde do filho, daí a famí-
lia não vai lembrar de ir na escola avisar que ele
não está indo na escola porque está em tratamen-
to. E a escola acha isso um absurdo: “Ah mas a
mãe não veio me dizer que ela está doente”. É a
última coisa que a família vai pensar. Eu sempre
deixo muito claro, que daí eu entro com esse inter-
médio no tratamento, que eu vou estar ali para le-
var a informação para a escola, da escola para a
família. Poder auxiliar neste processo, tem várias
vezes que eu que busco os boletins quando a crian-
ça está internada e não podem fazer isso, eu faço,
rematrículas eu faço.

O sujeito 2 descreve que o primeiro contato
é feito no quarto, com o acompanhante e com a
criança, e que estes não são obrigadas a participar
das atividades. Conforme relata:

O convite é feito a todos, porém participa quem se
sentir disposto a realizar as atividades, o que na
maioria dos casos é positivo. Já na sala de ativida-
des é realizada a sondagem sobre a criança, con-
textualizando sua realidade. Essas informações
ficam arquivadas na ficha de cadastro da criança.

Após estes relatos, percebe-se que a criança
hospitalizada, mesmo em condições delicadas,
pode e tem o direito de continuar suas atividades
escolares, não interrompendo o ciclo de aprendi-
zagem que é fundamental para o seu desenvolvi-
mento. Nesse momento, a família também neces-
sita de um olhar diferenciado, e o pedagogo, auxi-
liando nessa relação, pode aproximar o que era a
vida escolar e a vida da criança antes dela ir para o
hospital. Dessa forma, o pedagogo proporciona à
criança segurança através das relações com a famí-
lia para uma melhor superação dessa nova etapa
da vida que está passando.

Conforme Mitre (2003), o lúdico é um pro-
cesso fundamental como recurso para o desenvol-
vimento da criança no contexto hospitalar. O brin-
car modifica o cotidiano da internação, e a criança
ultrapassa limites de adoecimento e de tempo e
espaço entre o real e o imaginário. E, ao mesmo
tempo em que se configura como recurso educati-
vo, o lúdico tem potencial para melhorar o bem-
estar e a qualidade de vida da criança e de todos
que estão envolvidos nesse momento.

Ao encontro disso, P1 relata:

Eu vejo como fundamental o lúdico, por que 95%
das atividades que eu pego na escola eu preciso
adaptar, e eu sempre tento adaptar de forma mais
lúdica. Eu fico pensando que a criança vai enten-
der muito mais, se for uma coisa mais lúdica e
concreta do que só ler umas linhas em uma folha,
e ter que dar conta daquilo sem entender, sem ter
tido o acompanhamento dos professores e cole-
gas. Tento sempre trazer de uma forma que eles
consigam participar, que eles tenham que entre-
vistar, falar, perguntar. Acho que isso faz muito
bem para eles. No final de cada atendimento a
gente sempre brinca, um jogo ou um brinquedo,
porque esse momento do brincar acaba fechando
tudo o que a gente trabalhou durante o atendimen-
to, porque acabam vindo as questões de matemá-
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tica, na brincadeira, dúvidas de português, então
juntos nós vamos trabalhando.

O momento do processo de ensino aprendi-
zagem pode ser um tipo de válvula de escape do
sofrimento e simultaneamente um recurso para o
desenvolvimento e o aprendizado. Esse processo
faz com que a criança seja atingida e supere seus
medos e explore os seus sentimentos para permitir
seu desenvolvimento nos mais diversos aspectos.

O lúdico na intervenção com a criança hos-
pitalizada faz com que ela possa superar os limites
impostos pela condição do momento de forma mais
prazerosa, sendo assim um forte aliado nesse pro-
cesso (CALEGARI et al., 2009).

O sujeito 2 percebe o bem-estar que as ativi-
dades desenvolvidas no hospital trazem para a cri-
ança e para a família:

Quando passamos nos quartos para convidar as
crianças e familiares, há uma conversa, uma aten-
ção diferente da prestada pelos médicos e enfer-
meiras. Noto uma carência, uma necessidade de
alguém para ouvi-los. As crianças se animam, pois
podem brincar, sair do ambiente do quarto e ir para
um espaço mais lúdico, os acompanhantes con-
versam entre si, conhecendo as crianças e acom-
panhantes dos outros leitos (P2).

A mediação do pedagogo com a família pode
contribuir para o melhor desenvolvimento do tra-
tamento e do interesse da criança. Os familiares
também ficam fragilizados, e este profissional tem
a necessidade de estar em contato não apenas com
a criança, mas com todos que a cercam, e pode
auxiliar na melhora física, educacional e psíquica
de todos os envolvidos nessa realidade hospitalar.
O lúdico na metodologia de P3 ocorre da seguinte
forma:

Ás vezes a mãe liga para a escola e avisa que o
filho não está bem por causa dos medicamentos
fortes, mas quer “assistir a aula”, então eu levo
fantoches e conto uma história. Já teve vezes que
eu levei cartinhas dos colegas, e juntos nós lemos
cada uma delas. Na semana seguinte, o aluno es-
creveu uma carta para os colegas. Eu procuro
fazer essa mediação, fazer o aluno se sentir parte
da escola.

Podemos perceber que a intervenção peda-
gógica traz benefícios fundamentais, principalmen-
te quando se trata de uma criança e tudo aquilo
que ela tem como direito de aprender. A formação

e o desenvolvimento para a sua vida futura, pode
depender da ação pedagógica realizada no momen-
to da hospitalização, que, positivamente, pode evi-
tar sequelas ou mesmo atrasos em seu desenvolvi-
mento.

O pedagogo necessita pautar suas práticas em
um contexto diferente do que acontece na realida-
de escolar, adequando as atividades aos níveis de
conhecimento da criança a ser atendida de acordo
com a realidade que está vivendo. O paciente ne-
cessita desenvolver e adquirir habilidades, informa-
ções e conceitos científicos para sua inserção social
e ao mesmo tempo estabelecer relações entre os
conteúdos escolares e a realidade vivida no mo-
mento. E para que isto ocorra, deve mediar esse
aprendizado de forma que a criança consiga com-
preender seus direitos e deveres para a futura in-
serção na sociedade.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O campo da Pedagogia Hospitalar mostra

uma possibilidade diferenciada da atuação do pe-
dagogo somente dentro da sala de aula, pois, con-
forme mostrou a pesquisa, as possibilidades vão
muito além dos muros da escola, e percebe-se que
a pesquisa e o conhecimento da Pedagogia Hospi-
talar podem ser mais explorados como campos de
potencialidades de espaços educativos. No presen-
te estudo, ao buscar a resposta para como aconte-
cem os atendimentos na Pedagogia Hospitalar, foi
possível encontrar inúmeros outros questionamen-
tos dentro desse contexto que proporcionaram no-
vas descobertas e conhecimentos de uma área que
muitos pedagogos podem desconhecer como pos-
síveis nichos de inserção de trabalho, bem como a
importância de se fazerem presentes nestes locais.

Ao conhecer as intervenções dos pedagogos
em ambientes hospitalares e domiciliares, tornou-
se perceptível a sensibilidade e a humanização dos
profissionais que realizam este trabalho. A busca
por leis e regulamentações legais levou ao encon-
tro da Educação Especial, mesma raiz da inclusão,
pois a classe hospitalar e o atendimento domiciliar
são uma modalidade desta forma de escolarização.
Quanto ao impacto das mediações pedagógicas na
aprendizagem e no desenvolvimento dos estudan-
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tes adoecidos, foi notória a contribuição da ação do-
cente para a qualidade de vida do grupo atendido.

A partir da pergunta norteadora do trabalho
“Como o pedagogo atuando em ambientes de saú-
de contribui para o desenvolvimento e o aprendi-
zado da criança/adolescente?”, foi possível percor-
rer caminhos antes desconhecidos, constatando que
o trabalho com crianças e adolescentes adoecidos
é mais uma das possibilidades de atuação do cam-
po da Pedagogia. Ainda, conforme P1, uma das
entrevistadas na pesquisa, através de sua experiên-
cia na atuação como pedagoga hospitalar, consta-
tou-se que existe uma grande demanda de estudan-
tes sem um acompanhamento especializado de
pedagogos, ou muitas vezes percebe-se que as cri-
anças são vistas por estes somente como doentes e
não como estudantes e sujeitos em formação com
direitos e autonomia para realizar suas escolhas.

Verificou-se ainda que a saúde e a educação
caminham juntas, e um atendimento multidiscipli-
nar proporciona ao estudante uma assistência in-
tegral e humanizada. O lúdico é um recurso fun-
damental para que essas práticas ocorram, seja no
brincar ou na realização de atividades diversas, pois,
para a criança e ou o adolescente adoecido, muitas
vezes o estudo é o único meio no qual eles podem
continuar exercendo sua vida fora do contexto hos-
pitalar. Também permeou a relação do estudante
com a família no que tange à enfermidade, seus
medos e ansiedades, necessitando os familiares
também de apoio e orientação.

Em adição a isto, a partir das respostas en-
contradas aos questionamentos e as conclusões de
que a lei protege e garante a continuidade do estu-
dante adoecido, com orientações encontradas nas
documentações específicas da área, surge um ques-
tionamento que permeou toda análise na busca
pelos objetivos traçados e demonstra uma nova
problemática a ser estudada futuramente: “Qual o
papel que a escola formal está exercendo para esta
criança adoecida?”.

Por fim, constatamos que mesmo com um
percurso de longos anos, sendo parte da educação
brasileira, essa modalidade de ensino não é conhe-
cida pela maioria dos profissionais da educação e
saúde, o que demonstra uma necessidade de am-

pliar esses estudos já dentro das universidades e
fazer com que a população em geral tenha conhe-
cimento dessas leis e busque exercer seus direitos
de cidadãos, podendo assim desenvolverem-se de
forma humanizada, assegurando seu direito a edu-
cação de qualidade, mesmo em condições adver-
sas como a enfermidade.
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